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SQBRE ם TEMA

 -movimento republicano na Bahia ainda nâo foi sufi ם

cientemente estudado. Poucos foram os trabalhos que o trata- 

ram como objeto central. E em alguns destes, sobressai o ca- 

ráter de depoimento testemunhal, mais forte que o de elabo- 

raç2<o propriamente histórica. Braz do Amaral, um dos primei- 

ros a se debruçar sobre o republicanismo na Bahia, tendo 

sido também um ator dos momentos históricos aqui estudados, 

fez todo um relato dos episódios. Participou, narrou e ana- 

lisou o que tinha visto e ouvido dizer, tudo isto a partir 

da concepção política monarquista a que se vinculava (1).

Após os trabalhos deese autor, o que percebemos é, pra- 

ticamente, a repetiçSío das suas palavras e impresstíes, den- 

tre as quais destacamos a eterna referência á fragilidade e 

à pequena dimens3(o do movimento. No caminho da interpretação 

feita por Braz do Amaral, seguiu, dentre outros autores, Pe— 

dro Calmon, ao atribuir uma pequena importância ao movimento 

e, principalmente, ao eleger o aspecto da dimensão física 

como merecedor do estatuto de principal característica 

qualificadora do republicanismo. A discussão da questão ee 

esgota, na obra desse autor, com o reconhecimento do suposto 

fato de não e>:istirem numerosas seguidores dos republicanos 

na Província da Bahia, razão que, mesmo comprovada, revela- 

se insuficiente e inaceitável como explicação para um mo- 

mento tão significativo da história da Província (2).



No quadro dessas repctiçbes, e buscando aqui apenas de- 

monstrar a permanência das impressües deixadas por Braz do 

Amaral, trazemos à cena o trabalho de Eul-Soo Pang que, so- 

brevoando a questcto, destacou que "nenhum dos grandes poli- 

ticos baianos veio das fileiras do an®mico Clube Republicano 

liderado por um professor de Medicina, Virgílio Damásio. A 

relação dos lideres do Clube, por volta de 18B0 n?to mostra 

nenhum nome politico importante" (3).

Mesmo autores que foram simpáticos à República, dife- 

rentemente de Braz do Amaral, como Antônio Ferrão Moniz de 

AragSlo e Joíio da Costa Pinto Dantas Jr., n־(o ultrapassaram 

os limites de testemunhos da história e nem superaram, com 

OB seus trabalhos, o caráter necessariamente ‘י par tidário" 

presente nas obras dos autores citados acima (4). Por essas 

linhas caminham, praticamente, todos os escritos sobre a 

questão republicana da Província da Bahia (5).

0 objetivo central estabelecido para este trabalho foi 

a de estudar o grupo social que assumiu a luta pela Re- 

pública na Bahia e, mais precisamente, em Salvador, deixando 

de lado qualquer preocupação que se tenha voltado para a re- 

solução da falsa questão a respeito da dimensão física do 

movimento republicano. Pensamos tratar— se de um contingente 

social que, no decorrer de lutas concretas, como a abolicio- 

nista e depois a republicana, construiu uma identidade polí- 

tico-ideológica que o individualizou no meio social e o in- 

troduziu como ator principal, em um processo de formação dc 

uma classe média na cidade do Salvador, processo que nâo se



configura como estranho ao que estava □correndo no plano na- 

cional, sobretudo a partir de um certo crescimento urbano e 

do relativo desenvolvimento de um mercado de trabalho, con- 

diçttes sociais estas que se verificaram na segunda metade do 

século XIX.

Procuraremos, entc<o, discutir algumas características 

essenciais desse contingente acima mencionado: a sua campo- 

siçâo social básica e suas aspiraçttes ideológicas; a sua re- 

laçâo com o Estado escravista moderno e a sua mobilização, 

através do abolicionismo, contra esse mesmo Estado; a sua 

relaçílo com as aspiraçâes de natureza democrática; a sua 

concepção sobre a República. Sustentaremos, centralmente, 

que o contingente social que lutou pela República na Bahia 

foi um grupo formador de urna classe média e que, por n3(o 

reunir determinadas condiçòes sociais e ideológicas, dei>;ou 

de atingir, com o advento do regime republicano, 05 postos 

decisórios mais importantes do novo Estado que se organi- 

zava.

Secundariamente, e com o intuito de consumar o objetivo 

acima delineado, procuraremos desenvolver: a trajetória his- 

tórica concreta dos republicanos; o sau pensamento a res- 

peito da democracia; a crucial relaçSlo entre o republica- 

nismo e o abolicionismo na Bahia; a visaio que os republica- 

nos possuíam sobre as camadas populares, sobretudo baseada 

na idéia de uma igualdade civil, mas desvinculada de qual- 

quer conotação de igualitarismo sócio-econámico.



Nossa intenção foi a de olhar de novos ângulos para o 

grupo republicano baiano; foi a de buscar direcionar alguns 

novos focos de luz sobre esse tema. N3ío pensamos ter atin- 

gido respostas finais. Levantamos determinados problemas, 

assim como, possibilidades de respostas, em cada um dos ca- 

pitulos que seguem. Pensamos, finalmente, que a nossa con- 

tribuiç2(o mais importante neste trabalho, foi a tentativa de 

reinterpretaçâo de um momento, para o qual as elaboraçbes 

históricas até aqui realizadas são insuficientes. Fomos às 

fontes e fomos à teoria, na busca de realizar uma interpre- 

taçíto que contribuísse efetivamente para a elucidaçíío de 

pontos obscuros da história da Bahia.

Este trabalho é constituído de três capítulos, 

subdivididos em itens. No primeiro, tratamos da trajetória 

histórica dos republicanos baianos, desde 1870 até 1889. Níío 

é um capítulo histórico-cronológico puro, pois procura tam— 

bém indicar algumas possibilidades interpretativas que 

serSlo, às vezes, retomadas em capítulos posteriores.

Traçamos, no primeiro item, um quadro histórico desde 

1870 e focalizamos, nos itens restantes, os episódios poste- 

riores à fundação do Clube Republicano Federal, ocorrida em 

maio de 1888. Assim, comentamos a fundaçSo do Partido Repu- 

blicano da Bahia, a sua participação eleitoral, o surgimento 

e a açSo da Guarda Negra e os episódios violentos ocorridos 

no dia 15 de junho de 1889, quando da visita do líder repu­



blicana Silva Jardim à Bahia, momentos de grande importância 

na caracterização do republicanismo na Bahia.

0 Capítulo II aborda duas quest&es decisivas na ca- 

racterização do núcleo político que ora estudamos: a natu-

reza democrática da política dos republicanos da Bahia e a 

relaçíío entre republicanismo e abolicionismo nesta Provín- 

cia. No caminho da interpretação do republicanismo como um 

movimenta relacionado à formação de uma classe média na Ba- 

hia, a questão do abolicionismo passou a ser considerada 

como central, como definidora.

No terceiro e último Capítulo, após uma breve abordagem 

sabre a sociedade de Salvador na segunda metade do século 

XIX, evidenciamos outros tipos de dados que nos levam a 

estabelecer o relacionamento entre republicanos e a for—  

maç2(o de classe média na Bahia. Apresentamos dados sobre 

ocupaçbes dos republicanos, além de alguns outros importan- 

tes componentes de uma ideologia típica de classe média, 

relacionados a questbes como a ascens2<a social baseada no 

mérito provado e á critica à proteçSio e ao favoritismo na 

ocupação dos lugares públicos e privados. Apresentamos tam- 

bém, como um outro componente dessa conformação ideológica, 

a visSo dos republicanos da Bahia sobre o povo, com quem de- 

sejavam estabelecer uma relação de igualdade do ponto de 

vista jurídico formal, e, por outro lado, manter a desigual- 

dade no que diz respeito às condiçòes econâmico-sociais, uma 

postura que identificamos também como sendo da classe média 

em lormaçào.



Nas Conclusòes, fâzemoB uma breve (discussão sobre a 

derrota desse grupo baiano no processo de instauração da Re- 

pública na Bahia, relacionando essa derrota à sua condição 

de classe média, processo esse bastante diverso daquele 

ocorrido, por examplo, em S^o Paulo, onde os republicanos 

reuniram recursos materiais e ideológicas para controlar o 

poder no novo Estado que se inaugurava.

METODOLOGIA

□s itens relacionados acima Sa(o, na verdade, oe Sngulos 

pelos quais procuraremos olhar o movimento republicano e a 

partir dos quais poderemos perceber e valorizar certos dados 

da realidade histórica, antes deixados de lado pela quase 

totalidade dos autores que escreveram sobre o tema.

Que importância tem, por exemplo, o fato de que os re- 

publicanos baianos foram, em geral, também abolicionistas, 

diferenciadamente daqueles republicanos de outras provín- 

cias? Partimos da compreensèto de que houve um Estado de na- 

tureza escravista e que a questão da superação da escravidão 

foi o componente central no processo de superação da Monar—  

quia. As lutas dos escravos e, no nosso caso, aa lutas pro- 

priamente abolicionistas, terminaram por constituir— se como 

momentos vitais para a derrota política do regime monárquico 

e para a instauração da República no pais (6). A partir 

dessa compreensão, passamos a atribuir a devida importância 

ao fato de serem os republicanos também abolicionistas.



PâssamoB, assim, a valorizar aspectos até entâo nâo vistos 

pela historiogra-fia, e que se encontram presentes na prática 

política e no discurso dos republicanos baianos (7).

Consideramos que as atividades políticas e o discurso 

dos grupos políticos envolvidos nas lutas republicana e 

abolicionista sâo indicadores de um processo de formação de 

uma classe média urbana na capital da Província, concomi- 

tante àquele que se verificava no plano nacional. Essas 

afirmativas serSío discutidas ao longo do texto, com base, 

sobretudo, na sistematização sobre classe média realizada 

por Décio Saes e nas formulaçbes sobre formaçSto de classe de 

Adam Przeworski, que compreende os processos desse tipo como 

situaçCtes que nSío se podem reduzir à mera express2(o de cer—  

tos atores sociais com papéis pré-determinados pela posiçÃo 

que ocupam no sistema produtivo (8).

O conceito de classe média, assim como a realidade so- 

ciai à qual o conceito se refere, ó um problema teórico e 

prático de importância no interior dos debates político e 

académico deste século. Marx, ao que parece, nâo pretendeu 

impor á realidade social nem aos sistemas teóricos, a idéia 

de que somente poderiam existir duas classes sociais em cada 

formação social (9).

A formulação marxista posterior, ao trabalhar com a 

idéia de classes fundamentais, absolutizou o enunciado tcó- 

rico que sustenta a presença de duas classes fundamentais 

sempre em luta em cada modo de produção, ao ponto de trans- 

formar burguesia e proletariado nas únicas classes com pos-



sibilidade de existência concreta dentro do capitalismo. 

Przeworski assinala, por exemplo, que Karl Kautsky, em 1B90, 

 enhuJl) fator esi rutural no aparecimento dasה pe rcebeu זןיי210

'rtovas classes nédias', considerando todas as atividades 

típicas da classe nédia,, formas efêmeras e marginais por 

aeio das quais as pessoas expulsas do processo de produção 

procuram escapar ao destino que lhes impTfe o desenvolvimento 

capitalista" (10).

Estabeleceu-se uma compreensão de que a destruição dos 

sistemas sócio-econômicos anteriores pelo capitalismo leva- 

ria necessária e conseqüentemente A proletari2açí(a de todos 

os grupos em declínio, ou seja, “as classes médias em ex- 

tinç ‘̂ 0 - pequenos empresários e agricultores" (11).

Przeworski faz uma critica importante a esta concepção, 

reconhecendo no conceito de proletarizaçâo um duplo sentido: 

o primeiro dizendo respeito à separação entre ־força de 

trabalho e meios de produção; o segundo significando a 

criaçcio efetiva de lugares produtivos na economia capita- 

lista (12).

A questí(o está em nílo haver uma necessária correspon- 

dencia entre o primeiro e o segundo sentido. Os indivíduos 

que eram forçados a romper com um tipo de sistema produ- 

tivo, no qual possuíam os seus próprios meias para produzir, 

n'ào eram conduzidos necessariamente ao trabalho proletário, 

entendido aqui como trabalho produtivo numa fábrica ca- 

pitalista. Przeworski argumenta sensatamente que a criação 

de lugares no sistema produtivo capitalista nSro poderia
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crescer incessantemente. A produtividade do trabalho leva- 

ria ô diminuiçcto relativa da utilisaçíto da força de trabalho 

pelos empresários capitalistas (13).

Neste século, sobretudo, a história do capitalismo deu 

uma maior dimensào a uma série de ocupaçòes que, efetiva- 

mente, n2(o poderiam ser listadas como fazendo parte do 

mundo operário. Sã(o bastante conhecidas essas ocupaçbes: 

atividades oriundas do desenvolvimento comercial e bancário, 

escritórios diversos, profisseiss liberais, como as de advo- 

gado, médico, engenheiro, técnico, etc. 0 próprio trajeto 

material das sociedades capitalistas gerou a necessidade de 

atividades profissionais variadas, inclusive para o exerci- 

cio da vigilancia e da direção sobre o operariado fabril.

Nâo é nosso obletivo fazer um apanhado das diversas 

abordagens sobre a classe média. Procuraremos apenas situar 

o problema, com o intuito de torná-lo mais claro e de con- 

tribuir para a compreensão a respeito do grupo republicano 

da Bahia. Desse modo, exporemos sumariamente duas posiçües 

gerais a respeito da questão, quais sejam a de Poulantzas e 

de Eric Wright, além da compreensão de Décio Saes, adotada 

por nós como orientação para a realizaçcto deste trabalho.

Poulantzas considerou que os novas conjuntos salariais 

originados no interior do capitalismo nSo podem ser carac- 

terirados como classe média, mas também não podem ser consi- 

derados como não pertencentes a qualquer classe. Foram, as- 

sim, classificados como nova pequena burguesia, que, jun- 

tamente com a pequena burguesia tradicional, comporia o con-
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junto pequena burguesia. Ab duas fraçÊJes dessa classe te- 

riam, na seu entendimento, os mesmos efeitos ideológicos no 

processo de sua determinação estrutural que foram resumidos 

assim por esse autor: o reformismo diante dos males do ca-

pitalismo; o individualismo no sentido da promoçSío ou as- 

censólo social: a tendência para o desejo de um Estado neu-

tro, como ju12 entre as classes sociais (14). Dessa forma, 

Poulantsas justifica a unidade entre a pequena burguesia 

tradicional e a nova pequena burguesia e resolve o problema 

dos novos atores sociais, nS(o classificáveis como proleta- 

riado ou como burguesia. A sua contribuição foi importante, 

sobretudo por ter abordado uma questão historicamente incS- 

moda à ortodoxia marxista.

Wright, critico das posiçtJes de Poulantzas, compreende 

que nâo é possível estabelecer unidade entre nova pequena 

burguesia e pequena burguesia tradicional e aponta as di- 

ferenças entre as duas camadas, quer •no aspecto econômico, 

quer no político:

"Em particular, a pequena burguesia tradicio- 
nal er.tá constantemente ameaçada pelo crescimento 
do capitalismo monopolista, ao passo que a nova 
pequena burguesia é claramente dependente do capi- 
tal monopolista para a sua reprodução. No nível 
político, são também opostos os seus interesses: a 
nova pequena burguesia de ordinário tem interesse 
na e>:pansão do Estado; a pequena burguesia tradi- 
cional em geral se opfâe ao governo grande e aos 
grandes orçamentos estatais ...

 individualismo da antiga pequena burguesia ם
acentua a autonomia do indivíduo, mediante apelos 
a que ele seia o próprio patrão, controle o seu 
próprio destino, etc. O individualismo da nova pe- 
quena burguesia é carreirista, voltado para a mo- 
bilidade organizacional" (15).
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Décio Saes afirma, par sua vez, a sua intençào de esca- 

par de uma conceituaçSo que seja aquela de um "grupo de ho- 

wens niío pertencentes a qualquer uma das classes sociais 

fundamentais, explorada ou exploradora", Afirma também que 

nlto há nenhuma utilidade cientifica em se considerar a 

classe média como um "grupo intermediário entre classes so- 

ciais polares" (16).

Saes compreende que se deve partir do significado prá- 

ticQ adquirido na linguagem corrente e que foi difundido 

pela ideologia burguesa: '05י meios de comunicaçcío burgueses

e a literatu^^ política burguesa em geral usam a expressão 

'classe média', quando querem se referir a homens que e>:er- 

cem um trabalho remunerado (por salários ou honorários) pre- 

dominantemente níio manual (concepçcio, direçíío. deliberação 

ou 'responsabi1 idade') ... Ou seja, os trabalhadores dotados

dessas características estâo unidos, quaisquer que se.)am as 

suas ocupaçâes (médicos, advogados, jornalistas, bancários, 

etc.) por uma disposição ideológica comum: a de considerar a 

divisão entre trabalho intelectual e trabalho manual, como 

uma necessidade natural, eterna, e nSlo como um fenômeno his- 

tórico. O seu limite ideológico máximo é, portanto, o da 

perpetuaçcío de uma divisSo entre trabalho intelectual e tra- 

balha manual" (17).

Continua o autor;

"Aquém desses limites (isto é, fora dos con- 
textos de crise revolucionária numa formaçSlo sa- 
ciai capitalista ou de construção do socialismo 
após uma revolução proletária), tais trabalhadores 
tandem, antes de mais nada, a defender a valori-
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zaçíto sócio-econÊmica do trabalhador
(predominantemente) nêlo-manual, baseando-se na su- 
posição de que qualquer hierarquizaçSo dos traba- 
lhadores (superioridade sócio-econâmica das nâo- 
manuais sobre os manuais) se baseia ■fundamental- 
mente nas diferenças de capacidade individual 
(dons e méritos, conforme a expressão de Bourdieu 
e Passeran). é, portanto, o conjunto dos trabalha- 
dore& nc(o-manuais, unidos por essa disposiçSio mais 
geral (o que nâo exclui, advirta-se, a possibili- 
dade de que diferentes camadas desse conjunto as- 
sumam, dentro desses limites, posiçòes políticas 
diversas), que designamos aqui por classe nédia"
(18) .

Saes contrapfte-se a Poulantzas, afirmando as diferenças 

fundamentais entre a classe média e a pequena burguesia 

"(artesãíQS, camponeses médios ou parcelares, pequenos comer—  

ciantes)'י .

Vale aqui transcrever mais um pequeno trecho do traba- 

lho de Décia Saes:

"N2<o só é diferente a posiçeto de uma e de ou- 
tra (classe média e pequena burguesia) na organi- 
zaçíío social da produçcto (os pequenos burguesas 
sâo proprietár ios dos meios de produçíío, e ao 
mesmo tempo exercem um trabalho dominantemente ma- 
nual), o que a maioria dos autores reconheCe, como 
também sSo diferentes as disposições ideológicas 
mais gerais de uma e de outra, o que é contestado 
por um autor como Poulantzas. A pequena burguesia 
é apegada à propriedade privada dos meios de pro- 
duçSio (ideologia de pequenos proprietários 
independentes), e tende, portanto, a opor difi- 
culdades a qualquer processo de coletivizaçâo des- 
ses meios; mas nào tem por que defender, à moda da 
classe média, a perpetuação da divisí(o entre tra- 
balho intelectual e trabalho manual, nom a valori- 
zaçc<o sôcio-econ&mica do trabalhador n2to-manual'י 
(19) .

Uma importante constataçíío pode ser feita a partir da 

compreensão sobre a diferença entre classe média e pequena 

burguesia, üs movimentos politicos ocorridos no Brasil no 

final do século XIX foram, como buscaremos demonstrar no de­
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correr da trabalho, típicos da classe média em formaçâta. Os 

movimentos rebeldes radicais da primeira metade do século, 

no entanto, nS<o parecem possuir as mesmas características 

sociais daqueles, malgrado toda a inspiração que o republi- 

canismo procurou extrair, no processo de sua luta, dos movi- 

mentos ocorridos ainda na primeira ־fase do regime monái—  

quico.

Além de certos intelectuais, militares e •funcionários, 

descontentes com a política imperial, podemos afirmar que ם 

grosso da base social dos movimentos rebeldes e do radica- 

lismo, era composto pela denominada י'arraia miúda" da popu- 

laç^o e por indivíduos que ocupavam posiçèto intermediária na 

sociedade, encontrando-se inseridos na atividade produtiva 

de caráter manual: "... artesclos,, oficiais. soldados, pa-

dres, brancos e mulatos" (20). Segundo Sórgio Adorno, os 

componentes das lutas do referido período foram: " s it iantes _. 

agregados, cantaradas, tropeiros e i'endei ros", no campo, e 

"oficiais aecSnicos artesãos" e "agentes subalternos da bu- 

rocracia administrativa e militar" (21). Décio Saes classi- 

fica esse contingente revolucionário da primeira metade do 

século como pequena burguesia, diferenciando-o nitidamente 

daquele outro, também intermediário, que encampou as lutas 

abolicionista e republicana do final do século: "... eram as 

lutas de artestíos, pequenos come rciantes e camponeses médios 

(pequenos proprietários independentes, distintos dos campo- 

neses pobres sen terra, que constituíam a maioria esmagadora 

do campes inato no Brasil colonial e imperial..." (22).
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Teríamos aseim movimentos compostos, sobretudo, por in- 

dividuos da pequena burguesia, possuidores de uma interpre- 

taçãio própria a respeita da situaçc(o política e social do 

pais, e que adotaram uma postura também própria, de natureza 

radical, diante das derrotas das tendências que empunharam 

bandeiras de luta de natureza democratizante nas primeiras 

décadas de existência do Império (23).

0 período histórico que se estende da Independência 

até, aproximadamente, meados da década de 1B40, é caracteri- 

zado pela existência de profundos conflitos políticos e so- 

ciais. Projetos gerais visando a organização do Estado e 

atitudes várias, muitas delas de natureza violenta, debate- 

ram-se durante esse tempo, criando tensòes em torno da vi- 

gência de uma maior ou menor centralização do poder poli- 

tico. As revoltas políticas são bem conhecidas, variando en- 

tre aquelas comandadas pelas elites sociais e outras de ca- 

ráter eminentemente popular. Pelas frestas das revoltas das 

classes dominantes e intermediárias, vieram á tona também 

inúmeras movimentaçtJes dos escravos, destacadamente na Ba- 

hia.

Embora n3(o se possa indicar com precisão a presença da 

bandeira democrática, podemos afirmar que o desejo de am- 

pliaçílo dos espaços políticos de decis?ío estiveram presentes 

no processo acima mencionado. Diversos movimentos revoltosos 

foram massacrados em favor da centralização política e da 

manutenção da unidade político-administrativa da Império. A 

ConstituiçSio (outorgada em 1B24) e a natureza política niti­
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damente conservadora e anti-democrática da Monarquia nâo ■fo- 

ram decorrências naturais e necessárias do processo de supe- 

raçcto do estatuto colonial: ־foram o resultado efetivo de lu- 

tas que, efetivamente, sacrificaram qualquer intençSo de 

contemplar interesses mais amplos, evitando criar um .ioga 

político de natureza democrática.

0 movimento republicano da Bahia foi, no nosso enten- 

der, um movimento de caráter democrático. Uma luta democrá- 

tica que se fez necessária ao longo de todo o século XIX, já 

que o Império brasileira foi fundado e consolidado com base 

em práticas políticas de natureza conservadora. A democracia 

constituiu-se em uma eterna pendencia no arcabouço político- 

ideológico e jurídico do Estado Monárquico brasileiro, su- 

plantada que foi, no processo de construç2(o e de consol i- 

daçSo da Estado nacional, pelos principios liberáis, organi- 

zadores de um Estado excludente, de cuja gestSto apenas par—  

ticipavam aqueles individuos que possuíam alta renda e pro- 

priedades (24) .

A pastura política de natureza radical, baseada em prá- 

ticas violentas contra o comanda centralista e conservador 

do Império, constituiu-se, ñas suas primeiras décadas, camo 

uma das possibilidades políticas em .iogo para a construção 

da nacionalidade. Foi vitorioso o caminho que implicou na 

manutençèco da unidade nacional a qualquer custo, na centra- 

lização e no conservadorismo político baseado, num aparente 

paradoxo, nos principios do liberalismo. Esse caminho foi 

adotado" pelo pais, por fim, com a inestimável colaboraçãoיי
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de uma violenta repressão aos movimentos rebeldes ocorridos 

entre as décadas de 1820 e 1840.

A repressão às revoltas, e as condiç&es econômicas 

oriundas da ascensão cafeeira, contribuíram decisivamente 

para que o Império pudesse consolidar— se. impondo ם isala— 

mento político às tendências democráticas e radicais, logo 

após à sua grave derrota política e militar, ocorrida entre 

o período regencial e a década de 1840.

0 radicalismo da primeira metade do século foi efetiva— 

mente derrotado e os grupos que serviram de base para as 

açÊJes radicais e democráticas perderam força no transcurso 

do processa acima mencionado. O que subsistiu foi uma estru- 

turaç2<o politicamente excludente de amplos setores e grupos 

da sociedade. O que subsistiu foi um Estado, ao mesmo tempo, 

liberal, escravista e anti-democrático. No final do século, 

novos grupos políticos democráticos, através das lutas abo- 

licionista e republicana, reelaboraram e, de alguma forma, 

deram seqüSncia a todo o processo de combate ao tipo de Es- 

tado existente no país, escravista e conservador, regulador 

e mantenedor das diferenças legais e sociais entre os indi-

VÍdUOB.

Assim situamos o contingente social que, na Bahia, lu- 

tou pelã instauração do regime republicano. Resgatou, para 

efeito da realização da propaganda das suas idéias, toda uma 

inspiração nos antigos lideres radicais da primeira metade 

do século, e os elegeu como modelos e exemplos de luta. Ree- 

laborou as bandeiras democráticas, objetivando ampliar a
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participação palítica, através da adoçSto do voto universal; 

instalar um regime republicano democrática, sustentáculo da 

liberdade política; estabelecer a igualdade dos individuos 

perante a lei, aspiração esta que nSto ־fazia parte daquelas 

levantadas pelos revolucionários da primeira metade do sé- 

culo.

O seu alvo de ataque foi aquela mesma estrutura poli- 

tica existente desde a ־fundação do Império, promovida de 

acordo com certos princípios do liberalismo, pelos quais as 

critérios de propriedade e renda constituíam-se em defini- 

dores exclusivos do status de cidadão. □ núcleo republicano, 

além disso, combateu a sociedade baseada no clientelismo e 

no favor, meios utilizados habitualmente para promover a as- 

censâo pessoal e profissional, desvalorizadores para aqueles 

que objetivavam uma inserção e ascensèto social através da 

reconhecimento público da sua própria competência e mérito, 

necessidades da classe média que entc(o se formava no plano 

nacional (25).

A mais significativa marca dos republicanos baianos de 

1880-1889 foi o seu abolicionismo. Foi a defesa de uma ban- 

deira de luta que visava, essencialmente, a tornar iguai» os 

indivíduos perante a lei; a mudar o caráter do Estado, que 

deveria passar de mantenedor da desigualdade formal para 

guardião de uma situaçato de igualdade de indivíduos-cidadíioB 

no plano legal (26).

A diferença entre os movimentos da primeira metade do 

século XIX e o movimento republicano ora estudado reside no
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caráter das classes sociais que participaram da luta pali- 

tica em cada um do5 momentos em questí(o, destacando-se o mo- 

vimento da última década como um instante histórico em que 

estava em formaç2(o uma classe média no Brasil e na Bahia.

0 núcleo republicano baiano buscou no passado, além de 

algumas aspiraç&oB políticas, como ־foi dito, certas inspi- 

raçbes para efetivar a sua luta. Procurou modelos inspirado- 

res, sobretudo material izados nas figuras de revolucionários 

como TiradenteSj Padre Roma, Frei Caneca, Sabino Alvares e 

Pedro Ivo, dentre outros. Houve, nitidamente, o estabeleci- 

mento de uma seqüência. Houve a busca de uma tradiçào. Ds 

republicanos baianos não se compreendem como os primeiros 

lutadores contra a monarquia, camo os primeiros revolucioná- 

rios. Na sua compreensão, não s2(o nem mesmo os primeiros 

republicanos. Foi necessário para eles, estabt>!ecer— se coma 

continuadores de uma tra.ietória já de longo tempo estabele- 

cida, planejada, tentada. i־oi preciso, para tornar mais con- 

Vincentes as suas j.ntenç&es políticas, apresentar— se como 

herrleiros de uma longa tradição.

üs republicanos empunharam a bandeira da democracia e 

combateram a monarquia naquele aspecto que lhe era mais es- 

sencial: o escravismo. Combateram o sustentáculo histórico

monárquico, qualificador essencial do Estado de tipo escra- 

vista. Deram continuidade a essa luta - independentemente da 

análise que se faça da sua força, do seu peso efetivo - bus- 

cando a superação, após maio de 1888, de uma forma de go- 

verno que já se encontrava vazia de sentido, desde que sua



20

razSio de ç̂ er, a escravidSto, já nSío mais existia.

As referências que possuíamos a respeito do movimento 

republicano tinham, no inicio das nossas reflex&es sobre a 

tema, uma espécie de poder de palavra final. Estabeleciam 

que o movimento fora pequeno, tivera poucas adeptos, nâo 

conseguira atrair a atenção de camadas mais amplas da popu- 

laçâa baiana. Era como se tudo já houvesse sido dito.

Uma verdade seja explicitada dc imediato; pelos dados 

que encontramos através do nosso trabalho de pesquisa, nSo 

existiu um movimento republicano que tivesse possuído di- 

mensÊíes físicas significativamente diferentes daquelas que 

se encontram reveladas nas obras dos autores que nos ante- 

cederam, embora denunciemos a existência de uma certa ten- 

d®ncia, nessas mesmas obras, para torná-lo sempre menos 

forttí, menos importante (27).

A linha predominante na historiografia foi aquela que 

tendeu a diminuir a quantidade dos republicanos, a redu:í- 

los à quase exclusiva composição estudantil, deixando de sa- 

lientar a relativa presença de profissionais liberais, assim 

como a de militares e funcionários civis da administração 

pública que, em geral, eram forçados a ocultar os seus nomes 

pelo temor das represálias sobre os seus próprios empregos.

 nosso trabalho passou a ser, assim, uma tentativa de ם

explicar as rasftes das dificuldades que tiveram 05 republi- 

canos para crescer, para ampliar o movimento, para con&ti- 

tuir-se em uma força política efetiva na Província. Embora 

reconhecendo a sua dimensão relativamente pequena, nào
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aceitamos que o movimento nâo tenha importância como tema, 

ou que nâo tivesse sido importante como ־fenômeno histórico Á 

sua épacã.

Seria preciso explicá-lo. mais do que simplesmente con- 

tar a sua história. Assim, paralelamente à busca de dados 

sobre a trajetória, sobre os homens, sobre a imprensa, sobre 

as organizações o atos republicanos concretos, procuramos 

abrir o leque de questões, sobretudo para atingirmos uma 

certa compreensSio sobre o pensamento político dos republica- 

nos e a sua relaçSío com o do restante da sociedade.

Orientados pela teoria que considera o Estado monár—  

quico brasileiro como um Estado de tipo escravista, impor—  

tante para a atribuição de uma importSncia decisiva A 

questão do abolicionismo como fator de superação da Monar—  

quia, procuramos os elementos que nos informassem sobre a 

relaçílo dos republicanos com o escravismo, na Salvador dae 

últimas décadas do Império (28). Teriam sido escravistas ou 

abolicionistas?

Trabalhamos, então, com as publicações que trataram da 

questão abolicionista e da reivindicação da indenização pela 

perda dos escravos. Conseguimos, através da consulta a jor- 

nais diversos e a trabalhos publicados em revistas e anais, 

identificar inúmeros nomes e fatos que nas permitiram compor 

um quadro conclusivo da postura anti-escravista dos repu- 

blicanos da Bahia, constatação sumamente importante para a 

sua caracterização e para a sua diferenciação dos repu- 

blicanos de algumas províncias do sul como Minas Gerais e
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sao Paulo.

 republicanismo bãiano foi um movimenta de natureza ם

democrática? Que posiçOes assumiu diante da quastíto da orga- 

nizaçcío do Estado? Due preocupaçòes teve diante da exclusão 

legal de amplas camadas da população da possibilidade de 

possuir direitos e competir na sociedade?

S2(o questòes relacionadas com as aspiraçòes políticas e 

ideológicas dos republicanos e, para além deles, do contin- 

gente social mais amplo no qual se encontravam inseridos. 

Essas questbes contribuíram sensivelmente para que pudésse- 

mos encontrar certos dados que, ao final, fortaleceram a 

nossa conclus2(o a respeito da relaçSio do republicanismo a um 

processo de formação de uma classe média em Salvador no pe- 

ríodo do nosso estudo.

Por isso. procuramos inicialmente, saber das opiniftes, 

das posiç5es e propostas de natureza política desses repu- 

blicanos, tarefa para a qual nos valemos prioritariamente do 

seu jornal, A REPDBLICA FEDERAL.

Utilizamos também outros órgãos da imprensa baiana, 

como meio para captar a voz dos republicanos ou opiniòes di- 

versas sobre esses nossos atores centrais. Assim, traba- 

Ibamos com os Jornais DIARIO D□ PGVO e JORNAL DE NOTICIAS, 

que nos forneceram, principalmente o primeiro, dados impor—  

tantes e, em grau menor, o DIARIO DA BAHIA, O GUAYCURU e A 

GAZETA DA TARDE. Fizemos também algumas consultas a números 

esparsos de O SANTELMO, JORNAL DA BAHIA e DIARIO DE NOTI- 

CIAS, A TRIBUNA, O POPULAR e O NETO DO DIAB□.
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Trabalhamos com fontes do MEMORIAL DA FACULDADE DE ME- 

DICINA DA BAHIA. Fizemos a leitura de TESES DE DOUTORAMENTO

- escritas pelos estudantes para fins de obtençãto do titulo 

de Doutor, e que versavam sobre os mais variados temas, 

desde os propriamente médicos até os politicos e filosóficos

- e as MEMORIAS HISTORICAS DA FACULDADE, sobretudo as que 

foram escritas nas duas décadas finais do Império. As MEMO- 

RIAS tratavam dos acontecimentos anuais da Faculdade, tra- 

zendo relatos e avaliações do professor designado a cada ano 

para escrevê-la. Desses documentas, retiramos algumas opi- 

niòes que nos serviram para compor o quadro ideológico do 

núcleo social que esteve presente no processo de formação da 

classe média na Bahia. Ainda no MEMORIAL, utilizamos os 

REQUERIMENTOS feitos pelos estudantes, para variados fins, e 

consultamos o LIVRO DE ATAS DA CONGREGAÇAO, revelador das 

discussBes e preocupaçòes, sobretudo acadêmicas, dos profes- 

sares da Faculdade.

Utilizamos também material da Associaçcto Comercial da 

Bahia, buscando elementos que pudessem indicar as posiçOes 

do grande comércio a respeito das questòes politicae e b o - 
ciais da época, e que hoje se constituem em nosso abjeto de 

pesquisa. Consultamos dois tipos de documentos: os RELATO-

RIOS DA DIRETORIA e as ATAS DAS ASSEMBLÉIAS dos sócios.

Dos RELATORIOS aproveitamos algumas r e p r e s e ntaçòes di- 

rigidas pela Diretoria A Princesa Regente, dando conta das 

dificuldades vividas pelo comércio e pela agricultura, de- 

correntes da falta de braços e de crédito. Das ATAS utili-
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zamos relaçòes de b ó c í o b , o que nos permitiu fazer compa- 
raçòes com outras ־fontes.

Utilizamos ainda algumas FALAS dos Presidentes da Pro- 

vincia da Bahia, objetivando ouvir a vor oficial a respeito 

de episódios ligados ao escravismo, à aboliÇc(o e ao Repu- 

blicanismo. nâo tendo ai encontrado nenhum desses elementos.

Consultamos estatutos e documentos manuscritos relacio- 

nados à vida de algumas associações existentes nas duas úl- 

timas décadas do Império, principalmente vinculadas âs 

atividades emancipacionistas»• como a Sociedade Libertadora 

Sete de Setembro. Consultamos também correpondências do Pre- 

Bidente da Província, documentos sobre admisscío de pessoal, 

entre os quais encontramos exemplares de CARTAS DE EMPENHO, 

importantes como elementos informativos sobre a política do 

favoritismo das nomeaçbes e o clientelismo sociais, alvos do 

ataque da classe média em formaçSIo.

Trabalhamos, por fim, com o Arquivo do Instituto Geo- 

gráfico e Histórico da Bahia, sobretudo com papéis perten- 

centes a Virgílio Damázio e a Braz do Amaral, dentre outros 

nomes significativos do momento histórico aqui estudado, 

conseguindo detectar alguns dados que contribuíram para o 

levantamento de questües e formulação das respostas presen- 

tes nesta Dissertação.
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Essa discussclD é estabelecida por Décio Saes ao dcfen- 
der a visâo de que existiu um processo único envolver!- 
do a Abolição da Escravatura, a ProclamaçKo da Repú- 
blica e a Constituinte de 1891, que teve a sentido de 
construir um Estado de tipo burgués na Brasil, supe- 
rando, assim, o anterior, de tipo escravista. SAES, 
Décio. op. cit. p. 51-55.

(28)
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□ movimento reoublicano na Bahia jà tem sido alvo da 

atencc(o de alauns historiadores. Estes, contudo, elaboraram 

seus trabalhos de modo a enfatirar certos asoectos aue. por 

si mesmos. n?(o sS(o suficientes para dar conta do siani-ficado 

do tema em questão. Os asoectos evidenciados em tais obras 

terminam, auase que tâo-aomente oor fortalecer a visito bem 

disseminada aue afirma a falta de imaortSncia do movimento.

Como e>:emol if icaçc(o do tioo de abordagem indicada 

acima, e aredominante na historiografia baiana até os dias 

de hoje. tomemos alauns trechos desses autores:

"De há muito agitava-se uma propaganda em fa-
vor da reüública. mas era muito fraca a corrente.

Era constituída quase completamente por moços 
estudantes das faculdades.

Um ou outro homem de certo valor se .!untava a
ela. mas foram raríssímos estes exemolos.

Entretanto, formaram-se alguns clubes reou- 
blicanos e o aue se organizou aqui. fez a Dubli- 
cação de um jornal, a י■REP[JBLICA FEDERAL .'י נ ornal 
de pequeno formato e de circuIaçSío 1 imitada.

No interior s9 constituíram também alguns 
clubcís. mas a massa do povo vra totalmente indife- 
rente à reםúblicaי' íi).
Mesmo nas oalavras de homens que se apresentaram como 

defensores da idéia reaublicana. esse tioo de vis2<o terminou 

□or manifestar— se, consolidando-se como o mais relevante dos 

asoectos a serem levantados:

 -Na nossa cara Bahia, onde o esDírito monArיי
quico estava arraigado, tal a veneração que tinh* 
aelo grande Pedro II. o movimento oroDagador apa- 
receu relat ivanente tarde. e digamos a verdade. 
sem muito entusiasmo (2).

Trabalhos como os que foram acima referidos, no geral, 

revelam uma acentuada oreocuoacâto em mensurar dados referen­
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tes ao republicanismo e. invariavelmente, concluem pela ־fra- 

ailidade do movimento. Este teria sido pequeno e não teria 

despertado maiores atençbes e intere&se. A idéia de ■fragili- 

dade torna-se uma esoécie de categoria explicativa aue se 

vai reproduzindo das elaborações mais antigas até as mais 

recentes e aue em nada contribui para deslazer noçfâes este- 

reatipadas no conhecimento histórico sobre a Bahia. Tais 

noçbes terminam por imoor ao tema algo como um oonto final. 

uma ve2 que conduzem à conclusão de irrelevância e de esgo- 

tamento interoretativo acerca do ob.ieto.

Trataremos agora de reconstruir a trajetória do movi- 

mento republicano na Bahia, buscando discutir os asDectos 

Douco ou indevidamente explorados nos relatos históricos iá 

conhecidos, além de trazer A tona subsídios novos e mais

significativos deixados de lado e desvalorizados pelos au- 

tores oue .lá escreveram sobre o tema.

Mesmo traçando os oassos dos republicanos no oeriodo

anterior a 1888. destacando os eoisádias mais relevantes, 

buscaremos nrivilegiar nesta história os dois anos finais da 

luta pela República na Bahia. Esses anos podem acr consi-

derados 05 mais importantes no contexto da luta geral oela

adoção do regime republicano na Província, destacadamente 

por ter— se constituído em um processo oolítico dotado de 

continuidade organizacional, além de aoresentai— se com certo 

ooder de aglutinação de forças.

Assim. destacaremos na trajetória dos reoublicanos 

baianos:
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A história do movimento republicano de 1870 a 1889. 

destacando os seus elementos mais sioni־f icativos. além de 

esboçar uma resposta sobre as razftes da tardia organiraçâo 

da corrente na Província da Bahia?

A fundaçíío e os ־fundadores do Clube Reoublicano Fe- 

deral. esoaço no □uai se revelam dados sobre a origem social 

£? as ocuoaçües do5 republicanos, que contribuiríto para aue 

possamos efetivar uma interpretação sobre o conteúdo de 

classe da sua atividade na □rovincia da Bahia;

As disputas políticas com a Liga Federativa baiana, a 

partir das quais poderemos explicitar algumas divergencias 

internas entre os republicanos, identificando, grosso modo. 

as concepçfâes presentes no interior da oolítica reoublicana 

sobre como promover a ruptura com a flonarauia:

A fundaçSo e a trajetória do partido republicano na Ba- 

hia. aoresentando dados e analisando suas açôes em três mo- 

mentos importantes, ouais sejam, o da participação eleito- 

ral . os momentos da comemoração do primeiro aniversário da 

abolição da escravatura a realização do Congresso reoubli- 

cano;

A conjuntura de reação e de rearessíio monárquica atra- 

vés da organização da Guarda Negra, momento em aue os repu- 

blicanos expbem a sua concepçSo sobre democracia e em que 

fazem a critica à manipulação da Monarquia sobre os libcr- 

tos, que passaram a constituir— ee num dos últimos pilares 

para a sua sustentação política:

As ocorrências do dia 15 de .iunho de 1889. quando da



visita de Silva Jardim à Bahia, momento aue ficou conhecido 

como "O Massacre do Taboíío". Esta data. na nossa compre- 

enaSlo. constitui-se como o mais imoortante marco da história 

do republicanismo da Província. Além de ter tido uma reoe?—  

ciissâo nacional. foi também um fato imoortante para o 

desenvolvimento de uma situação de instabilidade na oolitica 

nacional.

OS REPUBLICANOS E AS SUAS DIFICULDADES ENTRE 1870 E 1888

Nâo há referências suficientemente claras sobre a his- 

tárta do movimento republicano na Bahia, no neriodo aue se 

estende de 1870 a 1888. A maioria dos autores que trataram 

do tema oriorizaram os fatos relativos aos dias da Procla- 

maçc<a. à decorrente reaçíto dos partidários da Monarauia e à 

organização do governo reoublicano baiano. Os autores aue 

nos forneceram 06 dados mais significativos foram Braz do 

Amaral e George Boehrer. apresentando-nos. mesmo assim, um 

quadro descontinuo dos eoisódios (3). Além da certos fatos, 

informaram-nos sobre nomes de reoublicanos c sobre determi- 

nadas oublicaçbes. dados com 05 auais traba 1 haremos. acres- 

eidos daqueles que encontramos, aara elaborar uma históri״ 

do período.

Um imoortante elemento a ressaltar, de imediato, foi a 

inicial inexistência de diferenças entre o republicanismo e 

a tradiç?(o das lutas democráticas advinda dos conflitos po- 

liticos ocorridos na orimeira metade do século, e que ainda



se manifestava nas momentos em auB o republicanismo dava os 

seus orimeiros passos. Exemolos concretas da permanência 

dessas tendências democráticas, ao longo do século XIX. fo- 

ram as aoariçües de iornais como O GUAYCURU. editado entre 

os anas de 1842 e 1859 e A SENTINELA DA LIBERDADE. G ori- 

meiro foi uma tentativa de dar seaü&ncia às lutas ocorridas 

na Bahia durante as décadas iniciais do Imoério. Afirmava-se 

republicano, embora centrasse a sua atividade noli tira na 

critica à corrupção, à ausência de liberdade de imnrensa e 

às arbitrariedades do aoverno monárauico em relaç?(o aos di- 

reitos politicos dos cidadãos (4).

Nessa linha foi fundado, em Cachoeira, em dezembro de 

1870. o jornal A SENTINELA DA LIBERDADE, considerado oor 

George Boehrer como um ôrçèio reoublicano. conclus2(o qua se 

deve à auséncxa de critica As próprias concepçÒeB da época 

(5K Pela leitura de alguns exemalares encontrados, can- 

cluimos aue esse jornal ainda nc(o se configurava como um 

veiculo das idéias republicanas. Na orimeira página dc sua 

segunda ediçSo. afirma de si mesmo: ייorge(o republicano,

noticioso, literário e comercialי'. mas. nas sua* páginas, 

ncio trata uma só ve2 da auest?(o republicana. Far criticas 

ao Imperador e ás conseaüèncias da Guerra do Paraguai. 

Afirma-se democrático e critica o momento político dominado 

pelo Partido Conservador, mas nâo aoresenta uma proposta aue 

torne mais claras suas posiçòes. Constatamos, assim, aue 

essa publicação nato foi resultado das atividades do rnovi- 

mento reoublicano da Província, fazendo oarte ainda, no
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nosso entendimento, da antiaa tradição democrática, com a 

qaal o movimento reoublicano estudado por nós. manteve cet—  

tas relaçbes dc identidade e de diversidade (6).

Em 1072 surgiu o jornal □ HORIZONTE, administrado por 

Joaquim Tavares da Gama e redigido pelo médico Frederico 

Lisboa. A־firmava-se republicano, embora nào tenhamos encon- 

trado em suas páginas referências explicitas ao regime re- 

publicano ou a quaisauer tarefas organizativas das ativida- 

des reoublicanas. Esse Jornal buscava realizar a defesa da 

 através do processo eleitoral . atsim como 'יopularם vontadeיי

o apoio a candidaturas □opulares: 05'י candidatos populares

Seio a B>:presscto genuína da vontade do ddvo. e nS(o é sempre 

aue se viola imounemente a vontade p o p u l a r 7 .(י' (

Como dado demonstrativo dessa política, identificamos o 

apoio eleitoral dado oelo Jornal a 2B candidatos oriundos de 

uma certa יי liça dos artistas", dentre 0 & quais identificamos 

a oresença de um oadre e de seis oficiais militares. Q Jor—  

nal elogiou chapa desses operários, afirmando que os mos- 

mos nc(o eram instrumentos da oposição liberal e anunciou o 

seu aooio a ela como sendo o apoio de reoublicanos (0).

Cumpre salientar que. nessa fase da história da Bahia, 

pela nrimeira vez um órgão de imorensa assumiu uma oosiçào 

francamente republicana, malgrado as suas limitaçôet. Vale 

dizer também que a aoroximaçíío entre o Jornal e as condida- 

turas acima mencionadas aoarenta ser um fato isolado. mas 

que pode revelar certas intençíSeB dos reoublicanoB, no sen- 

tido da conformacâo de alianças mais duradourat com »ç.
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classes poDulares. embora nè(0 tenhamos condições de con-fir—  
mar nenhuma tendencia oolítica que pudesse ter levado A in- 
corporaçcto definitiva dessas classes âs organizaçòes raou- 

blicanas (91.
George Boehrer no5 informa sobre a existência de um 

clube republicano aue teria sido organizado em 1872 nor Hen- 

rique Alvares dos Santos (10). é a única referência q u e  d o s - 

BUimos sobre um clube organizado nessa data. MArio Augusto 

Santos nos diz que o clube inaugurado em 1876 foi a ori- 

meiro a constituir-se na Bahia (11). Braz do Amaral trata 

anenas desse clube de iB7ó. dando conta do seu desapareci- 

mento em virtude da reoress?(o policial e do peaueno inte- 

ressB desoertado por ele entre as cidadãos (12). Neío conse- 

güimos, assim, comorovar a inaugLiraçâo de qualauer clube re- 

publicano no ano de 1872.

é também de difícil detecç?<o a história desse suDosto 

clube republicano de 187ó. Nèo sabemos mesmo se ele foi fun- 

dado nesse ano ou em 1878. A informação de Draz do Amaral é 

de que existiu um clube (13). A orimeira diretoria do Clube 

Republicano Federal, em 1888. sustenta a informação de aue 

houve um clube organizado em 1878. do aual teria sido presi- 

dente o advogado Manoel Teixeira Soares, participante ativo 

do movimento nos anos finais do Imoério.

As poucas fontes encontradas níio foram suficientes, nc 

entanto, para um esclarecimento maior. O que temos, então, é 

um leaue de oossibilidades. A mais forte delas, na nossa 

compreensSio. é a de terem existido apenas dois clubes na
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chado pela polícia, tendo estado relacionado, em algum mo- 

mentó, às atividades de A TRIBUNA, .iornal que circulou entre 

os anos de 187ó e 1B80; e um outro. de iB78. Eobre o aual 

oronunciou-sc o Relatório da orimeira diretoria do Clube 

Republicano Federal. Este último foi. ao que tudo indica, o 

Clube Central Reoublicano da Bahia. comprovadamente axis- 

tente em 1879. conforme informaçbes encontradas em urna 

edição do jornal A TRIBUNA:

"Mais um sarcófago moral
O Dr. Antonio Soinola de Athayde já náo oer—  

tencQ ao número dos homens patriotas, à briosa fa- 
lango dos oropuonadores das liberdades □àtriasl...

Presidente do Clube Central Republicano desta 
orovincia. o Dr. Athavde. que jurava derramar até 
a última gota de sangue, sacrificar seu futuro, 
sua fortuna, em desafronta à morte de Tiradentes. 
Caneca. Roma. Nunes Machado... acaba de bandear— se 
para ... (14 ) .

Joíío da Costa Pinto Dantas Jr. nos informa sobre um ou-

tro clube aue teria sido fundado no ano de 1876. Trata-se de

um clube académico, oue teria continuado e existir. Assim o 

autor e>:n&e a sua visão:

 clube da Academia de Medicina da Bahía foi ם״
fundado em 1876, mas. infelizmente, aoesar de nos- 
5ñs oesquisas nSo logramos colhcr dados a res—
oeito. Sabemos apenas, aue em outra fase, nele es- 
tiveram incoroorados Bernardo Jambeiro, saudoso 
Dolitico, que reoresentou a Bahia na Cámara do Es- 
tado e na Federal. Landuloho Machado. Edmundo 
GastSto da Cunha. Virgilio Mendonça. SÁ e Andrade"

(15ו .

Entendemos que náio existia nenhum clubc acadêmico no 

ano de 1889. como nos faz oensar João Dantas Jr.. Esses

cinco nomee de estudantes acima relacionados oslo a.itor.
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foram os comoonentes de uma comissSio acadc-micà incumbida da 

redação e divulgação de uma nota aue resporisabi 1 izava o 

Presidente da Província José Luis de Almeida Couto pelos 

acontecimentos do dia 15 de junho de 1B09. nos auais estavam 

envolvidos os reoublicanos e a Guarda Negra, e criticava a 

Congregação da Faculdade de Medicina □ela omissão didnte do 

aoedrejamonto do seu prédio, nesse mesmo dia. Qs estudantes 

acima referidos assinam a nota. representando a corporaçSo 

acadêmica, aue nâo possuj.u nenhuma conotação de clube repu— 

blicano. Resta a dúvida sobre a existência desse referido 

clubtí acadêmico dc 1B76. sobre o qual Jolío Dantas Jr. nâo 

nos fornece nenhuma outra informação.

Algumas outras afirmaçbes imorecisas desse autor farta- 

lecem ainda mais a nossa interoretaçclo sobre a ine>:ist&ncia 

do clube reoublicano de 1876. Dois revelam o caráter um 

tanto vago da sua coleta de dados relativos ao movimento re- 

oublicano. A primeira di2 respeito á aretensa fundação do 

Clube Central Reoublicano em 1888. auando sabemos que iá es- 

tava em atividade em 1B79. conforme dissemos anteriormente

(16). A segunda é relativa à comisscio acadêmica, auest^o .ו¿ 

esclarecida no parágrafo anterior. Uma terceira, ouantío 

sustenta a idéia de aue os jornais Dl ARID DO POVO E JORNAL 

DE NOTICIAS eram órgàos simpáticos á Reoublica. Pelo monos 

quanto ao segundo destes, oodemos direr oue. entre os dinos 

de 1888 e 1889, as suas páginas se dedicaram ao fortaleci- 

mento da idéia do federalismo, bandeira esta defendida de 

forma totalmente desvinculada da oroposta republicana (17).
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Os republicanas participaram, ao que parece, também de 

atividades eleitorais. Manoel Querino, abolicionista, reou- 

blicana e líder dos trabalhadores vinculados às atividades 

da construção, pode ter sido candidato em eleiçÊJss realiza- 

das no ano de 137ó. Braz do Amaral •fala da existência de uma 

candidatura nesse ano. Teixeira Barros nos diz aue Manoel 

Querino foi candidato republicano às eleições municinais em 

algum momento da década de 1B70 (18). Nâo há evidências, no 

entanto, de aue essas iniciativas se confiauraram ccmo B:;pe- 

riências fecundas e robustas oara a trajetória dos republi- 

canos.

0 movimento teve. portanto, uma lenta e difícil matu- 

racSo. Caminhou devagar. Seus membros foram alvo de coo□- 

taçâo □or parte dos partidos monárauicos, quais foram os ca- 

sos de Antônio Spínola de Athayde e de Frederico Lisboa, 

ainda no final da década de 1B70 (19). Nessa década níio con- 

tou. de imediato, com um significativo número de adeptos e 

nos anos de 1S80. ao que tudo indica, colocou-se em um □lano 

secundário em relação à luta abolicionista. Para tal luta se 

voltaram diversos indivíduos envolvidos nas orimeiras ativi- 

dades republicanas, e aaueles que se envolveriam naouelns 

ocorridas aoós a mês de maio de 1888.

Pensamos, como uma primeira tentativa de exolicaçíto 6 0- 

bre o movimento republicano, que a Bahia nêto d o s b u í u . desde 

cedo. nenhum contingente social suficientemente constituido 

aue servisse de base para uma rápida difusíío do reoublica- 

nismo. assim como do abolicionismo. Entendemos que o
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republicanismo foi forte em algumas outras provincias, qu 

por contar com uma sianificativa base composta por indivi- 

duos das classe dominantes, caso dos fazendeiros do café em 

ScCo Paulo e Minas Gerais, ou com base na grande presença de 

profissionais liberáis, militares e individuos aue realiza- 

vam trabalho de natureza n'cío-manual . como se deu no Rio de 

Janeiro (20).

A Ba^1ia foi urna Provincia na qual a classe dominants'■ 

agrária ou mercantil associou-se. em grande medida, aos in- 

teresses e ao destino do regime monárquico, é bem conhecida 

a grande notabilidade aue tiveram 05 ooliticos baianos na 

cenário nacional nas últimas três décadas do Imoério. de- 

tendo o controle de seguidos gabinetes. A Provincia, econo- 

micamente estagnada, conseguia manter certa posiçòto no plano 

nacional, sobretudo □ela interferência da sua política nos 

Ministérios. Lembremos. dentre outros casos. a relativ¿! 

força da AssociaçS(o Comercial da Bahia. através do seu 

presidente, o Barâo de Guahv. defensor dos interesses agrâ- 

rios e comerciais da Bahia .iunto ao governo central (21).

A fraçc(o baiana da classe dominante ní(o foi reaublicana 

como aquela do oeste paulista. Esta, ascendente econõniica e 

financeiramente, carecia de um maior poder de decisão naciQ- 

nal. motivo este que proporcionou a surgimento de intenções 

federativas e até seoaratistas entre as lideranças Dolxticas 

de Sc«o Paulo. 0 federalismo, como afirma Casalecchi, consti- 

tuiu-se na principal bandeira dessa classe dominante de Sãto 

Paulo e □assou a reoer o □róorio conteúdo do r a D u b lícanismo
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dai derivado Í22). Iia5 a fração baiana nc(o teve motivos 

para isso.

Ao contrário, mesmo depois da aboliçSo da escravatura, 

âs entidades que defendiam os seus interesses, continuaram 

fazendo seguidas rearesentacÊies aos Gabinetes governamentais 

e à Princesa Regente, objetivando a conquista de concessOes 

crediticias para salvar o comércio e a lavoura da açúcar. 

Vejamos o exemplo seguinte:

"Senhora;

A comissão eleita oela numerosa reunião de 
agricultores e comerciantes, aue teve lugar na dia 
5 de julho do corrente ano nesta caoital da pro- 
vincia da Bahia, convocada □ela Junta Diretora da 
Associação Comercial, no exercício de um direito 
constitucional, vem mui reverentemente ante o Au— 
gusto Trono de V. A. Imnerial Regente, solicitar 
algumas providências, cada aual de caráter mais 
urgente. senKo para debelar a temerosa crise agri- 
cola. comercial e monetária aue nas assoberba, ao 
menos para obviar os seus desastrosos efeitos, in- 
questionavelmente agravados oela humanitária lei 
n. 3353 de 13 de maio. que. decretada como foi. 
com máxima celeridade, e desacompanhada de medidas 
outras aliás instantemente reclamadas, elevou a 
crise ao seu periodo mais agudo, de sorte que, se 
o remédio não for eficaz e de pronto, a ruina das 
classes essencialmente produtoras, legitimas ele- 
mentos de ordem, paz, e prosperidade da nação bra— 
sileira, que ora se dirigem com toda confiança a 
Vossa Alteza Imoerial, será próxima e infalivel.

Senhora! G momento é mais que aflitivo, é de- 
sesoerador. A civilizadora lei de 13 de maio criou 
um Brasil novo, e urge impedir a queda desse Imo^- 
rio gigante, fadado pela natureza, aos mais auspi- 
ciosos destinos 23) . .. יי).

Escravos e libertos, assim como indivíduos vinculados á 

pequena produção e ao pequeno comércio, não aderiram de 

imediato às novas idéias. 0 que restava era a oossibi1 idade 

de formaç'ão de uma identidade de classe média, o aue na Ba- /
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hia sú veio a ocorrer muito lentamente, durante as décadas 

de 1870 e 1880. Mesmo no plano nacional, só □odemos assina- 

lar a ocorrência de um processo desse tipo a oartir da 

eclosòco do abolicionismo, na década de 1880. Esse mesmo pro- 

cesso somente ocorreu na Bahia, de forma mais nítida, nas 

anos finíiis do regime monárauico.

Para os momentos oosteriores ao 13 de maio de 1838. Sâo 

Paulo e Minas Berais apresentaram numerosos casos de adesão 

de fazendeiros, muitos deles em decorrSncia da abolicâo. o 

que 05 levou ¿ □assaaem □ara o camoo político OQOSto ao do 

regime aue. suoostamente. lhes tirara a propriedade escrava 

e não os indenirara par isso. Passaram a ser reconhecidos 

como os "reoublícanos de 14 de maio".

A longa traietória do movimento, a conquista da abo-

liçâo e o crescimento do grupo abolicionista-reoublicano na 

década de 1880 modificaram, □ouco a pouco, as condiçâes □o- 

lítico-ideológicas dos movimentos da classe módia. o oue 

pode contribuir para aue o republicanismo melhor se desen- ̂  

volvesse nos últimas anos do Imoério.

O CLUBE REPUBLICANO FEDERAL

A história do republicanismo teve seqüência com a fun- 

daçSio do Clube Reoublicano Federal . fato ocorrido a 27 de

maio de 1888 no salão do Grêmio Literário, quando foram

aarovados os estatutos e escolhida a primeira diretoria, 

assim como o seu nome oficial (24). No dia 10 de junho foi
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feita a j.nâuguração do Clube, momento em ptae foi decidido o 

lançamento de um ,iornal próprio, semanal, .iá aue, □ela 

 falta de relaçOes pelo interior" , nSo era oassivel levarיי

adiante o □rojeto de um diário. Decidiu-se aue as formas de 

propaganda do Clube seriam a imprensa, a tribuna e a reali- 

=açâo de conferencias públicas, tendo sido realizadas duas 

até a data de 21 de agosto de 18B8 (25).

ü movimento renublicano adquiriu contornos mais nítidos 

a partir da inauguração do Clube Reoublicano Federal. Isto 

nos é sugerido pelo caráter continuo das suas atividades, 

revelado, sobretudo, pela ediçao do 30rnal semanal que cir—  

culou até deoois da Proclamação da Keoública, e por uma se- 

qüe'ncia de conf ergncias, comícios, aasseatas. parti cipaçòes 

eleitorais, dentre outras formas de atuação.

Uma outra razSo. talve2 ainda mais imaortante do que a 

mencionada acima, foi a formação de uma liderança republi- 

cana nova, que tinha nos estudantes de medicina e nos pro- 

fissionais liberais, incluindo orofessores da própria Facul- 

dade da Bahia, a sua base social fundamental, nâo deixando 

de atingir também outros setores orofissionais, como anuales 

vinculados ao comércio, ao funcionalismo e às funções mili- 

tares.

Lssa nova liderança, predominantemente estudantil, uas- 

sou a imorimir um ritmo e uma concepção que se difercnciaram 

daauelas que foram sustentadas em oeríodos anteriores do 

reoublicanismo. Houve uma tónica mais radical, proporcionada 

pela presença de inúmeros republicanos de outras províncias,
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que teriam influenciado politicamente a Paculdade. destaca- 

damente o seu corno estudantil (26).

 Clube realizou duas conferências entre sua fundaçêfo e ם

a data de 21 de agosto de 1888. quando foi eleita a sua se- 

gunda diretoria. A orimeira. proferida pelo jornalista Vii—  

gílio de Lemos e a segunda □elo estudante e editor do .iornal 

republicano. Cosme Moreira de Almeida, versaram resDectiva- 

mente sobre RevolucSo Francesa e federaçSco republicana. A 

primeira e>:altou a Revolução, enquanto a segunda fez duras 

criticas à centralização oolitica. provocadora do indiferen- 

tismo e do marasmo, além de criticar a oolitica federalista 

dos monarauistas liberais aue. na visâo do conferencista. 

não era mais do aue uma tentativa reformista timida. no sen- 

tido de conter reformas mais radicais.

A segunda diretoria do Clube Hepublicano Federal foi 

composta dos seguintes nomes:

Presidente; Dr. Manoel Teixoira Soares (Advogado) 

Vice-oresidente: L)r. Francisco de Assis Correa íMódicoi

1. Becretária: tdmundo Gastíto da Cunha (estudante)

2. secretário: Arthur Trilha de Lemos íettudante) 

Tesoureiro: Cosme Moreira de Almeida (estudante)

Orador: Virgilio de Lemos (jornalista)

Diretores: Rosendo Silva (negociante)

Deraldo Dias (negociante)

tugènio Ernesto Barbosa (estudante)

Alberto Muvlaert (estudante) (27).



AoensD do15 des tíiretores não D055L1iam tnvolvimonto com 

atividá*dD3 lioadas a um tino de formac'¿(o acadSmica. oerta- 

z0ndo 207. do total. Cinauenta aor ccnto rics diretores eram 

estudantes, número aue nos oermite verificar a forte ore- 

sença des3׳e continúente social no movimento reüublicano. 

Dessa diretoria, tuaênio Barbosa e Cosme Moreira de Almeida 

pertenceram também â Drimeira e o Dr. Manoei leixeira Soares 

presidiu um clube reoublicano fundada em Salvador em 1S78. 

clube de existência problemática, conforme assinalamos ante- 

riormente .

No relatório da primeira diretoria do Clube Republicano 

Federal, cujo presidente foi o estudante Landuloho Machado 

de Magalhães, consta a seauintc passagem sobre a sua fun- 

dação:

"...alquns acadêmicos da Faculdade de Medi- 
cina. de há muito pensavam nos meios de tazer efe- 
tiva a formação de um clube republicano aaui na 
capital, quando se nos ofereceu propicia ocasiâa. 
qual á a do despertar da alma popular □ela passa- 
gem no parlamento da gloriosa loi abolicionista.

Essa oportunidade ò baseada na convicção de 
que com a vitória abolicionista, apenas temos dado 
mais um passo no caminho de nossa independ&n- 
cia ... ” (2a).

O trecho transcrito acima constata uma certa mobi- 

lizaçâo dc opinicto - identificada pelos autores coma o 

 provocada □ela discus^^ào da - 'יdesportar da alma popular'י

auestàa abolicionista. Sugere aue a intencào prep;;1 :̂ tt.nte 

dc• alguns ativistas conseauiu. de forma facilitada pela abo- 

licionismo. atrair a atenção pública, direcionandc-a para um 

processo efetivo de oraanizacâo. materializado na Clube He-
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publicano Federal. Uma edicSo do jornal fornece a informação 

de que o objetivo inicxal era formar um clube acadòmico. mas 

terminou nor constitui!— se com um carAter mais amplo, para 

"todos os cidadítos que auisessem concorrer em pról da propa- 

aanda republ i c a n a 2 9 ) .(י' 

A presença e a simpatia dos estudantes de medicina, as- 

sim como também do5 estudantes baianos na Faculdade de Di- 

reito de Recife, era tcio qrande aue. entre os formandos do 

curso médico da Bahia no ana de 18B8. 24 far¿1m identificados 

pelo órg?(o A REPCJBLICA FEDERAL . como componentes de uma fa- 

lange reoublicana (-■;o) . Várias dedicatórias e>:1stentes nas 

Teses Inaugurais da Faculdade eram dirigidas aos lideres 

republicanos c à República, como estas gue transcrevemos 

abaixo:

Ao ilustrado Mestre e denodado chefeי'
Cons. Dr. Virgílio Llimaco Damázio 

Preito e admiração;
Ao patriótico Clube Republicano Federal da Bahia 

e âs vitimas do Taboào
Labor et joes/" (31);

"Aos meus Mestres e correligionárj.o d  Dr. Vir- 
gilio Climaco Damázio. Dr. José AntSnio de Frei- 
tas, Dr. Deocleciano Ramos. A Sociedade BeneficC-n- 
cia Acadêmica. Aos companheiros do Clube Republi- 
cano p do Conselho Republicano e aos meus correii- 
gionários.

A santa causa do proaresso e da libertação Ca 
Pátria. A República Brasileira. Todo meu trabalha 
e dedicaçSo" (32).

NaO se deve pensar aue todos esses estudantes se detíi- 

cassem ativamente às tarefas da militância republicana. Mui- 

tos não passavam de simoatizantes. É a aue se depreende dat



4¿,

nuticias. relatos e avaliaçòes do Dróorio jemal re- 

publicano. Podemos afirmar, mesmo assim. aue um contin- 

gentD Eianiíicativo se lançou em busca do objetivo político 

republicano. Esse fato constituiu-se numa característica 

marcante para a trajetória do republicanismo baiano, embora 

o mesmo nâo se redura, no que diz respeito à sua composic&c, 

a Dsse seamento da sociedade.

FEDERALISMO E EVGLUCIONISMG

Os republicanos mantiveram uma relativa unidade em □on- 

tos fundamentais do seu proprama. No entanto, na sua traje- 

tária concreta, nâo dei::aram de manifestar □ublicamente cc?—  

tas divergências. umas no campo político, outras naquele 

propriamente doutrinário, aue se ligava à concepcSo sobre a 

ruptura com o regime monárauico. No longo período anterior a 

1B88, certamente ní(o foram poucos os embates e cisbes no in- 

tenor de um movimento que ní(o 3e caracterizou pela grande 

presença de adeptos. Jà foi citado anteriormente o fato da 

rompimento de AntSnio Spínola de Athayde com o Clube Centr¿\l 

Republicano da Bahia.

Nos anos finais da Monarauia, momento em aue o republi- 

canismo baiano conquistou condicbes políticas e oraanizati- 

vas mais elevadas, malgrado verificarmos a heoemania de uma 

tendência mais exaltada, continuaram a manifestar-se certas 

Dosiçües divergentes e ameaçadoras da unidade do Clube Repu- 

blicano Federal e. durante o ano de 1889. do Partido. Cita-
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Jornal A REPÜ&LICA FEDERAL, órgão do Clube, e os liberais 

federalistas da capital, momento que terminou por trazer à 

cena pública duas posiçbes diversas entre as reoublicanas. 

Uma era favorável ao federalismo aue tosse uma decorrencia 

da conauista da República e a outra considerava imoortante 

participar de uma luta pela federaçào mesmo sem vinculacào â 

bandeira renublicana. oor compreender coma importante a 

adoção desse antigo anseio como se fosse um □asso para a 

conauista democrática. vindo depois a prOpria República 

( 33) .

Essa. gue foi uma das primeiras contendas públicas das 

membros do Clube Republicano Federal, acorreu quando do lan- 

camento da Liqa Federativa na capital, entre iulho e agosto 

de 1B88 (34). Discutia-se a questão da adoc2ía do principio

federativo como forma de solucionar as graves problemas pa- 

líticos vividos polo Império. Havia uma tendência federa- 

lista entre os liberais. A REPUBLICA FEDERAL, desde as suas 

primeiras edições, vinha traçando seu prOprio caminho para o 

federalismo. Em uma série de editoriais intituladas "A fede- 

raccío e o meio prático de sua real izaclto". havia manifestado 

uma opiniíio contrária á adoção da bandeira f cdera 11t.ta. 

desde que fosse desvinculada da luta pela rPDública. Afir- 

mava-se federalista, mas submetia essa idéia â conquista an- 

t e nor da forma republicana de governo. Combatia a idéia de 

uma federaçSío monárguica. dado o natural e necessário cen- 

tralismo das monarquias. Federação e monarquia seriam, aa-
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Federativa e. sobretudo, a oarticioaçíío das republicanos na 

mesma (35).

Alouns republicanos participaram de reunites da Liga. 

como toi o casa de Virailio Damázio, veterano professor da 

Faculdade de Medicina, intearante também da luta abolicio- 

nista na Província. Alguns outros republicanos compuseram 

Lima espécie de comissão de convocacào das reuniòiís da Liaa. 

o que se pado comprovar a partir de uma nota extraída de uai 

jornal do período, tsta anunciava a realiraçcto de uma se- 

qunda rcuniSo oara o dia 3 de aaosto de IBÜB e avisava que 

havia cartòes de inaressa nas mâ(as das soauintes pessoas: 

Deputados Isaías üuedes de Mello e Sebastião Landulpho da 

Rocha Medrado, do Partido Liberal, e dos jornalistas Lei lis 

Piedade (redator do Jornal de Notícias). Viraílio de Lemos 

(Diârio de Notícias), Baptista de Oliveira (Diàrio do Povo), 

Pamphilo da Santa Cruz (Gazeta da Tarde) o Eduardo Carigé 

(Correio da ManhS). Dentre esses nomes, pelo menos trés t>ram 

reconhecidamente de antiqos republicanos, quais sejam 05 dc 

Fiedade, Lemos e Cariqé (36).

Havia, da parte destes, uma demonstraçào de simpotia 

pelo federalismo, não concebendo que a participação nc< Liaa 

pudesse constituir— 5e em qualquer problema, jó aue a ban- 

deira poderia reunir todos, independentemente das ■suas de- 

finicbes políticas gerais. 0 Clube combateu essa partioi- 

paçào. tendo enviado um representante a uma reuna'áu da Liqa. 

com o objetivo de evidenciar a visâo doa republicanos em re-



49

lacSo à idéia federalista, realizando uma demarcac2<o de cam- 

pos politicos com o federalismo dos liberais. Virgilio Damá- 

zio defendeu a Liaa, contrariamente A oosicctc do represen- 

tante do Clube. o estudante Carlos Affonso. Us orasnizadores 

da Liaa consideraram hostil a nosiçSo do Clube Republicano.

Este foi. talver. o primeiro embate politico dos 

republicanos nessa fase da sua er.ist&ncia e que parece ter 

servida para a afirmacSo de principios e para o fortalecí- 

mentó das suas concepções programáticas. Isso t e n a  imaor- 

tSncia para a consolidação da sua identidade ooiitica pe- 

rante os outros partidos e a opinião pública, assim como □e- 

rante os próprios republicanos aue se haviam dividido entre• 

a proposta do Clube e aauela da Liaa Federativa, que se 51- 

tuava no ámbito das concepcbes defensoras da Monarauia.

L'm outro elemento importante, e aue também foi compo- 

nente das concepçbes de certos republicanos baianos, foi o 

"evolucionismo" político. Consideramos que foi maioritári.־ 

entre os republicanos baianos Lima corrente n'¿(o-moderada na 

luta pela República na Pr־ovincia da Bahia. mas identificamos 

a presença de urna tendência interna ao movimento, aue cana- 

tantamente procurou realcar táticas marcadas pela moderacJo 

e a cautela para chene>r á Hepública. Pensamos, no entanto, 

que nem o radicalismo nem o "evolucionismo" foram posir.aos 

exclusivas de qualquer grupo ou individuo participanto dcj 

movimento embora, pela simples leitura dos escritos de c^da 

urna das lideranças repub1icanas, poseamos constatar, en. al- 

guma medida, a preferência, o método de ruptura e. conse-
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qüentementG. o caminho politico dese.iâvel oara conquistar a 

novo reqime. Queremos realçar aaui a presença das posições 

moderadas, iá aue trataremos em outros capitulou pre+eren- 

cialmente daquelas que se pautaram em um discursa de natu- 

reza exaltada, majoritário no movimento republicano.

A titulo ilustrativo, apresentamos aaui alaumas po- 

siçòes do jornalista Virgilio de Lemos, membro atuante do 

Clube Republicano Federal e, posterlormente, do Partido He- 

aublicano da Bahia:

"Estamos próximos de uma transformação pro- 
funda e radical, em que nem mesmo as bases e fun- 
damentos das inst1 tuic&es atuais são respeitadas. 
Nestas condicCes é dever da imprensa preparar o 
espirito público para rccebõ-la conscientemente, a 
fim de aue nSo nos velamos compelidos a passar por 
aquelas gloriosas. mas tremendas convulsòes da 
grande Revolução Francesa." (37).

E ainda:

"A reforma de que falamos far— se-à. pacifica 
ou revolucionariamente. As idéias sô tem doi;> ca- 
minhos a seguir: a evoluçSto. secundada □elc. inte-
ligência dos fatos, ou a r«jvalucSlo. Os bons pa- 
triotas devei» aniniar a di '.meira. a lim de evitar a 
segunda, que sempre vem acompanhada de grandes co- 
moçííes. de grandes abalos.

Aqui é que estó, a magna auestòa. úíj prcaacian- 
distas, os entusiastas afirmair. ca t.c-nor 1 camen te aur- 
o nosso povo pode ser reaico neia politica de auf? 
sâo defensores.. ;Jào Ut̂ ixain de ter em teoria.
Entretantc, conven! no3 esquecer aue as reformas 
dessa natureza cieveír! assentar cm conviccCes pro- 
lundas e arraigadas...

Dma reforma politica ou social 56 dará bons 
trutas, nuando todos os individuos que constituem 
a naccío ou maioria deles estiverem realmente con- 
vencidos da eficácia da reforma.

Ncío basta simpatizar uma idéia ou um sistema, 
como se gosta de uma flor. é necessário que a 
idéia tenha sido depositada nos espiritas c que 
estes este.iam preparadas para recebê-la." (TOi.
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□ s trechas acitna transcritos, assim como diversos □u- 

tras encontrados nos discursos dos republicanos da Provincia 

da Bahia. representam, em certa medida, a tática ma.icritiria 

entre os republicanos no plano nacional. A política da pru- 

déncia. da aassaoem sem grandes abalos para a República, 

constituiu-se como dominante em quase todos os partidos re- 

publícanos das provincias.

Constatamos que o mov irr.ento da Bahía e. talvcz. o de 

Pernambuco, tenha escapado de Dossuir urna maioria moderada, 

malgrado certas contradicóos e indefiniçòes que Dossam ser 

identificadas nos discursos radicals dos republicanos dessas 

regiCies. □ discurso de Virgilio de Lemos. do cual retiramos 

05 trechos transcritos acima ó. no entanto, francamente 

"ev0 1 uc1 0nistaיי . moderado politicamente, e>:pectador de um 

processa, como se fosse possível a conquista de uma adesão 

plena do povo pelo republicanismo, o aue v i n a  permitir a 

adoçíío de uma atitude decisiva de superacSo do rogime monár- 

quico e de conquista da República por essa linha do moví- 

mentó republicano.

Essa contradição no interior do republicanismo baiano 

aparece mais uma vez quando da candidatura de Silva Jardim ״ 

deputação geral pelo primeiro distrito da Bahía, em marco de 

18B9. Alguns republicanos votaram no candidato do Partido 

Liberal, objetivando, com isso, derrotar o situacionismo de 

Partido Conservador. Esses republicanos seguiam uma certa 

tática semelhante que teria sido adotada pelo Partido Repu- 

blicano Paulista. Um dos eleitores republicanos
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tantc criticado por assumir a opçSío política acitna indicada. 

A caluña republicana afirmou sobre o jornalista, manifes- 

tanda suas di-ferenças com a política predominante em S210 

Paulo: י'Nem pode apadrinhar— se com a maniTesto republicano

paulista, cuja doutrina, seia dito de passaaem. é muí to con- 

testável 39 ) יי ) .

Consideramos aue certas declarações de natureza radical 

traziam dentro de si certas traeos do pensamento mais mode- 

rado. Mesmo assim, podemos concluir aue a maioria das dis- 

cursos e da2 acbes republicanas sâo vinculados, principal- 

mente, à linha tí:;altada. è tendência liderada nor Silva Jar- 

dim, pela qual os baianos nutriam grandes simpatias c píira a 

qual forneciam zelosa cobertura política e ו orna 1ístג ca.

PARTIDO REPUBLICANO DA BAHIA ם

Em dezembro d& 1888 foi fundtido o F’artido Republicano 

da Bahia. Nosse momento o movimento já¡ contava com a adesSo 

de dois conceituados medicos, professores da Faculdade, ca- 

tegoria profissional esta que possuía, ao qua tudo indica, 

uma maioria composta por monarquistas (40). Virgílio üamário 

c Deocleci¿1no Ramos até ent?(o nâo eram membros ״tivns do 

Clube, tendo o primeiro sido ab.ieto de uma □olitica de ali- 

ciamento por parte dos seus diretores. Era uma porbon1 ״ i dí.de 

conhecida e respeitada, como abolicionista e antiao proles- 

sor, além de Conselheiro do Império.
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tido foram os seguintes:

Decisâa favorável à organização do partido; decisao por 

nomeat— se um Conselho diretivo provisorio; eleiçáo deste 

Conselho, que ficoa composto dos seguintes nomes: ür. Deo-

cleciano Ramos (médico). Dr. Manoel Teixeira Soares 

(advogado), Dr. Virgilio Climaco Dam״z1 0 (médico). Cosme Mo- 

reira de Almeida (estudante de medicina). Virgilio do Lemos 

(jornalista). Dr. Silvino Moura (médico) e Manoel Teixeira 

da Cunha: realizacSo da propaganda por meio de conferências

populares assiduas e "por meio da imprensa barata, acessivel 

à inteligência popular" (41).

ü Partido Republicano so organizou e passou a centrali-

2ar as atividades dos republicanos baianos. 0 Clube nâo foi 

extinto, mas permaneceu, ao que parece, em um plano um tanto 

secundário. A criacâo do partido foi uma decorrência auase 

natural das açücs do Clube. n2(o se manifestando como cisâo. 

desde que a intersecSio entre os membros de uma e de outra

organiraçâo era bastante significativa e nâo houve manifes-

tacòes dc discordância quando so decidiu por criar o l-ar- 

tido. Esta forma de orqaniraçSlo possibilitaria novas tormas 

de atuacào para os repub 1 i canos. como seriam, por er.emplo. 

as iniciativeis eleitorais.

O Partido Republicano inaugurou a sua trajetoria ulei- 

toral com o lançamento da candidatura de Bilva Jardim a de- 

putado gorai pelo primeiro distrito da Província. Lancou um
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manifesto que nao cheaon a tempo de ser divulaado aos e?lei- 

tores, tendo eido divulgado aaenas auando ja se haviam 

realizado as eleiçbss. A candidatura sofreu uma derrota por 

ampia margem ds votos, o que serviu para estabelecer uma 

primeira crise no Partida, levando o Conselho diretivo oro- 

visório a um oedido de demissão coletiva. □ Conselho decla- 

rou—se sem autoridade suficiente sobre os próorios republi— 

canos, lá que nem todos eles votaram no candidato do Pat—  

tido. A REPÜEiLlCA FEDERAL criticou as republicanos aue nào 

encaminharam a candidatura de forma carreta, apesar de can- 

siderar aue esta nâo foi a causa única nem a mais importante 

para aue a mesma tosse derrotada. Dessa forma o Jornal ava- 

liou a eleição:

 A derrota do aoverno teria sido tremenda, a'י
vitória do candidato liberal esplendida, e o nú- 
mero de votos alcançados pelo candidato republi- 
cano muito suoerior, so o ouro nâo tivesse corrido 
a mâoa laraas. comprando o corroendo as elásticas 
consciências de um grande número de homens sem 
carà ter...

Lonae de nós a intenc'áo de atirar sobre os 
nossos corre 1igionárlos a pecha de se terem ven- 
dido ao Sr. de Guahv: sabemos que trairam o seu
partido votando na candidato liberal" (42).

Em uma reunicto de avaliac'áa, ocorrida no final de marco 

de 1BB9. o Partido decidiu por uma censura aos republicanos 

aue n’iSo votaram na sua candidatura de Silva Jardim, oor te- 

rem adatado a tática equívoca de votar no candidato do Par—  

tido Liberal como forma de evitar a vitória do barSo de 

Guahy, candidato do Partido Conservador.

Em nova reunião decidiu-se manter o Conselno provisó-
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rxo. votando uma inocào de confiança ao mosmo: cenaurôr os

rBDublicanos ditos traidores; programar confercl-ncias oara os 

dias 7 de abril o 21 do mesmo mês a serem pronunciadas nor 

Deocleciano Fiamas c Cosme Moreira do Almeida

O Clube Republicano Federal, por seu lado. reuniu-se em 

Assemblt^ia Geral, com a oresenca de mais de 40 sâcios e 

"grande número de cidadcios republicanos", e decidiu expulsar 

os י't^a1dם f̂es" da candidatura de Silva Jardim, numa votação 

Que contou apenas com tré'5 votos contrários. É interessante 

notar □ue a decisâo do Clube divergiu daauela tomada pelo 

Partido, que se havia limitado a um mero voto de censura 

(44) .

A diferença de atitudes entre o Clube e o Partido 

Republicano nâo se deveu, no nosso entendimento, a divergen- 

cias irreconciliáveis de pasiçâo. Uma primeira possibilidade 

explicativa reside na composicSo de cada uma dessas orqani- 

sacbes. 0 ClLibe foi formado e comoosto inicialmente pelos 

acadêmicos da Faculdade de Medicina. A oresenca estudantil 

nas reuniftes. e até mesmo na composição da diretoria ca 

Clube, foi muito superior aue nas instSncias do Partido.

Ouando ocorreu a organinaç?<o doste. o movimento ו■;« ha- 

via incorporado a adesSo dos professores Virailio DamA:io e 

Deocleciano Ramos, que se destacaram na convocacao d״s reu- 

niôes para a sua fundação e terminaram por ocupar 03 caraos 

de maior destaque nos Conselhos diretivos, ao lado a□ advo-

□ ado Manoel Tei>:eira Soares. Pensamos, er.tcio. aue a autori- 

dade das lideranças mais radicais, como foi o ease do t->s.tu-



dante Cosme Mareira de Almeida, fcz-ss sentir com muito mais 

força no Clube do aue no Partido. oraanizaçSco aue contou com 

uma mais acentuada divisàa política entre os arupos modera- 

do3 c exaltado.

As circunstâncias cm aue foram tomadas as decisCes. no 

Clube e no Partida, a respeito dos eleitores " traidoresי'. 

podem ter contribuído também para a adoçíío de decisDes 

divergentes entre as duas oraanizacbes. 0 Partido discutiu a 

Questào numa reuniSo ampliada do Conselho diriaente. en- 

Quanta a Clube convocou e realizou uma assembléia na qual 

estiveram presentes mais de 40 sócios, além de "arande nú- 

moro de cidadSos republicanos". Polo tipo de auestíto em 

pauta, considerada como traicèo. é possível que a maior ore- 

senca na assembléia do Clube tenha fortalecido ainda mais o 

sentido de radicalizaçcto. de punicSío contra os "traidores", 

enquanto na Partido, o caminho maioritário. apesar das crí- 

ticas e da censura, tenha sido a da acomodação das posiçbes.

Constatamos, assim, que a relativa diferença entre as 

posições das duas oraanizac^es deveu-se. sobretudo, ao peso 

maior ou menor que nelas tiveram o qrupo mais radical - prú 

::imo, de qualquer forma, dos acadêmicos, e sob a liderança 

de estudantes como Cosme Moreira de Almeida - e o qrupo ma1 & 

moderado, chefiado por lideres como Virgílio Damázio e Vir- 

aílio de Lemos.

'Jm outro momento destacado da atuaçào do Partido veri- 

ticou-se quando das comemoraçò&s do pniiiEiro aniversario da
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Lei da Abolição da Escravatura, üs republicanos estiveram 

representados pelas estudantes e pelos membros da direçàa 

de A HEPÜBLICA FEDERAL c de outros lornais aue compunham a 

comissão de imprensa na realizacSio de uma passeata. Ü relato 

feito pelo Jornal republicano nos dâ conta de uma 1ntons¿1 

atividade, que se prolonaou de cerca de tres dias. até a 

noite do 13 de maio de 1sa9. As comemoraç&es possuíam, de 

inicio, um caráter oficial e contaram com a participaç^ío e 

apoio de um ccrto número de associacOes e outras entidades, 

como .iornais, coroo acadêmico da Faculdade de Mcdicina, Ba— 

talhftes do E::ército e Ipreia. mas principalmente dos }ar- 

nais. aue foram os responsáveis pela convocaçào da passeata 

para o dia 13 de maio (45).

Nesse dia a festa adauiriu um caráter que extrapolou os 

limites possivelmente previstos pelo orqanizadores oficiais 

e conseouiu reunir, de acordo com o relato, um número 

significativo de pessoas e muitos aplausos pelo caminho.

A passeata foi composta de uma forma que nos supere a 

relativa presença dos republicanos nas comemorações: banaas

de música; o estandarte da Faculdade. 05 Drs. Tillemant 1-on- 

tes, Manoel de Araújo e o estudante Costa Pereira: as co-

missòes dos jornais DIAKIO DG POVO e A REPÜDLICA FEDERAL: 

arande número de estudantes em arupos de tres a tres. por- 

tando estandartes com os nomes de Tiradentes. Caneca. Nunes 

Machado, outros "patriotas e revolucionárias nacionais" e 

estranaeiros, além de bandeiras de outras n¿«cües í46).
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A passeata, de acorda com as. infarmacòes do Jornal re- 

publicano. parece ter contado com uma sianificativa presença 

republicana. Euse óraâo anunciou ainda a ocorrência de inú- 

meras demonstracòes populares de apreço à República e aos 

seus representantes presentes ao desfile, sobretudo aos es- 

tudantes. aos médicos e aos membros da comissão da imorensa. 

como nos informa o trecho abaixo:

"Durante este itinerário accntuaram-se de 
modo notável os vivas erguidos ao oartido reaubli- 
cano e à república, aos Drs Deoclecaano Ramos e 
Tillemont Fontes, á mocidade acadêmica e briosa, 
ao Drasil livre, vivas cue cram repetidos ca- 
lorosamente pela enorme massa de povo que cercava 
e seauia a falange acadêmica" (47).

Num certo momento do dia realizou-se uma "sessão lite- 

ránia" presidida pelo Conselheiro Almeida Couta. Homenageou- 

se o Dr. Frederico Lisboa oela sua atividade na luta abo- 

licionista. Discursaram diversos republicanos, entre 05 

quais. Tillemont Fontes. Deocleciano Ramos e o estudante Sá 

e Andrade. 0 .lornalista Virgílio de Lemos foi o último ora- 

dor e fez um discurso em que trotou do abolicionismo, do 13 

de maio e da República, traçando, de Torma clara, as re- 

laçftes cí^iistentes entre as lutas abolicionista e renubii- 

cana, dei !;ando-nos a interpretação de oue as mesmas estavam 

inseridas em um processo único e continuo (48).

Na imaoem apresentada pelo jornal, o ato de comemoração 

do i3 de maio. assim como a citada sessão liter¿>r1a. assumi- 

ram uma conotação de franca simpatia á bandeira recudí1 c״na 

e aos reoub1icanos.



"A tado instante tjram levantados vivas• ao 
oartido republican□, a Bilva Jardim, Saldanha Ma- 
rinha, Cândido Barata, Virgilio Damázio, Deoclc-^^ 
ciana Rsmos, Dr. Freitas, à mocidade académica, â! 
repúb1ica ...

Foi e?norme o entusiasmo do povo, que ma- 
ni1estou-5B 1 ranea e decididamente em ־favor da 
cau££( republicana ... Todos os nossos companheiros 
dc propaganda foram vitoriados, toda a mocidade 
foi aclamada, como representante da idóia republi- 
cana. Nào havia auem quisesse ser monarquista ... 
podemos afirmar e sustentar com entusiamo que as 
festas em solenizaçcío ao 13 de maio foram pura e 
francamente de caráter republicano" (49).

é possível ter havido uma relativa simpatia pooular 

peia causa da República na Bahia, mesmo que isso nâo tenha 

significado, concretamente, engajamento imediato, □s dados 

acima nSo foram contestados por outros jornais da capitai 

baiana, defensores da monarquia, o que pode indicar, de 

ccrta forma, constituir— se em um índice para a verificação 

da veracidade das informacües apresentadas pelo jornal A 

REPUBLICA FEDERAL.

Gutro importante eoisódio da vida do Partida Repu- 

blicano na Bahia toi a seu Congresso Provincial, realizado 

entre o final de maio e o inicia dc• lunho de 1389. A pr־i- 

meira sess'áo aprovou um relatório do Conselho diriaente pro- 

visório e elegeu duas comissftes oara elaboracSu do estatu.o 

fc de um manifesto, além de eleqer a mesa diretora do prótjr;.u 

Congresso. Entre os eleitos estavam presentes as pnncioais 

nomes do republicanismo na Bahia que eram Cosme Moreira, Ma- 

noel Teixeira Soares. Viraílio Damázio, Dcocleciano Ramos o 

Virgílio de Lemos. 0 Congresso elegeu o órgâo diretivc defi­
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nitivo do Dartido. ם Cansclh□ Federal, com os nome5 dos mé- 

dicos Virailio DamAcio e José António de Freitas, do advo- 

gado Manoel Teixeira Soareoi. do estudante de medicina Cosme 

Moreira de Almeida e dos neaociantes Luiz barreta e Ludaero 

de Souza.

Foi aprovado Lim manifesto aue teve como elemento prin- 

cipal e núcleo praaramático o seguinte trecho:

"A abol1c2<a do priviléaio de raca ou familia, 
c a de títulos nobi 1 lárguicos e condecor£ic2io. e 
portanto a verdadeira igualdade perante a lei: a
liberdade dc consciência, e portanto a independen- 
cia a liberdade de cultos e a separação entre 
igreja e estado; o sufránio universal sob a con- 
diç&o única de saber 1er e escrever, e portanto a 
instrucáo primária gratuita c obriaatoria: a dis-
tribuiccto fácil, completa o iniludível de justica. 
e portanto todas as garantías de independencia e 
força do poder judiciário; a verdade na repre- 
sentacaio nacional, provincial e municipal, reali- 
zada pela temoorarledade de senado, c ocla finacao 
D a distincSo da competência e autonomia das pro- 
víncias confederadas entre si ou Estados Unidos e 
dos municipios, e portanto a discriminação e dis- 
tribuiçoio euuitativa e racional das respectivos 
encargos: a imiaracão espontânea eficazmente au>;i- 
liada, e portanto a grande naturalização: eis aaui 
05 capítulos primordiais do nosso programa □olí- 
tico, económico e social: Eis as aspiraçòes, a
norma e o norte da partido republicano a que por- 
tencemos" (V. ANEXO 1).

O Manifesto nâo reflete por completo as discussbes rea- 

lizadas pelos republicanos entre os anos de ÍB8B e 1089. 

multas das auais ser'áo apresentadas na seqüência deste tra- 

balho. Na elaborac^io desso documento parece ter prevalecido 

a preocupacaiQ de realizar uma espécie de síntese das areocu- 

pacbes que os militantes e a imprensa republicana tiveram na 

sua traietória. A riqueza tías intervencCes dos repubiicancs 

deve. assim, ser buscada, principalmente, nos seus e&critos



e atividades do dia-a-dia. momentos em aus se desenvolviam 

as suas 1 Litas concretas.

Llm outro dado £0 bre o Manifesto, é cue ele foi escrito 

pouco tempo antedi do2> episódios da dia 15 de junho, oelos 

auais os republicanos experimentaram de frente a acao da 

Guarda Negra e a fúria monárquica. Pensamos que o fato de 

ter sido elaborado em um momento de relativo □aradeiro polí- 

tico. contribuiu para que o Manifesto 3e constituísse em uma 

espécie de síntese formal das diversas preocupacües dos re- 

publícanos, malgrado afirmarmos a sua importâncid para a ve- 

r1 f1 caç2(o da efetiva derrota dos republicanos baianos no mo- 

mento de iinpl an tacâlo do reaime republicano.

A REAÇRO MÜNARQUICA E □ SURGIMENTO DA GUARDA NEGRA

O mEs de janeiro de 1B89 inauourou uma nova comuntura

politica no pais. Iniciou-se um processo repressivo pro- 

movido pelo Ministério Joâo Alfredo. Oraanirou-se. r-ob a in- 

fluência de José do Patrocínio, a Guarda Neara da Princesa, 

que passou a criar obstáculos efetivos, pela ac'¿<o vialunta. 

às movimentacües dos republicanos. O dia 30 de dezembro oas- 

sou a ser um marco nessas mudanças. Uma conferência de Salva 

Jardim foi tumultuada no Rio de Janeiro pela Guarda Neora. 

Foi o princípio da reacâo do governo monàrQUico. passando a 

haver uma escalada nos ataques, sobretudo na capital do

ímpòrio. A imprensa refletiu o momento, se.ia pela oefesa dos
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republicanos, se.ia por uma postura pretensamente neutra e 

Hsclarecedora. 5eja pela contíenacSo severa das atitudes dos 

adeptos de Silva Jardim (50). A polémica e 0 disputa poli- 

tica se acirraram.

 Partido IVepublicano da Bahia oraanizou-se e deu os ם

seus primeiros passos exatamente nesaa coniuntura. ft partir 

de enfâo, os republicanos passaram a encontrar um ambiente 

mais polarizado politicamente, na aual vâo elevar— se as exi- 

gSncias no aue dir respeito ״ firmeza e à rapider de suas 

posiçòes. Essa situaç'àa contribuiu para certas ocorrências 

importantes, dentre as qaais sâo exemplos mais sicnificati- 

vos. o L i de roaio de 13S9 , comemorativo da Abolição. e o ii׳ 

de Tunho do mesmo ano, quando da vinda de Silva Jardim a 

Salvador.

Como uma tentativa de criticar a escalada roortssiva 

iniciada em 30 de dercmbro dc; 1888 no Rio de Janeiro, sobre- 

tudo pela presença da Guarda Neara nesses momentos rcprcssi- 

vos. comecam a acontccor reuniües "de homens ac• cor" em va- 

n a s  províncias, principalmente S'ào Paulo e Kio de Janeiro. 

No dia ò de .laneiro de 1B8V ocorreu uma dessas reuniOtís em 

São Paulo e dela foi lançada a seauinte nota:

"Os homens de cor. residentes nesta capítol, 
reunidos em comício, roconhecendo que a aboliera 
do elemento servil no brasil fe = -se unicamente etn 
virtude dos esforços populares. nSo estâo dispas- 
tos a au>:1 1 1 ar a auem quer que se ו a no plano di• 
dividir o pais em castas, plantando o òdio de ra- 
ças no solo da nossa pAtria ... Declaram, por- 
tanto, aue em qualquer emergência, estarció ao lado ̂  
da povo" (51).



Essa nota. assim como outras provenientes das provin- 

c1a& dc Sul. tinham o objetivo de neaar a particioacào ou a 

conivência dos libertos c0(t. a repressão aos repubiicanos 

através da Guarda Negra. Cumpriam o papel de quebrar uma 

pretensa leaitimidade da aç2(o repressiva em relacSo aos re- 

publícanos, contra quem eram dirigidas as acusacàes de que. 

caso assumissem o governo, promoveriam a rcescravizacclo e 

aumentariam o preço de certos produtos básicos, dentre estes 

a da farinha. A espinha dorsal da idpoloaia que tornava os 

libertos submetidos ao aoverno monárquico •foi aquela que 

compreendeu a abol1 c?<o dos escravos como uma dádiva conce- 

dida pela Princesa. Tudo isto a oartir da construcao do mito 

da Redentora, a quem os libertos deveriam venerar, respeitar 

e. niais ainda, defender. Era isso o que os libertos oue com- 

punham a Suarda Negra provavelmente deveriam ter como fator 

tnobilirador de suas forcas, embora indícios e>;istam de que a 

remuneração dos mesmos acompanhava e impulsionava a mobili- 

naçSlo ideolóqica.

Era exatamente o mito da Redentora o que a nota trans- 

crita acima procurava .ioqar por terra. Lsse era o tema con&- 

tanttí das notas lançadas em outras províncias. aioumaí5 de- 

las divulgadas pelos jornais baianos: "...a aboJicá(׳ d<> eie- ’ 

sienta fez-se unicaaente em í^jrtude doi esrorcos pcpu

lares''. ם governo, efetivamente. n'áo conseouiu conquistar a 

todos.

Na Bahia, quando das comemoracòes do primeiro aniversá- 

rio da lei de 13 de maio, insinuaram-se as ameaçai, de ata-^

s
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pues da Guarda Neora. Em Salvador, contudo, eias nSa se con- 

tirmaram. permanecendo no plano da ameaca. Mas na cidadt de 

üachueira ocorreu a primeira ac'¿(0 repressiva anti-reou- 

blicana dessa tase, mesmo que tenha sido de pequeña monta. 

Urna nota daquela cidade nos informa sobre o episódio:

 -daaux contra os indianos e mise וזPr0testat05'י
ráveis cidadãos, aue abusando da ionuráncia dos
pobres libertos, aue acabam de e-ntrar para o ban-
quete da civi 1 i^ac'áo. para a camunhâo social, pre- 
tendem em má hora e inutilmente massacrar os repu- 
blicanos. valendo-se para fim dos nossos
infelizes irmSos de cor. aos auais a 1li7 da ins-
trucSío ainda náo conseauiu de todo iluminar a 5eu
espirito, há pouco saido das trevas da escravidão 
e do eito.

CachDcira. 16 de maio de 183952) 'י).

A F;Er UBLICA FEDERAL j c1 vinha percorrendo um c¿\m1nl10 de 

denúncias contra a Guarda Meara desde a primeira aparicao 

desse núcleo repressor no Rio de Janeiro, em 30 de deuecnbro 

do 1B8S. em abril de 18S9 transcrevia uma noticia de A

PRQVINCIA DE SAO PAULO, alertando para a orqanizacaa da 

Guarda naauela localidade. Q trecho foi c sepuiritt.‘:

 Mercantil' noticiou que Antonio Bento' י0'
(caitazes) deseja organizar a quarda para a detesa 
da Redentora, das instituicües e para o massacre 
dos republicanos"(53).

IniciQU-se, assim. urna trajetória de denuncias da &1- 

tuacSo da Bahia. e:;pondo os fatos de Cachoeira. Mais tarde, 

guando da visita de Silva Jardim a Salvador, a Guarda Nyqra 

foi severamente condenada, devido Á sua acáo nos episódios 

da repressão na ladeira do Tabo'au e ad,i ac£nc1as. a qual vi- 

timou republicanos e a Faculdade de Medicina.
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Chamamos a atencào aaui oara a história da repressão 

política sob o reaime monárotiico. A Manaraaia somente conse- 

quiu consolidar— se. nas três primeiras décadas de sua exis- 

tência, com base em uma teroz repressão sobre cs revoltosos. 

Assim foi a história do I Império, do período reaencial en- 

tre 1831 e 1840. e de arande oarte do II Império, fase em 

que, finalmente, consolidou-se o poder central.

A necessidade da reoress^to aoô3 1850 certamente nSo 

-foi tao arande auanto nas décadas anteriores. Os diversos 

pra.ietos políticos alternativos .iá ae encontravam derrotados 

militarmente. Contudo. n2to concordamos com as interprotacbes 

que ob.ietivam construir uma imaaem democrática oara a Manar- 

quia. como aquela sustentada por José Murilo de Carvalho, 

que afirma: "Bem ou mal, a Monarquia brasileira ensaiou um

qoverno de qabinete com oartidos nacionais, eleicftes, im- 

prensa livre" (54).

S¿»btm0B da forma coma foram realizadas as eleicBes. co- 

nhecidas que passaram a ser por "eleiçües ao cacete". aut> 

conquistavam. invariavelmente. maiorias ou unanimidades 

parlamentares em favor de um ou do outro dos arandes parti- 

dos da suposta democracia; eleiçòes que. pelo seu carátcr 

censitário, já estabeleciam antecipadamente o impedimpntD do 

uarticipacâo da auase totalidade do país.

Um protesto do iornal □ GUAYCURU nos dá conta d״ natu- 

reza da suposta liberdade de imprensa que viqorava no país. 

Denuncia a corrupcão em relac21u aos jornais, as facilidades 

financeiras para os áulicos e a perseauição 1- o taLranaula-
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mento Dara aauele5 que □asavam apresentar a verdade sobre os 

fatos (Sb).
Bras da Amaral escreve aue um clube republicana ־foi 

•fechado em 1876. dentre outros tatores, pela ação da □olí- 

cia. aue teria cercado a sua sede e imoedida as atividades 

dos republicanos, fcstas foram alaumas aç&es aue deram conti- 

nuidade à política repressiva secular da Estado monárquico 

fcfscravista.

Nos ״nas finais do Império revelau-se o desespera da 

Monarquia. O apoio surpreendente de alguns lideres do aboli- 

cionisma aa sistema monárquico forneceu muniCcto para que 

este buscasse oraaninar 05 libertos no sentido de defender—  

se militarmente. Esse momento foi o da criac2(o da Guarda Ne- 

ora que. possivelmente, constituiu-se na sua última chance 

de defesa. A Guarda Noqra foi organizada com base no aoaio 

de lideranças abolicionistas, como foi o caso de José do Pd- 

trocínio, no respaldo político atingido pela Princesa devido 

à Lqí de Abolicíío da Escravatura e aos boatos sobre supostas 

intençòes reescravizadoras dos republicanos. Favoreceu ainda 

mais as condiçües acima, o fato de auo o movimento republi- 

cano nacional cresceu com a ades'áo de numerosos fazendü-iros 

escravistas, favoráveis à indenização da propriedade es- 

crava, o gue certamente contribuiu para aara.iiinar relaLivci- 

mente os libertos e â Monarauia. Esse foi o sentido da re- 

pressão, história da qual a Guarda Neara representa apenas 

um aegueno caoítulo. A sua princioal manifestação 11־a t-rovín- 

cia da Bahia, no entanto, foram os atos de violência do d 1¿> ̂



O MASSACRE DO TABOn□

05 eDÍsódias da día 15 de ,n1 1 0 לde 188 ח̂ • assim comc » 

Dolêmica política aerada oeios meamos, foram os mai5 siani- 

ficativos da história do Partido Republicano na Bahia. Para 

além do5 episódios concretos verificados nesse dia. aanha 

importancia crucial, a batalha travada na imprensa, nâo só 

baiana, com□ também nacional. 0 Taboao. local da qL1ast-m<*s- 

sacre de Silva Jardim, constituiu-se em um dos marcas ncicia- 

nais da repressão do governo manárauíco. Dai a arando rc-ie- 

vSncia do 15 de lunho e a sua grande permanência na im- 

orensa.

Durante cerca de um m^s versões diversas foram escr1 t¿1s 

e sustentadas nas páginas dos lornais das capitais da Fro- 

víncia e do Império. O DIARIO DO POVO, embora se declarasse 

neutro quanta â forma de poverno, dedicou-se bastanttj aos 

acontecimentos do 15 de .lunho. tendo sido o primeira a asso- 

mir posiçSo. da aual vale reoraduzir aqui ainuns trechasi 

mais significativos;

"A nossa primeira palavra seia para resuon- 
sabilirar o governo liberal, cuia Drimeira mani- 
festaccia nesta província foi a matança dos repu- 
blicanos por uma malta de capadócios e réus de d o- 
licia. Responsabilizamos este □overno aue se ini- 
cia torpemente, miseravelmente, mandando recalcar 
na consciência dos seus concidadSíos os sentimentos 
políticos, de outra seita que nâo a sua. as cnn- 
viccEbes reDub 1 i canas. E no entanto, nós aue assim 
falamos, ainda nàc pertencemos a este credo aue 
co.Ti tanta puiança se estréia em todo o país; nós

15 d e  . lu n h o  d e  1 8 8 9 .
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riâo somos ¿\1nda repubJ icanos. como também nâo so-
triOB monarquistas. Na missàlo de imprensa neutra es-
tamas acima üessas auestftes de forma de aoverno. 
até o momento em aue as misérias e infamias tía 
sistema, que se quer manter â forca de pau, de na- 
valha e bacamarte, nos convencer de aue onde hou- 
ver brio e sentimento de diqnidade. haverá também 
ao lado e inspirado por ela o sentimento da indig- 
nacao.

Desde ontem circulavam e crusavam-se boatos 
de que os recublicanos seriam trucidados na oraca 
pública, principalmente o Dr. Silva Jardim, o pro- 
pagandista enérgico, o tribuno valente, aue nSío 
teme nem se arreceia das tropelias e dos ataques 
covardes com que se tem procLirado fare-lo calar.

Estes boatos circularam com insistencia, fo-
ram comentados no palácio da presidência, na as-
sembléis provincial, e até mesmo um eminente pro- 
fessor da escola de medicina, notável membro do 
partido liberal e amiga intimo do governo de- 
nunciava o aparecimento ho.ie da auarda neara. em 
discussão acalorada, que teve com um dos mais va- 
lentes e distintos defensores da república entre 
nós.

Mais do que isso ainda.
Qntem, depois aue os republicanos fireram o 

sea orande meetina na praca conde d'Eu, em aue fa- 
laram vários oradores, sem aue de parte dos repu- 
blicanas houvesse a menor m a m  f estac'áo de de- 
sordem. uma malta de capadócios em cuia frente se 
achava o célebre llacaco Belcna, aqrediam e insul- 
tavam os que voltavam do meetinq . havendo gritos 
de marte aos republicanos daqui. 05 quais foram 
procurados depois para serem assassinados.

Até alta noite percor־reram em gritaria in- 
frene, assaltando casas par ti cul ares. apcdre.iando 
casas de neaócio. bem como o escritório da 
"República Federal", e no entanto, o governo libe* 
ral que se inauaurou ontem e em cu ו as barbas eram 
perpretados esses crimes, nào deu a menor previ- 
dgncia.

Devemos acreditar que o aoverno e seus aminas 
se ■i am surdos?

Será possível aue tudo isao. real i = ando-se 
frente do palácio da presidencia, nada auvisseni"

aoverno liberal é responsável por tuda ס
isso.

Muito bem! A coisa está inauaurada. O □artido 
liberal consentiu aue a idéia do Sr. Joàü Alfrf-do 
fosse realizada na Bahía. Já temos a Guarda lieara.

Hoje na Companhia Baiana, no niomentu em □ue o 
Dr Silva Jardim saltava, acompanhado ae seas cor- 
reí iaionários. a auarda neara comecou a jnsLiltá- 
lo, e apesar da placidez com que os repub 11 canos
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se pDrtaram. cerca de 80 a 100 homens, armados de 
paLis. acometeram o ilustre propagandista e seus 
amigas, sendo horrível o espancamento. Na ladeira 
do laborío o ataque foi o mais selvaaem possível.

□ nivel moral desta provincia desceu, desceu, 
desceu até a barbaria dos d o v o s  primitivos.

□raulhe-se da sua obra o partido liberal, aue 
tudo sabia, que, se nSo premeditou, tem todavia a 
arande responsabilidade de ter consentido e □arti- 
cularmente aplaudido tamanha infâmia ...

Até a hora em cue escrevemos (12 horas), sa- 
bemos que a auarda negra continua impávida a ata- 
car tado livremente, e nem urna só providencia foi 
dada .

Quatro vezes foi atacado e apedreiado o edi- 
fício da Faculdade de Medicina, e apesar de recia- 
madas providências por urna comissáo que foi ao pa- 
lácio da presidência, o qoverno nSlo se move, a sr. 
cons. Couto está impassível, como as pedras da 
montanha ...

Estamos no nosso papel.
Somos imprensa neutra, e como imprensa neutra 

apontamos como principal responsável dos crimes 
praticados pela capangagem vil e inconsciente o 
governo liberal.

Praças de cavalaria passavam pelo larao do 
Terreiro, no momento em que era apedreiada a es- 
cola de medicina, e cumprindo as ordcns recebidas, 
voltaram caimamente e dei::aram a guarda negra, em 
número de cerca de 200 homens, cumprir a missão 
que tinham recebido dos cabos de guerra" (56).

Alguns elementos devem ser destacados nessa transcricáo 

do DIARIO DO POVO. □ primeiro é a sua afirmação acerc״ ua 

presença e organização da Guarda N.-=gra na Bahia. 0 segundo £ 

a constatação da passividade dos elementos da !:□*icici. 

prese.'tes nos momentos de tumultos, o gue tem v«icr d ״

coni-tatacSo da responsabilidade do Governa í-rQv1 ״ci.־ I duíqb 

atos repressivos. Depois, a caracterizacâo dos car11 c*0c!ntts 

da repressão comc constituintes de u.Tia יי capanc^acm" . q aue 

serve para fortalecer a ideia de □ue houve efetivamente tra-
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acardo com o ano yé admitira &ra2 do Amaral (57).

Avalu(11avam-se a& criticas ao Presidente da Provincia, 

vjndas de- p£!rte dos académicos, que responsabi 1 iravam o go-

verno pelos acontecimentos. sobretudo pela omissão in-

iustificàvel. Os estudantes anularam a eleicâo de José Lui= 

de Almeida Couto. ent&o Presidente da Provincia Dñra para- 

ninfo dos ־formandos de Medicina de i889. eienendo aara subs- 

titui-lo. por aclamacS(o. o Dr. Virailio DamAzio. Almeida 

Couto ■fora considerado pelos estudantes como o principal

responsável □elos acontecimentos violentos do dia 15 de lu- 

nho. Estes emitiram ainda uma nota pública diriaida aos uru- 

fessores da Faculdade de Medicina, conclamando aaueles aue 

estiveram presentes no seu prédio no dia do apedre ו amento. 

a tomarem oosicífa pública r.obrc ם procedimento do Pro־f . Al- 

meida Couto diante dos episódios do dia 15 (5B). 0 nSo apa- 

recimento dos professores na imprensa. significaria uma 

nenativa à si.ia conclamaçíto, assim como fuaa e omiss'áo diante 

das criticas que se estava tecendo ao governante proviricial. 

Na nota, citavam os nomes de todos os professores aue pre- 

senciaram o apedre i amento do prédio d¿\ Faculdade.

Alguns dias após a conc 1 amaçSio, e aracas à mais com- 

pleta omissèlo dos professores intimados, os estudantes emi- 

tem sua posic^o final oela imprensa, rediaida por uma co- 

miss'áo por eles designada. Nessa nota protestaram de forma 

veemente e esclarecedora contra os episódios da aaressüo à 

Faculdade e contra a postura omissa dos professores aue.



mesmo orovocatíos a oronunciat— se sobre as atitudes do F’resi- 

dente da Provincia, preferiram calar— se, ־farendo prevalecer, 

tacitamente, o seu apaio ao aoverno monárquico (59).

Urna conf irmaccíD definitiva da reoonsabi 1 idade do ao- 

verno. assim como da efetiva criação da Guarda Neara na Ba- 

hia. nos pode ser dada por urna carta enviada por um certa 

Dr. M. a Virailio Damázio. em iò/Oò/89;

"Amigo e Conselheiro Virailio.
Sempro fui st?u amiao e o meu intuito é 1 he 

esclarecer sobre pontos em aue estA em dúvida. Q 
Cons. CoLito est¿< mui to incomodado com o que se 
deu; ele é que pediu aos amiaos e chetes de paro- 
quia é que perturbassem qualauer meetina ou mani- 
festacíío pública do3 republicanos, mas nSo autori- 
zou violências. Ele mandou pedir ao Coronel Ara- 
ponqa Santos Maraues. ao Tanta, ao José Gil Mo- 
reirá, que amparassem o Conde d ‘Eu. Estes e o Br. 
Nicolau Carneiro, a conselho do Cons. Carneiro da 
Rocha é que abusaram chamando o Pamphilo da 
 -a^eta da Tarde", o Marcellino conhecido por Bomיי6
Senhor, o mestre pedreiro Pedro Auausto e um parda 
saveirista. que nSio sei de nome. que arrebanhassem 
grande número de capangas, estivadores e moleques 
e excitaram o povo contra os académicos e mandaram 
dispersar o grupo republicano,

 -Dr. Manoel Victorino e o Couto eram incapa ם
ZBS de o mandar atacar e muito memos aos acadómi- 
eos.

Já teve até um deles aue foi se oferecer on- 
tem ao Cons. Couto para Ihe desfeitear e apedreiar 
o י'Diár1 0 do Povo" e o Couto níto quis - creía no 
gue Ihe digo.

ló de lunho de S9 
De seu amigo e colega 
Dr. 60) ״ו־ז).

Essâ carta talver se.ia o documento mais preciso t im- 

portante no aue tange ao esclarecimento dos names envolvidos 

na organização da Guarda Neara e da repress'áo aos república- 

nos no dia 15 de junho de 1839. De1 >:a nítido - embora pro-
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cure Doupar o Presidente Almeida Couto - aue tudo toi abra 

de mtmbros imoortantes do Partido Liberal, dentre os □u1  s״

5e pode destacar o Cons. Carneiro da Rocha, é. de suma impar- 

táncia ressaltar aquí o nome de Pamohilo da Santa Cruz, fun- 

dador e diriaente do iornal abolicionista GAZETA DA TARDE. O 

Majar Pamphilo. ativa combatente contra a escravidão, se- 

auira a mesma tendencia de outros abolicionistas importantes 

no plano nacional. uue passaram a cultivar o mito da 

"Reden tora יי e a defender abertamente a Monarquía, □s mais 

significativos lideres dessa tendência foram José do Patro- 

cinio e Antonio Bento, o primeiro, reconhecido coma fundador 

da Guarda Neara na capital do Império. Pamphilo da Santa 

Cruz e A GAZETA DA TARDE sucumbirani aos apelos míticos da 

redenc3(a dos escravos feita pela Princesa Isabel e. assim. 

foram instrumentos da defesa monárquica, atuando concreta- 

mente para a represscto aos republicanos através da oroani- 

zacSlo da Guarda Neara, !unto à cúpula do Partido Liberal na 

Bahia e a individuos de oriqem escrava que possuíam efetiva 

liderança sobre certos segmentos populares da cidade do Sal- 

vador, a exemplo do célebre Macaco Beleza (ól).

A coluna republicana do DIARIO DO POVO dá cont1nu 1d״de 

à discussão, na ediçíio de 17 de .lunho;

Mentem e atraiçoamיי
Diante das cenas de pura selvaqeria aue du- 

rante o día inteiro do sábado c as noites dcste־¿ 
últimos días tem sido testemunha a populacho dessa 
cidade. nSo haverá pessoa alauma briosa aue níío se 
tenha indianado.

Scíu conhecidos de todos 05 atos praticados 
pelos chefes e soldados da guarda negra, inaugu- 
rada justamente com a primeira administração libe-
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ral da atualidade.
A 0 ש1ח1ס(?  pública está a apontar os mandantes 

e responsáveis do ataaue brutal aue sofreram os 
republicanos no día 15 do corrente, auando pacifi- 
camente recebiam o notável propaaandista republi- 
cano Dr. Silva Jardim.

4' fato nabido aua alauns días antes, ainda na 
administracíío do ür. Des. A־ffonso de Carvalho, es- 
tes hamens eram aliciados e instruidas para de- 
monstrarem-se em desaarado Quando tivesse de sal- 
tar nesta capital o Sr. Conde d 'Eu. desmoralizando 
ainda a administração da provincia.

Enauanto aconselhavam a alauns republicanos 
que desscm urna vaia decente ao Principe, propala- 
vam que a mocidade acadêmica e a classe ca1'.;e1 ral 
eram os promotores de tal vaia e aue contavam com 
o auxilio do povQ.

Obriaado. porém. a assumir a prpsidSncia o 
che־fc liberal, c a receber com todas as formalida- 
des p tionrarias o Principe, aue vinha inconctitu- 
cionalmente. com caráter oficial, sem licenca do 
ministro da auerra. e com fim de inspecionar es- 
tradas de ferro, o aue não está na dependência de 
5eu carao no exército brasileiro, aqueles mesmos 
que no dia anterior aconselhavam a vaia decente, 
blateravam contra a mocidade, porque pretendía 
ofender o futuro imperador do Brasil.

Eles aue haviam insuflado a certa arupo do 
pava para aoedreiar o hóspede imperial, mentiam 
com o maior descaro, dando ao5 académicos e caí- 
;:eiros a paternidade de um ata. que somente a de- 
pravaçâo moral e a corrupc?tQ política tinham-lhes 
Eugerido. pois sentiam prarer em desmora1izar o 
administrador da provincia, porque c-ra conserva- 
dor.

Cedo, porém, mostraram-se covardes; ao paaso 
que davam novas ordens á capanqatjem. cu.io resul- 
tado foi o horripilante e infame ataque do Taboáo. 
onde perto de loO homens, armados de car.etes, pe- 
dras e facas, espancaram, apedreiaram e feriram os 
republicanos, no momento em aue cheios de en tu- 
siasmo acompanhavam ao distinto corre 1iqlonário 
Silva Jardim, súplices oediam a muitos rupu- 
blicanos e a estudantes, aue ne<o dessem a menor 
demonstracoo de desagrado ao Príncipe, por que se- 
ria ofender ao Conselheiro Couto. qLie na qualidade 
de presidente da provincia, era forçado a recebe- 
lo e acompanhá-lo.

No meeting realizado na tarde de sexta-te1ra, 
tornamos bem claro, quais eram as nossa intencnes 
em relação ao Príncipe, dissemos aue o nosso den- 
prezo completo, o esauecimento de que desembarcava 
nesta capital seriam as únicas demanstracbes tío 
nosso descontentamento, seriam o nosso □rotc-sto
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contra aauele aae nutre ainda as esperanças de ser 
o terceira imoerador deste país.

Nessa mesma ocasiSia convidamos a todos os cx- 
dadãos adesos às idéias republícanas, a comparece- 
rern oelas 7 horas da nianhâ do dia imediato, na 
Donte da Companhia Baiana, donde em vapor espe- 
cial . iríamos receber a bordo do Alaaoas o nosso 
ilustre correiigianário e hósoede.

Nessa mesma ocasi'áo, deoois de terem falado 
os nossos correiiaionános Virgílio Damá::io. Cosme 
Moreira. Deocleciano Ramos e o jornalista Virgílio 
de Lemos, sem aue houvesse por parte d□ povo, que 
em crescido número assistia ao meetina. a menor 
reprovação ou descontentamento, for¿1m erauidos 
muitos vivas à liberdade do país. ao pava, ao go- 
verno da povo pelo povo. ao Dr. Silva Jardim, â 
república federativa brasileira. 0 & quais eram 
respondidas por entusiásticas aclamacòes do povo.

Na Praça do Palácio onde achava-se um pequeno 
grupo pertencente à guarda negra. recentemente 
formada,, qraças à impunidade que lhes garantiam os 
seus sLiperiores. aliados ao partido liberal, come- 
çaram as primeiras manifestacòes contrárias ao mo- 
vimento republicano.

Durante toda a noite houve correrias e assai- 
tos, mais ou menos notáveis, sob as vistas da 
guarda do palácio e das autoridades policiais, sem 
que estas procurassem saber ao monos quem eram os 
criminosos.

05 acontecimentos de sábado sâio bastante co- 
nhecidos.

A responsabi1idade deles cabe unicamente ao 
governo, que se deixou levar por seus aliados.

A e;;ceçSa da ''Gazeta da Tarde" e "Jornal do 
Comércio", e do óraâo oficial o ''Diário da Bahia", 
cujo cinismo cheaou ao ponto de inserir em suâ > 
colunas, sob a epíorafe conflitos - uma narracáo 
escandalosa de cenas selvaaens praticadas por co- 
nhecidos seus. toda a imprensa neutra, ou nSo, foi 
unânime em considerar responsável o governo, pel¿\ 
falta absoluta de providências, pela culposa 1n1=p- 
cia, pelo desprezo, enfim, ¿1 vida de tantos ci- 
dadSos.

0 Sr. chefe da polícia veio ao palácio da Vi- 
túria, acompanhado de dois oficiais & dos srs. Co- 
roñéis Santos Margues e José Gil, quando o nosso 
correiigionário Dr. Deocleciano Ramos foi pessool- 
mente pedir providências a S. E;!a.. o Sr. presi- 
dente da província.

Chegados ao Taboeio. enquanto o Sr, Dr. chete 
de policia retirava da casa em aue se achavam, o 
Dr. Silva Jardim, Virgílio Damázio e Cosme Mo- 
reira, o segundo dos quais, fendo, o Dr. Deocle- 
ciano Ramos fazia sair de outras casas, correli-
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aionárxoB, muitos deles feridos e ־fortemente 
contusos.

Levado em um carro o Dr. Silva Jardim, ces- 
sou no TaboSlo e Bai::a dos Sapateiros todo o con- 
flito. vindo os heróis engrossar as fileiras dos 
que impunemente assaltavam o edifício da Faculdade 
de Medicina, onde achava-5e grande número de pe5- 
soas. entre as quais diversos professores.

Salvo esta providência tomada oela Sr. Dr. 
chefe de policia, qual a outra que se pode aoon- 
tar?

é assim que se inicia o partido liberal e seu 
novo programa? SupÉem. D0rvt.-n tura. que atrai-
coando covardemente aos cidadâas que trabalham 
pelo futuro e felicidade do pais, t>2ío de sustentar 
o trono a que aspira o Sr. Conde d ‘Eu?

Gs sucessos de sábado em ver de aniquilarem e 
enfraquecerem a propaganda reoublicana. exaltaram- 
na, aumentaram-lhe o número de adeptos e o prestí- 
qio. encheram de lama a situaçào atual e? mostraram 
claramente quais as intencEses do partido liberal e 
a sua atitude oerante a Coroa e perante o povo”
(62) .

Discutem-se as resoonsabi1 idades pelos episódios 

repressivos de 15 de junho, é problemática qualquer tenta- 

tiva de defesa de uma posicâo que afirme ter ido o povo vo- 

luntariamente defender a monarquia, atacando a manifestaçáa 

dos republicanos. Braz do Amaral, que, ao aue tudo intlitci 

nunca foi um republicano, afirmou em 1923:

"Quem visse 05 acontecimentos do dia 15 de 
junho, tinha razttes para acreditar que a populacho 
era hostil aos republicanos, aue a monarquia con- 
tava defensores caoazes de alaum esforço por ela e 
que se achavam aqui elementos suficientemente de- 
dicados ao imperador e ao trono.

Enganaram-se, porém, os aae pensaran! assim, 
como vamos verificar, porque níta era forte o sen- 
timento monárquico'63) י).

Em outro momento, esse mesmo autor desnuda a compcsiçàc 

dos aoressores do dia 15 de ,lunho. assim como o carAter nfto
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espontáneo da oroan1 zac2(o. conf i rmando. assim. o nascimento 

da Guarda Meara:

 ,f i 2fram os se?u5 partidários entusiastas . . . יי
aqui, a arganiüaçâo da Guarda para sua detesa, 
afim de enfrentar as ODinióes nascentes dos repu- 
blicanas. auarda que se devia compor de libertos e 
a qub se dava o nome de Guarda Neara" (64).

□ documento "Kientem e atraicoam". acima transcrito, nos

fornece o nome de dois oraanizadores da Guarda Neqra na Ba-

hia: dos coronéis Santos Marques e José Gil, denunciados

pela carta enviada pelo Dr. M a Virqílio Damázio eni 16 de

.)unho. Aqueles que. tardiamente, prestaram um socorro quase

que pessoal, após muitas so 1icitaçòes, apenas a Silva Jardim

e aos que com ele se encontravam sitiados, foram exatamente

dois dos principais oraan1 zadores de tado o processo repres-

sivo contra os republicanos, como afirma límpidamente 0

carta acima referida. Pensamos aue com isso se esclarece a

responsabilidade dos atos perpetrados em 15 de .lunho de 1889

em Salvador.

0 15 de junho n?(o foi devidamente compreendido pelos

que dele escreveram até aqui. O nosso pensamento que as 

episódios do Tabocto inauquraram um ambiente político novo na 

Província e contribuíram para uma modificacào nos ânimos 

políticos nacionalmente. Esse dado novo da coniuntura nacio- 

nal foi percebido pelo liberal dissidente Ruy Barbosa, e de- 

vidamente explorado pele mesmo em artigos da iniprensa do f\ 1 0  

de Janeiro, como este que se seque:

''F’rimeiro sanque

Coube à Bahia, cidade entre todas pacífica.



onde o brazeira das rovoluçòes parece coberto oor 
urna crosta impenetrável de cinsdis. o crepitar da 
primeira chama e a derramar do primeiro sanaue. A 
desordem brotou sob os pés do Principe ao seu pri- 
meiro contato com o solo da norte...

A dispersão do comício republicano na noite 
de 14, preludiando, pelo aspecto sombrio e aaitado 
aue deu à cidade: a recepção característica de sua 
alteza no dia imediato: a comércio de portas te-
chadas: a aaress2to ao préstito republicano: o
roubo de seu estandarte: o conflito sanauinoso de- 
terminado por essas escaramucas: o assédio è casa
onde se refugiaram pessoas da maior respeitabi11- 
dade social, coma o conselheiro Viraílio Damásio. 
lente da Faculdade de Medicina; o desembaraue do 
Conde d ' Eu entre um □iquete de cavalaria; o as- 
salto à Faculd£»de de Medicina, a lapidacSo do seu 
edi-ficio. o ferimento daquele membro do seu corpo 
docente: a indiferença e ausência da autoridade; a 
agressS^o á» tipografia da "República FedBralיי: a
atitude da Faculdade de Medicina reunida em sessão 
permanente, telegrafando ao imperador, e represen- 
tando-lhe sobre a conveniência de sustar a viaaem 
ao príncipe consorte, sào pâainas de um comcco do 
revoluc’áo. que continuam em sequência natural as 
cenas da CSmar¿! dos Deputados na sessão tumultuá- 
ria de recebimento do qabinete. apôs as auais di- 
ria um eminente prelado brasileiro, descendo as 
escadas da cadeia velha: "Acabo de assistir a um
episódio da convencâu francesa. Gs dias da monar—  
quia no Brasil tístâo contados " (ób).

Houve um relativo impulso ao movimento republicano da 

Eiahia após os acontecimentos do dia 15 de lunho. 05 acadî ■- 

micos, na sua já referida nota. através de cobranças politi- 

cas firmes, conseauiram auestionar a ConqreoacSo da Facul- 

dade. que manteve durante todo o tempo transcorrido apó¿ 0s 

agressíJes. um silêncio tumular. A única manifestac?!o dessa 

ConQreqaçâo. constiLuiu-se em um mero informe □restado eni 

uma de suas reunibes. cerca de um mês após os enisádioü do 

Taboào:

"... da mesma data. comunicando ficar intei- 
rado do que ocorreu na Faculdade no dia 15 de ju- 
nho. na ocasiâo de serem arremessadas, contra o
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ccJifxcio, por um nrupa de papulares exaitddos, di- 
versos orojetis. que dan 1  f i car am as paredes e as־
vidraças, assim como alauns móveis do sale(□ nobre. 
n2lo havtndo depois, araças às providências Que ■fo- 
ram tomadas, ■fato algum que se lamentar" (66).

E isso foi tudo. Mtsmo depois do aue foi dito e arnu-

mentado oela imprensa. Nenhuma critica, nenhuma cobranca de

responsabi lidades em relação aos acontecimentos. nenhLima

que1 ;:a política em relaçâio aos "populares exaltados", torna-

dos neutros na liqeira informacâu da Conareaacíío da Faciil-

dade. Esse silencio pade ser também um índice revelador da

inuuietacSfo provocada pelos fatos do 15 de ,lunha em Salva-

dor, sobre os auais se fazia necessário calar־, para nâo act-

lerar o processo de isolamento do governo monArquicu. con-

tribuindo. assim, para precipitar o seu final.

05 acadêmicos, de certa forma, conseauiram encurralar

pelo argumento uma Conaregaçâo de ampla maioria monarquista.

cue se calou por completo diante dos incidentes e diantt da

amiss2(Q do Presidente da Provincia, também um professor da

Faculdade.

□ debate na imprensa, esclarecedor pelo argumentos re- 

publicanos e anti-governamentais em geral. servxram para dar 

destaque à luta dos republicanos. valoriz¿»-la mo- 

mcntaneamente, al^m de conguistar adesb&s e aprofundar a 3ua 

organização. Em decorrência dos episódios do TaboSu. padumns 

citar agui. pelo menos dois fatos de arandt import&ncia e 

que 52(0 reveladores do crescimento relativo do movimenta rn- 

PUblicano. □ primeiro foi a nota de adesSc a*3 cíh :;i/i roe u 

negociantes da capital c o segundo, a fundarrílo do Clubi.■ Ri•-
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paülicano Académico Virgilio Damázio. sm f\ecife. c.omDDütcj 

Dor estudantes baianos.

Assim pronunciarain-se os primeiros: 

a RfeDÚbiica
0 2 abaixQ assinados. ncqoc1¿»ntes e caixeiros 

nesta capital, aòtm ao serviço do partido republi- 
camo federal as suas mesauinhas forcas e arraiga- 
das convicçÊíes reoubl icanas, em qualquer emeraên- 
cia na qual possa ser útil o seu concurso, bem 
como felicitam a distinta e □atriótica mocidade 
acadêmica pela atitude enérgica aue soube manter 
em defesa do denodado correilaionário Dr. Silva 
Jardim, aue nS(o trcoida em expor a própria vida 
pelos interesses da plebe que o vitima lanorante- 
mente, automaticamente.

Como 05 nomes benditos de Washinnton o Tira- 
dentes, pode merecidamente 1içurar o nome impoluto 
do qrande propagandista brasileiro, para cuia 
imortalidade falta apenas o martírio, o martírio 
aue devia consumar-so aaui. por uma horda de sei- 
vagens para tal fim assalariada, com solene des.- 
mentido â constituic״o do Daís, como eterna verco- 
nha do povo baiano.

0 que ora exprimimos, sabemos, {trecho lacom- 
preensível) ao partido, é. porém, a manifestação 
livre. leal. sincera, de mocos brasileiros, é; um 
exemplo que dei-xa.nas aos nossos coleaas e ccmpa- 
triotas. é a e-,:nressâo de nossos sentimentos ca- 
triòticos a quem (sic) temos direito, é adesào « 
uma idéia qrande que havemos de defender conforme 
as nossas forças, de uma idéia que vai triunfar 
com a onda civilizadora gue sobe. oae vai reali- 
rar— se. porque a nacSo repele o terceiro reinado.

Tudo pela liberdade, tudo pela pátria! 
Viva o povo baiano'
Viva o Dr. Silva Jardim!
Viva a República!

Dahia. 17 de lunno de 1SD9" Íó7).

O segundo dos fatos foi a movimentação provocad״ entre 

os estudantes baianos em Recife. Em telegrama cio dia 

3/7/1BS9. mandam o seouinte recado;
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"Kecife. 3. às 11:05 min.
Os estudàintfcís reoub 1 i canos . filhos dessa pro- 

vincia. escolheram o dia de ontem oara fazurem um״ 
brilhante manifestação ao Dr. Silva Jardim, em no- 
menagem ao □rantíe pronaqandista republicano e como 
protesto ao orocedimento das autoridades baianas 
na jornada de 15 de iunho.

Foi oferecido ao Dr. Silv£1 Jardim um cartão 
de ouro.

ü acadêmico baiano Manuel Bittencourt orofe- 
n u  um brilhante discurso. sendo calorosamente 
aplaudido.

ResDondeu-1 he o Dr. Silva Jardim em elocuente 
oracSlD. Que foi e:: traord inar lamen te vitoriada"
(ÒB) .
Os estudantes se mobilisaram e fundaram o Clube Reau- 

blicano Acadêmico Virgilio Damâsio, Que procurou realizar 

atividades de propaaanda pelo interior da Província da &a- 

hia, como nos indica uma ata de reuniâo do dia צ/lU/18B9. 

que nos dâ a noticia de que foi distribuido um folheto do 

Club& na cidade baiana de Joazeiro. parecendo ter tido bons 

resultados (ó9) . O Clube teve alqum peso e iir.por tãncia. 

tendo contado Dor exemplo com a sianificativa quantidade de 

49 sócios, além de 21 correspondentes em diferentes munici- 

Dios da Bahia (70).

Constatamos que o 15 de junho foi o momento mais aaudo 

da traietória das republicanos da Bahia. Nâo podemos afirmar 

que os conflitos tivessem sida previstos pelos mesmos, i.- uue 

tivesse feito oarte das suas intencòes a provocação dc uma 

situacâo de confronto aberto com as forcas do aoverno cu com 

a Guarda Neqra. Mas 6 certo que a ocorrência riesso mom&ntci 

de violência deveui-se à postura relativamente ousada do nti- 

cleo baiano que. mesmo sem possuir arande e;:nrtíssao socaal. 

saia âs ruas e realizava conferências cm locais fechados b
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nas praças públicas. E.;;emaios desses atos padem ser daüo־= 

pelas comemoracbes do i3 de maio. pelo comício tío dia 14 de 

■iunho no Laroo do Ferreiro e pelos acontecimentos do 15 de 

iLinho de 1889. Foram acòes que atraíram a repressSo ao- 

vernamental e da Guarda Neara sobre o movimento, o aue con- 

tribuía oara o estabelecimento de um clima de tensão poli- 

tica sinaular naauela fase da história do país.

Ü 15 de lunho contribuiu, de alauma forma, para revelar 

a instabilidade do regime monárquico, □ara revelar a sua 

fraqueza militar e política, o que certamente foi levado em 

conta pelos articuladorcs da 15 de novembro, aue deram o 

aolpe final na Monarquia. A aueda desse reaime nSo f 0 1 . 

entretanto, um instante revolucionario. Foi continuidade ne- 

cessária da conjuntura aauda que e״ist1u entre dezembro de 

1888 e, aproximadamente, agosto de 1889.

Patos como esses do TaboSío ocorreram em outras partes 

da país e revelaram que a Monarquia nâo possuía Torca ere- 

tiva para fazer trente a uma ofensiva aolpista com a partí- 

cipac'áo do txército. A própria ornani zac’áo da Buarda Neara 

nos parece uma atitude desesperada do último Gabinete Cor!- 

servador. assumida também pelos Liberais do Gabinete di7 -־ de 

lunhD de 1889. no sentido de evitar o avanço repuDlicana. de 

conseoair um apoio político efetivo entre as camacar־ popula- 

res. üs qolpistas republicanos de 15 de novembro compreende- 

ram muito bem essa situacSo. Avaliaram as Torca־; da Monar- 

quia e conseguiram promover uma transicSo sem nrand&s con- 

flitos e sem aarticipacSic popular.
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 de novetnbrn +oi o resultado concreto das acóes de ם 15

urna determinada Taccáo do movimento republicano nacional, 

comoosta. sobretudo, pela cúpula do Partido naulista e pelas 

lideranças moderadas mais expressivas do Rio ae Janeiro e 

contando aínda, com a decisiva aliança com as altas patentes 

do fc;;;ército. L) 15 de novembro foi tramada e;:atamente por 

esses atores. «5 lideranças náia moderadas. assim como 

!números chetes republicanos provinciais. n'áo foram 

inTormados das articulacHes aue toram efetivadas e ficaram 

de Tora dos episodios decisivas da Froc 1 amacSto da República 

no brasi1.

Casaiecchi nos dá urna idéia das articulacies para a ar- 

ganizaçâo do Ib de novembro, o aue. na veraade, confiaurou- 

se em um poloe de tstado; a cúpula fluminense entendeu-se 

com os militares da Corte e o Partido naulista conversou d 

convenceu o 10. Batalh'áo de Cavalaria, sediado em S&0 Faula 

(1). Esse autor rala da pouca apro;: imacâo da mav1mE?nto re- 

publicano com o povo nessa Provincia, a partir de palavras 

de Campos Bales, as auais davam conta da presença dc? mui- 

tidSes nas ruas. esperando ansiosamente noticias sobre 05 

acontecimentos.

"De fato. para Saa Paulo, mais do que par¿̂  o 
Rio de Janeiro, vale a assertiva de Aristides Lobo 
de que o povo assistiu âquilo tudo bestializado, 
atonito, surpreso. sem conhecer a que sianiti- 
cava'. ם aue indica o caminho percorrido pelo re- 
Dúblicanismo na provincia atè a aueda da manar- 
q u 1 a ' 2 . (י (



yo

o aoloe de 1ה de novembro, triste e sen־, pova. taive: 

tenha sido o caminho ־factivei dentre outros aue se caiocarrim 

com o objetivo de connuistar a KepúCilica. mas. cfjrtamer. te. 

n^o foi o único. flesmo aue n'áo possamos confirmar a 

existencia de amoios movimentos populares de rúa em luta 

pela República, ha aue se considerar a período de aaitacCes 

que se estendeu de dezembro de IBBB a. pelo menos, aposto de 

18B9. e aue envolveram partidários dos republicanos u ¿i 

liuarda Neara da Princesa, em urna série de conflitos em vá- 

rías partes do país. 1-01 um oeríodo em que- a Monarquía &0 - 

freu um forte desdaste, decorrente do declinante apoio da 

classe dominante e revelado pelo clima de ter1S¿;o que passou 

a existir, □rovocado. em larga medida, calatamente oelas Tor- 

mas de ac'¿(c das tendencias mais radica 1 izadas do mavinicnto.

htetivamente. os lideres moderados de Sáo Paulo náo 

fizeram esTorcos. como os radicals. □ara levar a palavra 

republicana aos teatros e aos comicios ñas rúas e pracas. 

Náo aooiaram. como se sabe, as acües de um lider comn bilva 

Jardim. que ob.ietivava. de urna lorma ou de outra. atiiiqir e 

atrair parcelas mais ampias da popula(;?(□ nara a acao 

republicana.

U Ib de novembro, embora inicialmente aceito e feste- 

nado por todos os reoub 1 i canos. não foi a m^iteriai 12ac30 ds 

vontade política do seu comunto. Pai urna derrota para todos 

aqueles setores do movimento que levantaram aspiracOes mais 

□rotundas aue a mera adoção de princioio federativo, 

bandeira esta aue se constituiu na oricridade da politice



dos núcleos paulista e mineiro e por aiguns aruüos ao 

republicanismo tlLiminense. heaemonicos nacionalmente (3).

f^aueles setores aue levantaram a necessidade do apro- 

■fundamento democrática e• a ampliação do espaco de decisao 

política nao viram adotitdas. na oraanisac'áo do renime renu- 

Dlicano. as suas princioais intencOes. üentre as PLie foram 

aceiras, a mais imoortar.to talves tenha sido a derinicáo da 

laualdade de direitos entre as individuos, medida esta gue 

foi multo mais urna consecuencia da abolicáo da escravatura, 

que extinguiu a diterenca luridica. do aue ca própria 

República. aue apenas legalizou uma situacâo de fato 

existente a partir de■ 13 de maio de iBBB. e decorrente das 

lutas dos escravas e do abalicionismo.

A afirmacSo de• aue o movimento republicano na Bahía, 

assim como o do restante do Norte e do Nordeste, foi 111&no& 

decisivo para a instauracSo da Kepublica e p.רra £< dcíinicac 

das üeus rumos, é por demais insuticiente para que possamos 

compreende-1 o . H bahía. como ו A disscmor.. riiSo possuiu um 

republicanismo pu.iante e detinidor para o plano nacionai. 

mas cantou na seu movimento com um qrupo qi-ie BMpunhau 

bandeiras de natureza radical na luta demacr atir.a: que

avaliou constantemente a □ossibi1laade de passar a lutas 

extremas, saindo assim do terreno da propaganda pacíTica e 

da Inqalidade: aue adotou aeterminaaas orientacCes aeraas do

radical do Partido nacional, chetiado ñor Antotiio da Silva 

Jardim tenao. inclusive. lançado o seu nome para urna 

candidatura â deputacào geral: e que esteve - o que
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consideramos como o elemento mais impártante dentre n- 

enumerados ־ ao lado da oerspectiva abolicionista auc. 

atinaindo os seus obietivos. torminoa por igualar civilmentfe 

os cidadãos. por destruir a ha’s© fundamental tío sistema 

monárauico. aue foi o escravismo, e criar condicaes para a 

própria superacSo dpssa forma de coverno.

Com base nessas constatacòes. aue servem para situar o 

movimento baiano no cante>:to republicano nacional, passare- 

mos a tratar dar, suas caracter isticas po 1 i tico-ideo 1 on 1 cas 

Tundamentais. Identificaremos a caráter democrático e nSc 

moderado das proposicbes republicanas. momento em aue 

e>:poremos as suas posicfâps concretas e indicaremos as 

limitacCes e as diversidades internas do movimento baiano. 

Discutiremos a internretacfea dominante sobro o abolicionismo 

na historioorafla baiana, visando a estabelecer uma visao 

alternativa sobre a questSo. necessária para a compreensão 

do caráter do republicanismo na cidacíc da Salvador. ¿ 

avallaremos a proximidade essencial entre republicanismo e 

abolicionismo, característica estd que se constituiu en־. um־> 

marca essencial desse movimento.

O liberalismo brasileiro, construtor e conso1idauor do 

tstado Nacional, prescindiu da ccntribuic'áo democrática D̂ ir״ 

concluir a sua obra política. Hssim. ñas pr1me1 r¿1s dr-cadas 

do Império, estabe 1 eceu-SD um lonao processo de conflito;!״, 

no aual as classes intermediárias e populares lutara»!



desasBosseqadamente para melhorar suas condiçOcs dc vida. 

para conquistar certa igualdade sconSmico-socia1. e □ara 

mais influir nas decisties políticas do pais. a partir, 

sobretudo, de uma melhor distribuição do poder entre o 

centro e as províncias, condicàa esta aue implicaria em uma 

ampliaçSo dos espacos decisórios. Desta maneira Béraio 

Adorno sintetisau a contradição e>:1stente entre a direcSo 

liberal do Estado e as aspiraçbes democráticas insatisfeitas 

de grande parte da população brasileira:

 Insubordinado. o povo suspeitou durantf? toda יי
a vigencia do regime monârguico das fórmulas uni- 
versalizantes e abstratas propostas pelo libera- 
lismo. Mais ao aue isso. compreendeu a seu mado e 
segundo seu universo cultural os princípios de 1 1- 
berdane e laualaade, compreensào aue nào corrus- 
pondia - como de fato nâo correspondeu - ao seu 
retrato constitucional tanto propagado □eia manai—  
auia e pelo aoverno representativo. A partir ria 
formacâo do bstado Nacional, o liberalismo brí.si- 
leiro pbs a nu seu carátor essencialmentc instru- 
mental, promovendo uma demarcad¿» dissociacSo entre 
seus princípios e os princípios democráticos'' (4).

A democracia consti tuiu-se, entSo. £»o lonao do sècuio

XIX. em uma eterna pendência. O Estado monárquico. alé?m de

alijar 05 escravos, também prescindiu de uma significativa

leva de indivíduos livres para a tomada das decisOes

fundamentais, e que diriam respeito à vida desses mesmos

indivíduos. 0 aue realmente subsistiu foi uma estrLitura

política na qual o poder emanava de cima. 0 partir da

vontade do Imperador. o grande e poderoso "eleitor"

nacional. Era um sistema representativo que possuía a sua

soberania, em última instância, no Poder Moderador e no gtial

as eleicbes nSío significavam mais do que aquele momento em
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aue o partida aue camandava o Minisrério. invariavel,Tiente 

taria a sucv maioria ou unanimidade parlamentar, em unid 

espécie de representatividade ás aves&as (5).

A auestáo democrática foi. assim. um tema candente em 

toda a tra.ietüria Dolitica da ímnério brívsiieiro. sempre 

presente ñas mobii 1 zacOes aas classes sociais acxma mencia- 

nadas, constituindo-se em um tema constante tíos discursas 

dos republicanas ae final do sécula. Q arupo político que, 

na bahía, empunhou a bandeira republicana, derendeu um re- 

publicanisma aliado ás necessidades demacrôticas. embora as 

suas lutas nâo possuíssem aa mesmas formas, nem e::atamente o 

mesmo conteúdo daquelas ocorridas na primeira metade do sé- 

culo, entre outras rar&es porque nSo possuxam o mesmo 

substrato social.

LUTA DEMOCRATICA E AMEAÇAS DE RADICALIZACRQ

0 comportamento político dos republicanos baianas fci 

marcado pela insistencia na construc'¿(o du um reaime republi- 

cano de natureza democrática. A grande maioria dos artiaos 

do seu Jornal . A RtPÜBLICA KEDERAL, atribui importúnela 

decisiva â crítica ao centralismo político-adminiç.traLivo e 

ao falseamento democrática monárquico. hropunham

modificações que deveriam possibilitar uma part 1 cipciçíio mais 

ampla nos espaças políticos decisârios e a reafirmação da 

igualdade lurídico-f ormal entre os indi ví duoc.. aléa! do 

estabelecimento de uma sitaac2to eolítica sustentadd em



amplas liberdades de açâo. de reuniíio t? dc pensamento.

 Manifesto baiano de lunha de 18B9 levantou aiaumas ם

das bandeiras noliticas da democracia dos reoubiícanos. 

bandeiras estas aue fizeram parte, ao iango do s ê c u Io . das 

aspirações democráticas suraidas em decorrência cas 

necessidades das classes politicamente excluidas pelo 

üoverno monArauico. Eram aucstòes que diziam respeito às 

liberdades políticas e a repressão. elementos que naviam 

sido agitados ha muito temDC pelo lornal 0 GUAYCURU. üiria o 

Manifesto: "O terceiro reinado sera a direito de reur.iíio

violado e abolido, a imprensa toda amordaçada ou corrompida, 

a Guarda Neara iriassacrando em nome da rainha, a explorcicàc 

mercantil em seu auge em todas as esferas administrativas o 

aovernamentais. as iutas intestinas suscitadas oelas c•;;- 

plosfcies dc descontentamentos dos oovosי' iV. ANEXO 1).

A bandeira federativa, por sua vez. nSo nossuiu. para o 

arupo republicano baiano, o peso a ela atribuído pelos 

republicanos paulistas. Hinda nas suas primeiras edicous. A 

KEPÜBLICA hEDEKAL publicou alauns editoriais que tinham por 

titulo ''A federacíto e o meio pratico de sua rec< 11 2 acâo6  .(יי (

Através deles. a direcác da ülube Kepublicano Federal 

e>:ternou uma opini'áo favorável a essa antiaa aspiríicao. (nas 

sem atribuir— lhe qualquer prioridade no conjunto de suas 

bandeiras de luta. A federacáo foi um anseio republicano, 

mas um anseio que se deveria submeter hierarquicamente a um 

outro mais importante aue era a instauração ao prOorio 

regime republicano, □u seja, os republicanos baianos, om
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meados de 1B8Ü, não envidaram significativos esforços oari» 

fortalecer a luta pela federação das províncias, por 

possuírem a compreensão de que est£» deveria est¿<r 

estreitamente vinculada à iuta pela Kepública.

Ncio afirmamos, assim como n'ílo o fizeram os oroprios re- 

puúiicanos. aue a federação nào fosse uma reivindicacao de 

seu interesse. (Apenas rei ativiramos a sua importância no 

interior de um leaue maior de bandeiras aue □ossuiu. per 

certo, uma outra prioridade política, bssa prioridade t o i a 

instauração de uma República democrática que □arantisse 

certos direitos fundamentais.

A exiaéncia da liberdade política foi uma constante nas 

atividades e no discurso dos republicanos de Salvador. Em um 

determinado artiao do seu Jornal é denunciada a falta de 

liberdade de imprensa e de reuniào. questào que e motivada 

pela açâo repressiva do boverno Jo'¿ío Alfredo contra 05 

republicanos, através da Guarda Negra, em dezembro de lB3to 

(7). bobre essa mesma temática. E;:traímos de outro artiqo do 

Jornal o seauinte trecho:

"Qs cidadSíos brasileiros, guc £»mam o seu cais 
e a liberdade, quaisquer que sejam as suas oci- 
niões políticas, devem, nn momento oresente. prn- 
testar altamente pel״ li berd״de de palavra e de 
pensamento, aarantida em nossa constituiçSio. e que 
uma prâtica de lonqos anos tem sempre respeitado"
( 8 ) .

Em agosto de ItíSS aparecia em editorial uma afirmação 

de que as republicanos deseiavam reformas radicais inspiira- 

das no radicalismo democrático. cu־.a e;:pressào estaria no 

regime republicano e que, por isso. os partidarios da l<epú-
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blica não se imoortariam com a derrocada do ''edifício carco- 

mído da5 instituicfâes decrépitas e inaceitáveis a um covo 

livre" (9).

Percebendo o momento como arave. 05 reoi-ib 11 car.os 

acenaram variadas vezes com a üossi b1 1 idade de- ultrapassar a 

postura do comedimento e da moderaçíto. ¿imcscando con! a 

adoção de açdes revolucionárias e com a ruptura da 

legalidade Doiítica.

Losme Moreira de Hlmeida. talvez o princiDal iider ra- 

dical do renublícanismo na bahia. em uma sórie de artioos 

assinados ao Jornal, estatacipce alaumas referencias oroara- 

maticas decisivas para o Clube e o Kartido Keoublicano. bir 

um primeiro momento escreve: "... contra a opressSo de ofc

anos. contra a mentira das lih-rdadcs soTismadas. caritra a 

espoliação dos aireitos copulares;...". i¿ oracice; 

"RegeneracSo da Dôtria □ela liberdade, pelo direito e ücla 

lusticà". concluindo com a ameaça de que havia uma seounaa 

alternativa possível oara aue se pudesse ;.uoerar os ataaup5׳ 

da Monarauia: "Hâ duas solucòes ur!1 cas e uossivcis: rfrtnrma

radical ou revolucàc" ilO) .

hm alQuns momentos, como nos trecnos aue seauem. 

Moreira trabalha na construcííQ do port 11 recublicar.o r¿1d1- 

cal. afirmando a dossiti 1 idade de passagem das atividadiís üc• 

propaaanda para o terreno das ¿icces coriSDi r־־» r 1 v0־.: c.-

revolucionarias:

"Fiaue certo, porem. S. í¿;:.. aue se c parla- 
mento votar qualquer lei que oossa burlar a inani- 
festacào do eleitorado republicano, o que sc-r¿:(
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mais um crime do quai c unico resnonsàvel serô 
monarauiíi. nós abandonaremos o terreno aa prcpa-
ganda pacíTica e ir-nas—emos acastelar no r«־;;aL;to
do direito aue CQiispira e ai seremos invencíveis,
porque nús somos uní partido que tem tÉ> c- os manar- 
quistas pertencem ao partido dos ¡réticos...

Não lulauein os qovernantev de ho ו e . aue nús 
Estamos discíostos a de1¡-.̂ r— nos Dsmaqar e tracidar 
í.em protesto: esperamos simnlesmente o momentc.
oportunc para c comeco da luta no terreno pratico 
do dx.'eito ¿trillado" til).

Essar. ameacíiB estiveram sempre presentes nss panina^! rjo 
Jornal republicano, como nos trechos seqi.i in te?.:

"Sim. se üreciso for. rtna nas ruar, a r t:vc- 
lucio, corra o saiiaue das vñias. sl1Dc\ ¿lOs
céuE. o eco de nosss.s lagrimas e das ncssos ais. 
abale-se a ter'-c» e o ar com o Dncar e o fu-ilar 
dos canhOes. salve-se parem a patria, ccnquiste-se 
a liberaade. triunre o direito, náo mais a conti- 
nuacáo aa mesma miseria, da nu 11 ״f 1 cacito individu־ ! 
e coletiva. nSo mais a Drosti tui c¿(0 da nonra. o 
mercantilismo das conscioncias, a e:'.ploracao ce um 
povo inteiro por urna familia privilegiada ... 
ftevo 1 temo-nos contra o avi 1 tanic-nto presente, aiaa- 
mas a monarauia que éramos seus escravos, mas era- 
mos escravos indianados. e auc• noie. pulsos 1 1 - 
vres. estamos d 1 suot>tos a morrer com a patria ou a 
libertá-la; diaamor, ״ monarcuia. aue a moc 1 dc<de 
C U 1 0S peitos sSo de aiarmure onde o raio Late c- 
recua' . aue nòs cue ainda n¿־a sabemos nos colocar 
na Qosicào dos Aulico'j nara neiiar £4 máo auc? esDc- 
Teteia. nòs que queremos para a pAtria un!a nova 
)̂1st0 r 1 a. heróica e diana, estamos resolvíaos a 
náo pactuar mais com o estado miserável aue temos 
viviao e aue temos sotrido".
"Salvemos a pátria pela reforma ou pela revolucáo"
( i2 •) .

"Vamos e devemos auanto antes entrar no 
tranco terreno da propaqanda om praça pública e 
havemos de mostrar aos nossos concidadãos. ct׳.e 
nesta terra ainda ha um □unhado de homens que 
conhecem os seus direitos e que tambem sabem 
cumprir 05 srlis deveres, e aue nao aceitam o 
aoverno imoral...13) יי).

"□ terceiro reinado nüo se plantar״ sem um 
arotesto aue lave com o nosso sanaue as paqinas 
tristes da história da nossa monarquia, por isso 
com todo o ardor do espirito republicano, bradamos
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com o Ilustre tribuno Silva Jardim: 'abdicacão ou
deooBiçao. GMiliQ ou D::ecucaa " (14).

Aspectos imDortantRS da natureza do republicanismo dos 

baianos e2!o revelíidos nos trechos acima transcritos, "iíntrar 

na ■franco terreno aa propaganda na prAça Dúblicaי' roi um 

elemento da tática do □rupo exaltado nacional. h:eal1 z£<r 

eventos que apro:;imassem os republicanos de camadas mais am- 
pias da Dopulacào ■foi também um componente importante da 

polxtica dos drupos republicanos radicais. A traietória de 

Bilva Jardim, realizando inúmeros comicios por todo o oais. 

nunca toi aceita pelo republicanismo moderado de 330 Paulo, 

por e:;emplc. hoi a via escolhida para conquistar as 

simpatias populares e partir para conquistar uma Kepúbiica 

que tivesse etetivo respaldo popular.

Us con-flitos provocados pela acâo da Guarda Neara 0 /1 - 

denciaram a traqueza da flonarquia, mostrando claramente para 

o pais a sua reduzida base do apoio. Naquela coniuntura de 

instabilidade, criou-se uma corta condicào para que fossem 

superados os limites de uma propaganda pacifica □or ciarte 

dos republicanos. £ 6 com base nesses elementos cue

afirmamos que os republicanas baianos ousaram um ooucc mais. 

Participaram abertamente das comcmoracbes do iõ de maio 

peias ruas, em 1889; lançaram candidaturas ô «ssemhlC;1a 

fieral e ao Senado; e. principalmente. prepararam, sab a 

orientaccio dos republicanos de Pernambuco e de Silva Jardim, 

as manifestacües do dia 15 de junho de 1809. duramr-nte 

reprimidas pelo govorno e pela Guarda Neqra. n transfarmadas



em símbolo. Até mesmo ncicional. da iuta contra a Monarama

(15) .

Es 5c momento rcnressivo. motivador da constante? crítica 

e das ameacas de radicalizacào Dor parte dos repub11 canoG. 

foi interpretado dessa maneira □or Kuv Barbosa:

“A realeza nào teve. ainda nc(o tem. a inteli- 
aência da aunerloridade dessa situaçSo: e preferiu
a ela um futuro de instabilidade, lutas e ruína, 
adotando o plano ominoso de converter a racíi 1 1 - 
bertada em muralha às aspiracbes adiantadas da 
raca libertada...

Mí està poraup a coroa, que. em outubro de 
1887. impunha ao txército a misaào qlic ele reou- 
diou. de esmaaar em S30 Haulo. a liberdade dos es- 
cravos emancipados por suas proorias consciencias, 
nòio encontra noie forcas leaais para suprimir essa 
revolta maldita da Parbâria ébria de imperialismo 
contra a naçâo.

Qs amiaos de sua altera preparam a sua co-
roacSo num tapete de sangue humano.
Salve. Hainna! " (ló).

1-oram. sobrettido. os '.etorcs mais exaltados do 

republicanismo due saíram âs ruas e motivaram a repressSo da 

aoverno monárquico. possibilitando asaiii., mesmo sem

demonstrarem uma consciência plena sobre a conjuntura dn 

momento, a inauauracSo de um período de instabilidade 

política. A represscío promovida pela üuarda da Princesa

verificou—se mais precisamente em relaçSto ¿»s iniciativas aou 

grupos republicanos dorados de certa radicaiidace na sua 

pràt1 ca.

A atuação dos baianos. portanto, pnnuadr״-st? no 

interior de um campo que. mesmo marcado por contracxcões

internas. buscou construir um processo de ruptura mai־ 

profunda do aue aauele que se iez vencedor no dia 15 de
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novembro.

Devemos afirmar aue esse discurso radical, essa postura 

de defesa da revoiucâo. néfo prevaleceu sem contradicbcs. 

Contradicòes entre os proorios membros do movimento - desde 

quando vârios deles preferiam seguir o caminho oacíTicQ oara 

a conauista da República. - e contradicúes internas ao 

próprio discurso radical da maioria republicana de balvador.

Nâo ô possivei identificar ato que ponto esse discurso 

radical Toi apenas retorico, ou até aue ponto iriam esses 

republicanos. caso adquirissem efetiva forca política, 

concretirar as ameaças de passar âs atitudes violentas para 

atinqir o ob/ietivo de superar a Monarquia. Cairíamos na pura 

especulaccio caso quiséssemos afirmar que o discurso radical 

era vazio de intencbes concretas e que os republicanos nào 

partiriam nunca para a adoçSo ae atitudes mais radicais.

Efetivamente faltava uma base de apoio mais ampla aos 

republicanos, haltava um respaldo maior. 0 movimento na 

Bahia contou. de inicio. apenas com a presença de 

estudantes. Pouco a pouco c que foi conseauindo anaariar as 

simpatias de outros setores, o aue veio a ocorrer maiü 

amplamente, apenas depois dos episódios do dia iS de lunho 

de 1889, quando agregou um significativo arupo de indivíduos, 

vinculados è atividr^de comercial, provavelmente do pcquerro 

e médio comércio (l/j. Essa estrita base dc- apoio 

condicionou, provavelmente, a permanencia do 0 1 scurr>o. em um 

nivel de relativa retórica. Nào se la realizar nennuma 

revolução contando com a participação de uma quantidade



pequena de pessoas. E a situaçSo polí tico-icieolóaica 

conservadora, predominante na Bahia, tornava ainda mais d*- 

ficil para esse grupo radical, a difusào do seu discurso.

U Que se far necessário é balizarmos a nossa interore- 

tac'áo em dois parámetros que se podem tornar úteis para 0 

compreensão do verdadeiro carater do republicanismo baiano: 

o orimeiro seria comparà-io com o movimento republicano 

nacional . contraste do qual se destaca naturalmente a feicáo 

exaltada do movimento na Bahia; o segundo seria compararmos 

a postura do movimento republicano de Salvador com o 

radicalismo existente nas lutas sociais e políticas da 

primeira metade do século. Esta situação nos possibilita 

levantar a hipótese do aue o movimento das décadas tinais do 

Império nS(o poderia ir longe demais no aue tanae âs suas 

formas de sua luta. Isso acorria porque a sua base social, 

relacionada a um processo de formacSto de classe média, par 

não possuir um proieto de igualitarismo sócio-economico. nao 

taria efetivos esTorços para envolver continqeri tes mais 

amplos da população da cidade. Não correria o risco, assim, 

de perder certas colocações sociais gue lâ lhe pertenciam, 

iâ que o seu problema fundamental não foi. certamente, a 

carência econòmico-financeira.

0 movimento baiano possuiu características diversas ca- 

quelas pertencentes ao Partido Republicano Paulista. J¿! sa- 

lientamos. anteriormente. determinadas ações aue Dodem ser 

consideradas como próprias de um grupo político disposto a 

mobilizar a atenção pública e conauistar adesOes no meio das
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classsB populares, como toram ob exemplos das realiracóes dp 
passeatas. dos comicios e das conferências públiciis. U 

republicanismo de balvador tena. entíío, urna linha de 
atuaçào mais marcada pela id&i¿. de- oarticipacáo. 
diferentemente daauela predom1n¿<ntfc! em bSo Kaulo. 
caracterizado pela pratica de tino capuiista e distante de 
qualquer intenc'áo de aalutinac2<o popular mais amóla, 
caracterxstica esta melhor condizente com a □olitica de 
moderação.

Certos limites devem ser evidenciados, no entanto, em 

relacoío ao pretenso caríiter revolucionário dos republicanos 

de yalvador. ü principal deles é o aue se relaciona ״ 

idealoaia do qrupo político negemòmco no interior dc 

movimento. U republicanismo baiano Toi um republicanismo de 

classe media d assim sendo. nâo se associou às me6m<:\s 

reivindicações e proittos que estiveram presentes nas 

revoltas e movimentos sociais da primeira metade do scculo 

XIX. Nào teve como núcleo centrai de suas preocupações as 

ouestOes relativas â melhoria das conaicões econcmicas. ״ 

oropriedade. ou oertinentes a reivinaicaçòes de laualdadc 

social. próprias do continaente pcqueno-buraues que se 

levantou nas primeiras décadas do Império (18).

Essa classe media, em formaçào nas últimas aécadas do 

Imperio, lutava por uma situação de mercado n0 qual se eTe- 

tuasse uma relativa valorização profissional dos tr¿»baihado- 

res nSio-manuais. [al luta. materializada no combí^te 0 escr¿»- 

vidâo c na reivindicação da laualdade luriaica entre os
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individuos, criaria condicbes oara que e5 sa valorinacfeo se 

desse através da concorrência no interior de urn mercada dt 

trabalho aberto. Nas novas condicÔes, essas cateaorias ו á 

possuiriam inúmeras vantaaens. derivadas, sobretudo, da sua 

formac2<o escolar t Drotissional anterior (19).

Ao aue tudo indica, os republicanos baianos nào desנפa- 

ram uma situacào de laualdade sócio-cconamica entre os in- 

dividuos (2 0 ). Nao aspiravam a esae tipo de igualitarismo, 

mas sim aauele de tipo tarmal, relativo a uma situacâo onde 

todos fossem igualmente detentores dc direitos, e por meio 

do at.ial pudessem, como dissemos, perpetuar peia concorrência 

feita entre supostamente louais. a ocupacâo aos iuaares □ú- 

blicos e nrivados mais cobicados na sociedade. Assim compre- 

endemos e e;;pl1 camos os limites da proposta revol ucioncir la 

das republicanas de Salvador, limites esses auc sào reforça- 

dos pela concepcâo e;;cludente aue demonstraram ter em r־e- 

lac^o à forma de participacáa das classes populares.

Pensamos. entretanto. □ue o orincipal elemento dn 

radicalismo dos republicanos baianos 1 oca 11 íoli-so . 

sobretudo, na sua acàa pelo fim do trabalha escravo, bcii 

abolicionismo toi mais intenso do aue a seu radi ca 1 1׳j.n־,D 

quanta à forma de superacSo da Monarquia. ¿̂̂  aut;. p)¿1ra nCr;. 

o fim da escravidão foi o elemento docasivo oara a 

esgotamento da Torma manarquics na brasil. estrei tampnt<T 

vinculada que era, ao conteúdo escravista do Listado.
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A aboliera e viste! habitualmente, por urna determinaaa 

corrente de 1nte?rpretacáo. como o resultado dos esforcos 

quase consensuais aue reuniram □rotissionais liberáis, ta- 

rendeiros oroaressistas. buraueses e, ate niesmo o Imperador 

e os seus Ministros. י3̂ח10׳ וק' ¿ alaumas Dassaaeris aue lustiti- 

cam cssa nossa constatar״□:

"Ü movimento abolicionista desceu. do alto 
para as ru¿(s. e também subiu. do povo para o 
trono. Us poetas, os ו orna 1 ictíis. os tribunos ar- 
rastaram na sua temoestade verbal os políticos. A 
dautrinacSío abolicionista coincide com a Guerra de 
becessSo nos hstados Unidoc.; Castro Alves ó o aai- 
tador: impelido dbIo Imoerador. escondendo-o mal.
o 6 an1nFíte Kio Branco, com a lei de 28 de setomQro 
de 1871. transiae com os sentimentos delicados de 
seu tempo, libertando os n£»5 c1 turos ' . ( Foraiatii-se i
oraanisacÉJes abolicionistas em toda o país - fa- 
vorecidas, sempre aue houve enseio para isto. pelo 
próprio D. l-'edro II! (cnam-sc•) ca1 ;:as para a ai- 
t o rna das escravos; י.יג mil libertaçOes esoonta 
neas entre 1372 e 1876' . (O llinisterio Cotegipc) 
decretara a alforria dos escravos que atinaissem a 
idade de 60 anos. lA questão militar) apressou a 
derrocada do c-dificio escravast¿!. com a ־formal rc- 
cusa, pelos oficiais do fxército. de persequir os 
neqros aquilombados nas encastas do Cubatào. Ccrca 
de lU mil escravos tuairam das Tazendas aaulistas 
oara as matas de Santos" (21).

tsse é um e::emDlo tínico da conceocão anter lormcnte 

mencionada. Para a abolição teriam concorrido cr. csfurccs dL• 

todos, inclusive, do proorio Imperador de um tstado escra- 

vista. Coteaipe, reconhecidamente um rrimeiro i-linistro re- 

Dressor das lutas escravas c abolicionistas, passaria a ־ta- 

zer parte, nessa linha de interoretac^o. uq am processa 

aeral aue terminou por desembocar na propria libertacar, das



Gscravos. Dg acordo com o texto aciaia, Cateqipe parece te•־׳ 

feito parte do■̂  estorcos aeráis □el a AbnliçàQ tíos escravor.. 

desde auando reaiizou urna das presumíveis etapas ca 

liberdade dos nearos. que foj. a aorovacüa d£« Leí dos ac- 

::aqenâriDS.

tssa n'áa foi. entretanto, a v15¿(o do Jornal dos reou- 

blicanos da Bahía, que interpreta a questáo do abo i 1 cianismo 

pelo ángulo das lutas saciáis, conferindo, assim. menor peso 

aos movimentos leaais e par lamentares para a consumacâa da 

liberdade das escravos: "t q a a n d o  e s s e  jooro b e n é f i c a  d ã

r e v o l u c ' ^ o  pe- r  o a s s a w a  en n o j s a s :  a l m a s . .  . e m  n o me  d a  1 < e g e n t e  e

em n o a e  d a  e s c r a v i d a o , o S r .  d e  C a t e a ¡ p e  p e  r s e a u i a  e a j ^ a s -  

s i n a i ' a  o s  h e r o i s  d e  C a b a t i i o  e ordenai'a a o o i i c i a  q u e  j e  

t  r a n s  t o  r r . a s  s e  e!a c a  p ¡  t á o - d o - i s a t o  e  s u r r a d o r  d e  n e a r o ? "  ( ) .

ü trabalho de Hernando üauvea. ao Tornecer inlormacces sobre 

o papel de Coteaipe posterlormente a Abolição. quando 

assumiu uma posicâo de liderança cos arandes proprletarloü. 

em ■tavor da indeninacâo aa propriedade escrava, fortalece a 

interpretaccío dos republicanos, pois coloca esse ministro 

baiano ao lado da trincheira em quu sempre se situou, aue 

foi a trincheira do escravismo

A ideia de um Imperador abolicionista toi tieralmentc- 

aceita por muitos ar.aueles autores que trataram c¿> auestSo 

da Abalicãa. Emilia Viotti da Costa fala de Oliveira Vjíina. 

cultivador, no plano nacional, da concepção que detennc- q 

kstado como o principal vo2 difusora da mensaqem aPolicio- 

nista:
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"Ui7 que o Imaerador foi ם □rantíe centro ir- 
radiador d£<r, torcas na ac^leracSa da marcha abcii- 
cianista. c Que contra ele tinnam convergido, per 
15S0 mestno. as investidas ma15 ardentes dos escra- 
vocratas. A cumplicidade da dinastía com os abolí- 
cionistas (o aue sabemos hoie ser duviaoaa) 
compromete-a de maneira irremediável aos olhos da 
arande ciasse aaricola. Ferida nos seus interesses 
mais essenciais e inteiramente abalada nos seus 
fundatnentos econômicos, a classe fazendeira ricsam- 
parou a Hanarauia" (24).

JoSfo Fernandes da Cunha nos fornece a senuinte compre- 

ensilo a respeito do processo abolicionista;

"Foram muitos os apaixonados espartanos 
riaaucla luta memorabi1issima. que foi sendo 
alcançada por etapas: proibiCcío do tráfico
neqrciro; lei da ventre livre; 1 1bert£\çào dos 
s0 ;;aqenâr1 0s e. finalmente. a Lei Aurea. aue 
declarou e>:t1nra a escravidão no Brasil...

Fiquram ai. com destaque, as names de busébio
de Giueirós. na proibicõo do tráfico ncaro; ao
Visconde do Rio branco e do Senador Fernandes da 
Cunha. principais defensores da Lei dc Ventre 
Livre; de Castro Alves, de Joaauim rJabuco e de Kui 
Barbosa".

Fala ainda. colocando-os em dearaus inferiores, de
Patrocínio. Luis Gama. Antônio Bento. etc". (25).

Nesse quadro, que pode ser entendido como uma espécit^

de "versclo oficial'י sabre o abolicionismo, aparecem reunidos

om um mesmo processo de luta. abolicionistas incondicionais

D radicais como o caifar Antonio Bento, e chcfPQ de aabinr'-

tes conservadores. como Rio branco, todos compondo e ilus-

trando a traietória do abolicionismo. Ministros e benadores

do Imperio escravocra ta. que apenas realizaram reforrr1.״s no

sentido de estancar as lutas e os clamores da sociccjaUQ. 5áo

colocados na categoria de abolicionistas, ao lado daaueles

aue se lançaram a atividade clandestina desorqanizadcra da

economia através da retirada dos escravos das fazendas e do



acoitamento. atitudes estas aue os tizeram sotrsr s 

perseau1ç'àa dos anentes reoressivor, tío Estado monAram cc, 

anal aqueles outras senhores serviam hâ várias décadas.

Vários 530 os escritos qac escapam a essa visíia

benevolentD para com os Dolaticos do imoerio, diriacntes aue

foram, do tstado escravista monárquico. Como ejemplo, pode-

mos citar o traDalho recente de !•,átia Mattoso. qae,

analisando a vida infantil escrava. reconhect? o caráter 

cruel da Lei do Ventre Livre.

Com a atirmacíío tíe aue "até os 21 anos. sàa trese anos 

do trabalho, aue nenhuma indenização oferecid¿! ptiio aoverno 

podia comoensar", a autora denuncia o caráter falso dessa 

libertação dos filhos de escravas, nascidas a oartir da Lei 

de 1a71. Conclui afirmando que יי« Lei do Ventre Livre é o 

triunfo das mentalidades antiauadas 6- perversas’י, 

estabelccenao arqumentos que diticultam a enquadramento das 

leis de libertac'áo parcial dos escravos, a e;;emplo du Ventre 

Livre, como parte de uma única caminhada abolicionista, dr• 

acordo com o aue nos suaere a corrente interpretativa acim״ 

indicada (26).

ü abolicionismo n'ào toi. efetivamente, unia idéia e Lur!« 

orática assumidas de forma tao ampla coma afirmaram 

Fernandes da Uunha c Pedro Lalmon. dentre outros nuu 

cultivam essa pcsicSío. ד ambòm nâ□ pode ser visto como um̂ « 

causa que tenha contaaiada a DODulacSo baiana riOS anos f 1 - 

nais do Império, como pretende üctaviano Moniz barreto. Esse 

autor afirmou. Quando da comemoracâo do Cinquentenário da
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AboilcàQ: a p r o p o r c à o  q u e  l a  s e  a m o l i a r x i o  a p r t j o a q a n d a .

T e i t a  a a u i  o e l a  S o c i e d a d e  a b o l 1 c 1 ( > n 1 s t a  c o n  f r e d e r i C i A ׳ r ã u i o  

u T r e n t e - ,  o  e s p i r i t o  d e  p i e d a d e  m a i s  p e n e t  r a i ' a  o  c o r a ç â < >  d a s  

T a ñ í  l i a s  b s i a n a s " .  Na csteira da sua cofripreensáo sobre a 

abolição e qb abolicionistas, declina os nomes daaneles anc 

seriam os tirandes vultos colaboradores desse orocesso: Na-

buco de Arauוo. Kio branco. Ie1 >:eirci de hreitas. .•!aranas. 

Cotegipe. Dantas, (־erran. Saraiva. hernandes da Cunha. etc. 

fortalecendo aínda maiB a nossa primeira afirmac^a. aue diz 

respeito a existencia de urna corncepcáo bastante ampia a 

respeita do caráter do aba iicxunismo na Bahía (27).

hdith Mendes da iSama e Abren c N¿<r1eta Alves. 

caminharam nesse mesma sentido. A primeira chcaou a arirmar 

qiie a Aboiicâo foi "preparaJa a o s  p o u c o s , l e  r.t ame n t  e . 

a t r a i ' é s  d e  i e i s  s u c e s s  H ' a s "  fortalecendo a idcia dc que a־ , 

Abolição decorreu da iniciativa aovernamenta1 . ü rédente- 
risma tamb&m evidencia-se na seu trabalho, auiando d12 aue 

" N u n c a  untas  m à o s  s o b e r a n a s .  T i a a l ç a s  m à o s  d e  ! n u J h e r  no  duoJ>>  

e n c a n t o  d a  i n t e l i o ^ n c i a  e d s  b o n d a d e . l a u r a r a a  cr. c i m i c i -

s a s  p a l a v r a s  t à o  s o b e r b a  o a o i n a  a e codioo. ... H a t  r t 1 ״.   r, í  , 

d e  j o e l h o s ,  n a  m a i s  e x p r e s s  11' a p o s t a r a  d a  r e i ^ e r é n c i a .  d e s r o -  

!  h a r . d o - s e  em ^ ■ > s c u l o s  a o s  p é s  d a  K e d e n t o r a  d e  s u a  r a c ã .  nn  

m a i s  c o m o v e n t e  m o s t r a  d e  j r a t i d ã o .  I z a b e l ,  r a d i o s a .  .:.■k.■ 

o u e m  f S r a  p r e d e s t i n a d a  a c u 1 r , p r 1 r  no  m u n d o  uma d c - s , a i  m 1 - s < ^ s s  

d i v i n a s ,  ü T a z e r  n a s  a r a s  d a  P a t r i a  a o r e  r e n d a  d c  s e u  t r o n<>  

â l i b e r d a d e  d e  s e u  p o v o ! "  A sc-qur1d£> das autoras repete-
algumas passagens da3 □alavras de bdith Abreu e rcleiciona
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nomes de abolicionistas e de seus lornais. sem nos fornecer 

efetivas novidades factuais qu interoretativas (2V ) .

A vis'áo apresentada por Üctaviano Monir Barreto, dt.• ul.c 

"os coracbes das familias baianas" eram penetrados peio 

espírito de piedade. narece n'ao poder sustentar— se niuitc 

bem, diante de alqumas informações. A nrimeira delas 

retiramos da historla-testemunho de Luis Anselmo da Fonseca, 

que afirmou:

"üutras sociedades emanei padorar. tc-m havido 
na Bahia, todas com □essoai muito pouco numeroso, 
todas de clurac'c'to muita efémera e de ac¿(o muito li- 
mitada... Atualmence e;;1stem a 1 &m da Abolicionista 
Baiana, mais alaumas em condicftes idSriticas. isto 
é. penuenas. י'D0uc0 animadas, sem vigor e auase 
sem acâo e nem efeitos . . . lais sociedades entre 
nós. depQia de uma existencia curta, enlanquecem. 
definham e morrem, sem ter consequido e;:ercer a 
menor influencia sobre a populacho - nabituado ao 
repouso e A indiferença. Assim, se lançássemos al- 
aumas esferas de metal incandescentes na 
superfície de um mar aelado. observar íamos que em 
poucos instantes elas teriam perdido todo o seu 
calor, sem terem, entretanto, consequido aumentar 
a temperatura da mole fríqida. muito metios
fluidifícA-la e tornA-la capa: de movimentos.
Quando muito. cada esfera transitorlamente 
fundiria as qlaciais moleculares com que se 
pusesse em contato, as cuais sem demora voltando 
ao primitivo estado do solidez, a circunscreveriam 
e a prenderiam em sua imoDi1idade" (30).

Uma sequnda vo2 a neqar a interpretação sobre o 

consenso baiano em torno da abolicâo é um dor.umc-ntc dc 

Sociedade Libertadora Sete de betembro. que nos trar a 

informação de que qranoc pí»rte oa arrecadac2(0 finí.nceira da 

Sociedade era proveniente de um imposto hrovincial destiriado 

ôs alforrias e a outras despesas (3i).

Há queixas quanto ao decréscimo das contribuicôes
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voluntárias, em forma de donativos, otortas e m£?nsa 1 idades 

dos sócios:

 utras desaDareceram comoletamente, por terםי'
o público de1 :;ado de concorrer □ara elas. conio - 
produto de concertos no Passeio Público - e - 
beneficias ... Forçoso é. porém, confessar a V.
H::a. üLie é ainda tào acoucado entre nós o espirito 
de associacào. aue muitas pessoas, até ilustradas 
o de pasicào. para neaarem-se ao pagamento das 
mensalidades. nSo hes1 tar¿>m em declarar ao cobra- 
dor da òociedade que a ela nSo pertenciam, apesar 
de haverem-se inscrito como socios por seu nroprio 
punho ...HQora mesmo. nào peaueno numero de 
SÓC105. nas mesmas condicCes. te-m-se de&padido. 
pretextando aue. depois da lei de 28 de setembro 
último. tornaram-se desnecessârlas as Sociedades 
Abolicionistas" (32).

A argumentacoD de aue lançamos mão tem c intuito de 

cuestionar as concepcber. estabelecidas na historlonraf la 

oaiana. aue localizam o abolicionismo muito mais no aparelho 

de Estado, a partir das acàes dos Ministros o Senadores. do 

que em um movimento e',:terno a esse mesma Estada. Essa luta 

nKo foi assumida por nenhuma fracSo de classe dominante em 

nenhuma parte do pais. constatacSo esta que fazemos também, 

a partir dos dados de pesquisa, para a Província da bahia. E 

assim como não ocorreu para o movimento abolicionista, 

tambem nào se deu no movnr.erito republicano (33).

Finalmente, queremos enfatizar que qrandc nartc- do que 

se chama habitualmente de abolicionismo. dr־v1• ser 

compreendido como emancipacionismo. deixando a pr inieira 

caracter i raç2<o ¿!penas para cortas mobi 1 i zacttcs possíveis 

durante a década de 1Ü80 quando, efetivamente, desenvolveu- 

se uma postura abolicionista no plano nacional, tssa postura 

implicava na lihertacâo definitiva. incond1ciona1 e sem



indenizaçíío de todas os escravos que? restavam no tcrritoric 

brasileiro.

No emanciDacxonismo. que percorre as décadas de IBo'.i fe 

1870. parece ter prevalecido urna tática baseada na arreca- 

dacao de fundos e ñas al+arrias. o aue pode ser notado, □ara 

o caso da Bahía, a partir das relatónos da orúpria Socie- 

dade Scte de Setembro. 'A comunicação acima referida, feita 

Dor essa Sociedade ao Presidente da Provincia, a Qartir de 

sol icitacSc deste. conta dos resultados dos seus

trabalhas. Em 2 anos e t:■ meses. IVl titulas de alTorria. 

sendo; 147 rr.ultieres. 44 homens: iOV menores e Üü maiores de

12 anas. Dos 191. 71 •foram dados Gratuitamente oelos

libertantes, que se tornaram sócios beneméritos: 1 2 foram־ 0

comprados, perfazendo um nastc total de 37 contos e 354 mil- 

réis (34). As indicac&es aeráis d'So cont״ do aue essas 

alforrias entram em declínio após a Lei do Ventre Livre, aue 

teve o papel de criar a ilusàa d¿» suoeracíio do sistema 

escrava dentro de q o u c o s  anoi. após a sua promulgação.

H ddcada de 1880 contituiu-se no momento mais e;:tremo 

do abolicionismo, maiarado a perman&ncia da prAtica da arre- 

cadacão de dinheiro para a alforria. As provincias do Sul 

toram aquelas aue tiveram uma pratica abolicionista mais 

acentuada. SSo conhectiaas a orAtica dos cai fares, em Sĉ o 

Paulo, a da qrupo liderado por Carlos de Lacerca. em Campos, 

além daauela do Clube do Cupim, na Provincia de Hernamuuco 

(35) .



Na Bahia, ha alaumas noucas indicacCes das atividadoG 

abol icionista'j na década de idtíu. Luis An’ieloio da Fonscca ó 

quem nos fornece aínda o maior volume de inf orniacoes. 

tanendo-se aínda necessário um trabalho de nesauisa sobre 

este importante tema. Pudemos vislumbrar, aínda assim. aue 

um movimento de naturera abolicionista exitiu no decorrer 

desse oeriodo. Um dos sinais da ocorrência de atitudes 

proprlamente abolicionistas na bahia Dode ser dado pela 

in-formacSo de Luis Anselmo sobre a existencia de um clube 

abolicionista denominado Clube Cariqé. na cidade de 

t^achoeira. e que tcr-se-ia envolvido em episúdios de 

acoitamento de escravos tuaidos daQuela cidade (36). ü Clube 

recebeu o nome de um abolicionista, e também republicano, 

atuante nos anos de iaB'J, sobre auem nos revela a redac'áo de 

urna revista: "Espirito de combatividade. prestou, porém,

valiosos serviços á causa da abolição auer na imprensa, 

juntamente com Pamphilo da Santa Cruz e Frederico Lisboa, nc. 

reddvc'áo da Garet¿» da Ictrde. auer ría tribuna ciopular. ondL• 

mais de urna vez arnscou a vida em detesa dos cativos, 

cheaados depois de 18 J■!". Cariaó assumiu urna atividarli. 

semelhante àquela aue Luiz Gama assumira em Sáo Paulo ató 

sua marte em 1882. (37).

Uma tentativa de acSo mais ousada dos abalicionist^s 

pode ser detectada através de uma intor-macSo de Brar do ׳■ma- 

ral, açâo esta aue faria o abolicionismo naitvno ultrapar.sar 

os limites de moderacao e leaalismo com auc- : 0 1 habitual- 

mente descrito.
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brar da Amaral rala de Casme Horeira:

"Conhcci-o auando ambos estudantes de medi- 
c 1nc5 .\־ םח  dias em aue f?u e os outros. 0.iuuns dos 
quais üinda aauí est'Ao e oertpncem até ao nosso 
aremio. tentávamos, nos deslumbramentos aa oroDs- 
aanna abolicionista, extirpar ou limoar du escra- 
vos a praça onde se achava o editicio da 1-acul- 
aade. foi uma tent.ativa abortada pela imDossibili- 
dade do ser sustentada, gracas As cantinat-ricias do 
meio. Cosme Moreira. com a expansibilidade ar—  
roíada de sua natLireza altiva foi um dos mais 
atrevidos sectários dessa idéia auie esteve auase a 
ser Dosta em execução" ( J.B) .

Pensamos aauí em examinar, princ ipaltnen te. a postura 

abolicionista presente nesta ultima década do imoêrio. de um 

abolicionismo Que. mesmo eventualmente aooiando iniciativas 

como a do Gabinete Danteis. ae liberdade parcial, realüzou 

uma atividade de propaganda ae caráter militante. pela 

imprensa ou pelas vias lenais. ní(o desea r tíindo a 

possibilidade de terem ocorrido atos dc natureza mais radi- 

cal, que i.tid 11 cassem. efetivamente na evasáo de escravos, 

transferencia de local, acoitamentn. etc. canclusOes auc• nao 

constavam aos nossas obietivos neste trabalhe de pesauisa.

(-01 a esse movirnento abolicionista militarite, extcncr 

ao Lstado, aue estiveram liaados 05 reaublicanos da bahia. 

f£sta conclusâfo se baseia na idcn ti f 1 cacSo da ״rcscnca 

simultánea de diversos militantes nos dois mov irticri tos, e 

também na anâlir.c du oròprio discurso dos .•־cnub 11 canor., 

presente nas paqinas dos oraàos em aue isso 5e fez passível.



lib

A CÜNTINUIDADE ENTRE ABOLICIONISMO E REPUBLICANISMO

□s republicanos de Salvador, de scordo com todns as 

evidéncia's apresentadas pela Tontes. situaraai-se nc campo 

político d o  abolicionismo. N¿(0 encontramos em nonhun. dos 

documentos consultados no decorrer do trabalho d e  oesquisa.

□ ualquer referencia que estaba iecesse urna liqací<o dos 

republicanos com a escraviaáo. rto contrário, s'iío abundantes 

os momentos reveladores de aue o abo 11 cionisnio toi o campo 

político no aual os mesmos se situaram, no interior da luta 

mais importante o detinidora para a passaaen! a T o r m a  

republ1 c£<na de aoverno. Diferentemente aos movimentos de ¿So 

Paulo e Minas Gcrais. o repub 11 C£\n ismo da bahía ־foi 

francamente favcravel ao tim do reaime de trabaihu escrava.

Em alauns momentos, pudemor- perceber o auarecimento de 

a c u s a c & B S  de que- os republicanos e r a m  "despc-itados" a u  

"republicanos do■ de m a i o "  . &. além disso. favoráveis

indenização dos escravos libertados com a leí de maio ac 

188Ü. Na col una hedido י'. do DI A M  O DO í-'Ov׳□. sob o

pseudónimo de Arara, um provívvDl membro do üiube Kepublicano 

Federal criticou ferozmente (i bAZtl A DA TAlvDE uue terio 

defendido a idéia de oue 05 republicanos eranj un! uroduto do 

día 13 de maio. Defendeu a honra tíos membros d o  í-׳art.1da 

Republicano, devolvendo aínda a pucha de "especLi i adíjr " 

para aqueles que passaram a lucrar com a oraa:.: racacj 

" n e r a n d a  e miserável Guarda Neara". dando 05 seur. nomr-s em
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seguida. Wcusou. entáo. José do Patrocinio, Antonio Bento e 

os seas imitadorBE na bahía. ״Que vivem à custa do íesouro 

Nacional". Haber-se-ia auando do massacre ac Taboáo. aus o 

proprietário da GAZETA DA TARDE. Pamohila da Santa Cruz, 

tcve urna destacada Dart1c1pac2(0 na oraanizacáo da üuaraa 

Negra na Bahía 139(.

Em urna outra edicíío. Virailio de Lemos. respondenco as 

acLisacbes da "GAZfTA" ae oue os repuplicanos seriam 

"ai-'enta re I ros " e "e.־cra1׳ j j íüj " . escreve: "C0 at¡atá->1 0s a oA-

ZETA DA TARDE, mas comb^tta-rios de frente, com Jeaidãdc. com 

a sua antiga lealdade. quando defendia a santa caasa do abo- 

licioni.-mo". E □assa a e;;1a 1 r aue ם Jornal de hamphilo da 

Santa Cruz indiaue â "indiçnac^o aáblica“ os nomes aos 

reoublicanos aue eram aventureiros g escravistas (40). Kor 

alguns dias □ermaneceu a e;;1aenc1 a no ar. e. peio aue o 

andamento da polêmica indica. A GAZETA DA ו AKDE n'âo avançou 

no arocBSso de acusacào aue iniciara.

No decorrer da oalèmica travada com a GAZEIA DA 1AKUE. 

Virgílio de Lemos. que c-ra um nítido reuresentan te da ala 

moderada do republicanismo, derendcu as razòes pelav, auais c 

abolicionismo toi a luta principal em um determinado mo- 

niento. nSo se at{1  cai.sa ״ bu1ndc. oortanto, oriorioade־

reoublícana:

"Dentre estas Torcas simultaneas aue 
trabalhavam o carAter nacional. preponderou con! 
mais tenacidade a aue resistia à instituicao 
escrava.

É que no paralelogramo Cestas •forcas, o abo- 
lacionismo tomou a direcâo da aianonal. h tctíõE as 
demais serviram, consciente ou inconscientemente ô



causa sacratisBima do escravo. Era lusto e nerr! סם- 
dia dex;:ar de ser assim ... t̂ oi abciida a escrr־- 
vidão' h a li-ita □elo dircita contirin״ imoAvica. 
Lutemos, d c i s ... beixemo-nos de lamúrias e DreDa- 
remo-nos oara a arande reforma" 1^1 ).

Virai lie de Lemos deu arosseau imen to a sus dcTc-^a de 

□ue os re Du biicanos Dai&nos n״o eram escrõvistac. lustifi- 

canda nuK- a grande luta anterior, na aual todos se envolve- 

ram, fora a da f̂ bolic'¿(□ e cue. assim sendo. n3;o hcuve esoa- 

cos para aue se desenvolvesse a luta pela República. Além 

diríSO. õDontou um caminho imoortante para o entendimento ca 

inter 1 laacèío entre as lutas abai icior.ist¿» e republicana. 

Uera-se oricridade a íAbolicíío e, após a sua ocorrência, a 

luta pelo direito deveria ter seaüt-ncia. rto Tinai dc su0 

fâla demonstra possuir uma sianif icativa compreensão de.* □uc 

um processo esta\a em curso, comecado peia abplicA־ e aue 

terminaria com a República.

hssa discussão sopre o r.uposto ׳.-scravismc c 

"índenizismo" dos republicanos baianas. nascera das 

acusacÜBS comprováveis ít respeito do escravismo de setores 

do movimento republicano, dentre o?> destacamos aqueles

predominantes, nas provincias de S2(o Paulo e de Minas Gerais 

Í42). Cosme Moreira teve alaum trabalho em responder 3״ 

acusacâes de escravismo feitas em relacSo aos membro?, do 

Clube Republicano Federai:

"Uespeitados. ncs. aue sabíamos aue• o escra- 
vidào era o mais forte obstáculo à propaaanda aas 
nossa idéiõs. aue- sdipiamos aue assim como a 
escravid'áa aniquila o caráter no escravo, tampom 
mata o estimulo daaueles que com eles convivem, 
nôa aue diríamos sempre que. ô abolição da sscra- 
vidão seauir— se-ia, em período muitn curto, a con- 
cretizscao de todas as forças democráticas, qLiu



achavani-se. uma5 desviadas em combater a escra- 
vidào. outras esterilizadas e improdutivas por 
muitos e variadas motivos?" (43).

ludo inaica que a maioria das tent£.t1 vas de desmoraii- 

zaçSo dos republicanos □artiu de A BAZE1A DA TARDE. 0 seu 

proar letár lo, reconhecido por Virgílio de Lemos como um e;;- 

republicano declarado, fundador de um clube reoubiicano em 

1878. adotara a política de entregar as méritos da luta 

abolicionista A Princesa, con tr iPu נ ndo. como tiseritm ratro- 

cínio e Antônio Bento, para o Tortalccimento da possibili- 

dade do Terceiro Kcinado (44).

A nova orientação de A GAZEIA DA TARDE. a partir de 

maio de 1888. passou a reger todo um processo do acusacOes. 

visando atingir. c-/;atamente. os mais ativos reDublicanas da 

Província, como loi o caso, por exemplo, do rוome de Cosme 

Moreira de Almeida. Este. em nota do dia 2 de abril de 188V. 

rebateu uma acusaçào de A GAZETA DA TARDE. que o acusara de 

nâo realizar uma conferência dc natureza abolicionista ae- 

vido a conselhos de parentes aue eram Oonos dc engenhos e 

oscr¿»v1 stas. Cosme Moreira reafirmou o seu repLibl icanismo e 

abolicionismo. lembrando ter sido membro d!־ S&ciedade 

Libertadora aos 16 £<nos de idade e nc-aando a acusaç?\o teita 

pela GAZETA afirmando que a seti redator. Pamphilo da Santa 

Cruz, fora um dos aue o apoiaram auando oòs em anreciacâo 

uma proposta de não fazer a referida conferencia, por inoti- 

vos dc natureza particular, diferentes, portanto, daaueles 

anunciados oelo redator ao lornai A GAZETA DA TARDE (45).

Qs republicanos baianos buscaram, durante todo o pro-
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cessa de discussào Dolitica. combater a versífo de• aue a ״do- 
iicão fora uma concessSo au conau15ta da Coroa. Lombaterarr!. 
assim, o mito da Redentora e reaf i rmaram ם caráter de luts 
popular do abolicionismo. Em Lim artiQO. Cosme Moreir;! 
a+irma:

preciso dizer a verd£<de. nao mentir aa :שיי
povo, d1:er aos e>;-6scravo3 aue; auem os libertou 
foi o csforco herOaco. maansnimo dos ab0i1c10n15- 
t.35. a bondade natural dora e;:-propr ictár 103; é 
preciso dizer-lhes aue qiiem os redimiu foi a sua 
próDria caraaem nao auerendo itiüis o cativeiro in- 
lusto; Toram eles mesmos aue secundaram a acâto po- 
pular abandonando o cito aonde por tanto tempo vi- 
veram e sofreram" (46).
A co.Tוpreeווscזo de Cosme Moreira & de aue a orincioai 

tarefa abolicionista foi realizada oelo povo. conjunto do 

qual s21q excluídos, pelo autor, os próprios escr¿\vos. tistes», 

na sua visão, secundaram a açâo do d o v o. ao ahandon״reír. oi, 

locais onde viviam. Sustenta ainda, como um dos fatores para 

a aholicÃo, "a bondade natural dos e;:-pr0Dr ictàr los" .
apresentando. assim. um elemento contraditório do seu
pensamento político. o □ue pode contribuir Pc<r£i aue çie 

compreenda a libertacào dos escravos com uma certa conceí.s:ao 

dos arÓDrios escravistas.

Entendemos, no entanto, aue a e>!press'âo acima rnftre-riD 

a acÊcs isoladas ae determinados e>:-proprletíir los. aaueics 

que. nor raides parti cu 1 ares. abriram m'âo de suas oropr:eda- 
des humanas. U militante rooublicario nSlo oarecc• reterir-se 

ao coniunto dos e:־.-pr0 Dr1etár 1 0 5 de escravos, pais se assim 

fosse, estaria tornando inválidas as informacbeb seauintes 
do seu prOprio discurso, as quais ele considera como as mais
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determinantes, "ê precisa dxzer— lhes que quem as redimiu +01 

a sua propria coragem, n'âo querendo mais o cativeiro 1ח- 

iusto". H idéia de abandono do "eito aonde por tanto tempo 

viveram e sofreram", choca-se frontalmente com aquela □ut; 

considera a liberdade como uma concessào dos ex-oropr 1et.a- 

rios. Contudo, pensamos pue subsiste uma certa contradição 

no interior desse pensamento que. mesmo possuinco ca- 

racteristicas dominantes, não pode ser consiaerado como mo- 

noiitico. nem mesmo no plano do pensamento individual,.

Mlêm dos artiaos aue se oropbem a Questionar a Abolicâo 

da Lscravatura como uma concessão. sâo vârias as notar, 

transcritas em A KEPÜ&LICA FtDERAL. pue dSo conta da 

ocorrência de '‘reuniòes de homens de cor". em alaumas 

províncias. Estas notas trazem, invariavelmente, uma opiniâo 

de que a Abolicào foi uma efetiva conquista popular, do 

abolicionismo. da luta de escravos o e>:-escravos. Numa 

destas notas, intitulada " Importantiss1 ma reuniâo de hoaens 

de cor na oroiyjncia de ¿ão t^auJo", e;־.oòe-se aue a mesma 

contou com a presença de 30o homens de cor; pue reclamaram a 

abolicâo como uma obr¿! realizada pelos esforços popuiares e 

condenaram o aliciamento de libertos para a tormacào do 

Guarda Nepra. A reuniâo contou com a participacSo de 

Quintino de Lacerda, um dos orqanizadores do puilombo de 

Jabaauara. aue teria salientado: "A monarauia. nos devemos a

conservacào □a escravidão por três séculos; devem0'_¡-lne as 

balas com que ela mandou espinaardear alguns aauí presentes 

na cÊlebre lornada do Cubafâo. Nós nos fizemos livres.
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auxiliados dbIo pavo que nos sustentava contra as Torcas do 

aoverno" (4 7 ) .

Essas reunibes teriam a funcèro. ao aue □arece, de ten- 

tar evitar a 1 n־tluência do aoverno monàrauico sobre relativa 

parte dos libertos, aue acreditavam na atitude benevolente 

da Princesa, ao conceder— lhes a libertacào. Os republicanos 

da Bahia, ao reoroduzirem essas vozea. tinham o obietivo de 

■fortalecer o araumento a resoeito da intima relacíío exis- 

tente entre a escravidão e o reaime monàrauico, justificando 

assim, a continuidade da sua luta democrática para derrotar 

a Monarquía.

É. importante lembrar aqui certas personalidades da luta 

abolicionista na Bahia. sobretudo aquelas atie assumiram 

tambóm a luta oela República, já que seus nomes revelam a 

ligaccio cue houve entre a luta abolicionista e o 

republicanismo.

fcim 18b2. a Sociedade 2 de Julho foi fundada oor 

estudantes da Faculdade de Medicina, estando entre eles 

Virgílio Damázio. um destacado republicano da linha moderada 

dos anos 1880. Krederico Lisboa, médico e republicano cam 

atuaçSo sobretudo na década de 187u, foi um dos socios da 

Sociedade Libertadora Sete de Setembro, que atuou entre 1869 

e 1878. Da Sociedade Libertadora Baiana, de 1683. foram 

fundadores Eduardo Carigé. advoaado republicano. Frederico 

Lisboa e Pamphilo da Santa Cruz. todos com efetiva iiqacao 

com o republicanismo. O prúprio lornal A GAZETA DA TAkDE. 

segundo as informaçbes de Virgilio de Lemos, foi um Jornal
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de tendencias republicanas, durante a decada de 188<.) (48ו.

Em ó de lulho de 1881, em urna comemoracao feita pelos 

abolicionistas em homenagem a Castro Alves. a mesa diretora 

foi conioasta Dor Virailio Uamázio. Krüderico Lisboa. Dr. 

Aquino Fonseca. Dr. Arthur Americano, dentre outros, sendo 

aue, pelo menos, os tr¿s primeiros pertenceram aor. quadros 

republicanos (49).

Podemos aínda citar outros nomes importantes como o ao 

próprio Cosme Moreira de Almeida, republicano dirigente do 

processo de 1888-1089, que foi membro da bociedade Liberta- 

dora &a1ana desde 1883, aos 16 anos de idade e o de !”lanoel 

Querino. aue segundo seu biôarafo. ־foi um dos abolicionistas 

que participavam das reuniòes da GAZE1A DA TARDE, ao lado de 

Luis Anselmo da Fonseca. Frederico Lisboa, c estudante Brx- 

CIO Kilho, Cosme Moreira. prof. Austricliano Kilho. lorna- 

lista Raimundo Birarria. Lellis F'iedade, negociante Luis 

Barreto e propr letário Antonio Pereira de Arauio. muitoc״ 

deles defensores da República (50).

Manoel Querino escrcveu na GA¿ETA DA TARDE e era adepto 

do republicanismo como muitos dessea relacionado?, ácima. 

Segundo José Tei>:eira Barros. Querino teve seu noms; indicado 

para candidato republicano ñas eleiçòes do ana de 1B7B í ). 

Um outro nome de republicano abolicionista tai o de ¿alus- 
tiano Pedro, homenageado no disctirso de Virgilio dfc Lemos en! 
comemoraçcio ao primeiro aniversário da AbcilicSo. no 

auditório do Holitheama Baiano (52).

Falamos de antiaos e de novas republicanos. üutros



12:;

nomes existiram. mas o Que nos interessa, sobretudo. é 

demonstrar nesta etaoa. a proximidade, a intima relação 

entre as bandeiras da Abolicâo da escravatura e da Keoública 

na Bahia. Fazemos a ressalva de aue nem tados os

abolicionistas foram republicanos. e também ae que o 

coniunto dos republicanos baianos esteve contido no interior 

do universo dos abolicionistas.

É preciso também ter em mente aue nem todos cs

abolicionistas eram abolicionistas incondicionais e. assim 

sendo. nSo u 1trapassaram 05 limitus de um tênue 

emaneipacionismo. No inicio, auando da fundacSo das primci- 

ras sociedades, nas décadas de 1860 e 1B70. o aue prevalecia

era o emaneipacionismo e a prática da alforria, a partir da

arrecadacào du contribuiciiJes financeiras. Como íA dissemos, 

o abolicionismo toi uma realidade politica da década de 

1880. embora. entSo. tenha continuado a existir a prAtica da 

libertação de escravos pela compra.

Houve na Bahia, enfim, uma relativa identidade entre os. 

arupos políticos que se dedicaram ao abolicionismo e aauclc'-״ 

que encamparam a luta republicana. Poderiamos até afirmar, a 

primeira vista, que o qrupo republicano esteve contado no 

interior do abolicionismo. No entanto, apenas uma parte do 

conjunto abolicionista deu continuidade A luta pela can־ 

Quista de uma nova situacâo politica que viesse a n£1rí»r%t1 r o 

sedimentar o nivelamento civil entre os indivíduos, impo- 

sicâo prática do término da escravid'áo. Dif eren temen tt.• dt 

algumas outras partes do país. na bahia verificou-se essa
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continuidade, possivel. sobretudo. por se tratarem as 

continaentes saciais inseridos em uai¿» mesma perspectiva üf? 

formaccío de ciasse, ürande parte dos abolicionistas baianos 

deu continuidade à iuta democrática aue .la vinnam 

realizando. levando adiante, com prioridade. a luta 

seaüencial pela instauração da República.

Adiante procuraremos explicitar a e;;1 stenc1a de uma 

certa consciência no movimento repuplicano baiano a respeito 

da tarefa política aue, para eles. estava colocada, hssa 

proposta esteve intimamente ligada A intençào ae destruir 

também a estrutura monárquica, que se constituiu, ao lonao 

de pelo menos 0 6 anos. no arcabouco político ae sustentação 

da escravidcio. Tentaremos demonstrar que existiu uma.

consciência a respeito da continuidade entre o momento 

histórico da Abolic'ao da escravatura e o da instauraçáo da 

Kepública, como um processo unico pela conquista da 

democracia.

Em dezembro de 1888. em artiqo som assinatura, KEhlJ- 

BLICA FEDERAL deixa bastante clara essa concepcSo, impossi- 

vel de desenvolver-se nas cabecas de lideranças escravis- 

tas, ou de republicanos de 14 de maio 153 j :

 A consciência nacional, preocupada alaum ...יי
tempo com a inqente questão do elemento servil, 
volta aaora com entusiamo e dedicacSto. á nSo menos 
importante questSo ao elemento monárquico.

Ke־fleti bem. e vereis que o problema a resol- 
ver e semelhante. A monarquia é o complementa d£t 
escravidcto. O que era a escravidSto na estera ci- 
vil. é a monarquia na esfera política.

Q escravo era um irmSo nosso a quem se h¿o/1a 
expoliado em seus direitos; a monarquia e um in- 
truBO aue com habilidade maquiavélica investiu-se
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alheiâ.

A abolição de uma coisa imoiica a abolição de 
outra. E tantô certeza tinha disto a monarauia 
aue. enquanto pode. manteve a instituição near¿!, 
sua diana irma mais velha.

Lnquanto pdde resistir â consciência nacio- 
nal. resistiu. Cluando, porém, conheceu aue o mar 
do abolicionismo subia e ameaçava tragar a escra- 
vidào. a monarquia, com Qasmosa sans tacon. aei- 
tou-a ao mar. e começou a tarsa ridícula de aboii- 
cionista e redentora'54) י).

(t bem certo que essa interoretacSo da histCria e da so- 

ciedade constituiu-se coma uma visào □ertencente a um 

contingente social de peauena dimensão. Era a vis'Aa dc? uma 

minoria aue. talver tosse a única parcela da sociedade 

Eoteropol itana capaz de □ossui-la. Fazendeiros escr£»v1 sta5 e 

certa parte dos libertos reconheceram na Monarquia o aaente 

libertaqor dos escravos, a autora orincipal da Aboiic^o 

(5b). A concepcSiD reoublicana ora discutida, foi aossivel. 

entào. apenas para uma parcela ainda pequena da sociedade 

baiana, o que pode ser um componente e::pl1 cat1vo das limi- 

tac&es da própria luta abolicionista, assim como da republi- 

cana (Vide Capitulo III).

Esta outra posicíío do Jornal republicano vem tortalecer 

ainda mais a nossa interpretação:

"Üo que tomos dito. está demonstrado quo a 
apitaçâo ativa contra o terceiro reinado é ante- 
rior â abolicâo da escravatura.

Agora que mais ־torte se manifestasse esse ma- 
vimento nada mais natural: a escravidão e o tronu
viviam unidos, ambas as instituicbes anacrônicas 
no estado da nossa civilizacâo, sustentando-su mu- 
tuamente. e. na frase do Sr. Joaquim Nabuco ' so 
1'ív'ian) oara nos infelicitar': o desaparecimento de 
uma traz necessariamente a morte da outra.

ü que nSco comoreenqemos & a posicSo dc- alauns 
abolicionistas que de loelhos em Tace do trono, 
bei.iam a fímbria do manto imperial, aplaudem Isa-
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bel a Kedontora. neqam o seu traDàlho, o 5 eu es- 
■forco. o lutar tenaz e constante e entrenam cgqo 
dádiva ao trono uma conauista aue é deles, que é 
nossa, republicana, também do povo. dos e>:-Gscra- 
vos. . .

E quando esse belíssimo e patriótico moví- 
mentó provava que a seiva vital aínda riiso cstava 
enTraauecida em nossos ánimos... aovernava em nome 
da Keaente. o hr. Bar'ao de Coteaioe: e qu¿1nao esse 
sopro benéfico da revoiucáo perpassava cm nossas 
almas... em nome da Keqente e 0m nome da escra- 
vidSo o Sr. de Coteoipe perseauia c assassinava os 
herrtis de CubatSo e oraenava a policía 3 ue se 
transfQrmasse em caoitâo-do-mato g surrador de ne- 
aros ..." (36).

tt idÉia da intimidade existente entre Monarquía e es- 

cravid^o. encor.tra-se tanibem oresente no trecno seauinte. 

aue remete a oriqem dessa uniáo ao processo de Independen- 

cía:

"tira de prever-se aue, extinta £i escravidão, 
crescesse o movimento democrático, g se cnarossas— 
sem as ־fileiras republicanas; au porqu« toi ela a 
causa de n'áo ter— se constituido desde loao em bs- 
tado Kepublicano o país, ao seqarar-se da metro- 
pole; ou porque rompia-se o tácito convenio que se 
presume houvesse entre os possuidores dos escravi- 
zados e os propuqnadores pela indt^pendéncia do 
Brasil sob a atual torma mo^ârqu1 c a 5 7 ) .(יי 

Acompanhando a traietúria dos principáis abolicionis-

tas. A REPOBLICA FEDEKAL critica ou eloqia as suas atitudes
em relação ao republicanismo. Apareceram, em suas paginas.

criticas a José do i-'atrocin lo. a Antanio Lienta e a Joaquim

Mabuco. lideres abolicionistas qus dcc 1 c׳>r״r am acioio a

Monarquia após o 13 de maio, passando a cultivar a idôia do

reden torismo e. no caso dos dois primeiros, pesa tamDPm a
acusação de trabalharem pela oraan1 zac¿<o da buarja t-Jt̂ ar״ .

Ñas páginas do Jornal, aoarecem também 0 3  ulaqios áquF-loí,

abolicionistas que encampam a luta republican¿«, qual foi n
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caso de Carlos de Lacerda, abolicionista radical da cidade 

de Campos, demonstranao urna ver triáis a presenca da compre- 

ensíso de cue Abol1c2(o c? Ronública faziam Darte de um mesfno e 

único processo:

"Adesão espléndida.
ñ adesão dp Carlos de Lacerda ח ainaa un. oro- 

testo contra abolicionistas oraanizadores da 
Guarda Neara. porque ele. sem contestacáa. & mais 
denodado entre todos, unindo a acáo à palavra, vem 
tratar da abolicâo do todo, deoois de tsr coritri- 
buido para urna parte.

Lluest'ao de cocrencia nc republicano de ho נ e 
com o abolicionista do ontem" (5 8 1 .

A in ter pretac'áo do carater escravista da Monarauia. ar- 

qumonto essencial para a de 1 imitac'áo dos campos políticos no 

periodo em aue se desenrolou a luta tíos republicanos . cvi- 

denciou-se coa> certa clareza no decorrer das edicOes rio seu 

lornal. como na passaaem aue seaue:

"U partido republicano é quase na totalidade 
formado de abolicionistas, e estes aue. durante o 
reinado que patrocinou a escravidão, que era urna 
crime, tiveram a coraaem cívica dr̂  luT.ar e vencer, 
nlío se haveriam de manchar. pratic¿1ndo um ato 
odioso e torpe,, se se pudesse admitir possível a 
reescravizacao" (59).

Em outro momento: "A prova ai estA: c aue mantinha coma

único sustentáculo a coroa. era a escravidão'... Desapareceu 

a escravidào. a coroa hA de desaparecer também" (60).

Nas palavras de Virgílio de Lemos, em discurso reali- 

rado no dia i;:. de maio de 18BV. no Holiteama Bahiano. mair. 

uma vez a presenca da compreensão da continuidade entre ״c 

duas lutas, aboi a cionista e rcoublicana. Uíssc:

"Aqora respondei-me francamente se haver״ 
nesse imenso imenso auditoria, um ente bastante- 
vil que empalme a navalha homicida, a carabina dc
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terror contra as seus irmâos reoub1icanos. os 
legitimas sequidares das tradicõas aboli- 
cionxstas?".

Fecha o seu discurso como abrira, pronunciando as caia-

vras do republicano-abolicionista Salustiano f-edro. atir-

mando: "Seia o 13 de maio o inicio das aspiracòes demo-

crâticas". demonstrando a aercepçoc clara da existência, aos

olhos dos republicanos, de uma relacSo íntima e continuidade

fundamental entre as duas lutas principa!^ da tinal do Impé-

n o .  a abolicionista e a republicana (61).

Identiticamos ainda duas imnortar.tes situacCes em aue

se evidencia a consciência desse qrupc abolicionista-

republicano: £! Drimeira sob forma pcetica. diriaida aos

libertos, clama para aue eles continuem a luta ao iado dos

antiaos abolicionistas, aaora republicanos o fa: uma critica

direta e dura aos mesmos por assumirem a defesa da

Monarquia, atacando os republicanos na nraca pública, sob a

tace de guardas neqros da Princesa Imperial; a sequnda, um

discurso de Eauardo Cariaé. um dos mais atuantes

abolicionistas da bahia. indicando oara as libertos

necessidade de continuarem a luta que foi iniciada ccm ar,

tarefas da MbolicSio. Veiamos a primeira dp-s^as

manifestacbes:

"E o POVO Datainou em □rol do arande dia.
Cheio da mais sublime e nobre aspiração'
- Talvez do labirinto a imprensa o conduzia.
Como um auia conduz o ceqo pela mâo...

Libertos! nào deveis a vossa liberdade 
ÍA quem dela a principio instituiu-se dona I 
Tudo deveis ã imprensa e nada à maiestade 
ludo ao povo deveis, nada deveis ao trono!
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Inaratas sois, na entanto! O deserdada raca!
Aoenas dos grilhóes desamarrada. eí:anaue.
Levanta1-vo5 feror £3 apedreiaiB na praca 
ttauele aue por vór̂  daría o próprio sanque

Agora defendeis inconscientemente 
Da vossa liberdade os rispidos oiratas'
E o braco alevantais armado, de repente.
Contra as nobres e s3s idéias demócratas I (62).

Eduardo Cariaé. um dos mais ativos militantes do abcli-

cionismo na década de 1880. participante da luta reonblicana

aínda nos anos Tinais do Imaério. diriqe-se aos libertos.

conc 1 amando-os a continuidadc de urna luta aue. ao que 3a-

rece, não era do interesse deles. A luta pela Repúblicá

separou os aliados temporarios da luta anterior pela

Abol ic'áo.
"Cluando envolvi-me na oropaaanda abolicio-

nista. cumpri o meu dever de brasileiro.
Em Drol da 1 1 bertac'¿(o das vitimas do eito.

consagrei a meu tempo, día e noite. sem cessar, 
resionado a sofrer até a própria morte.

Na imprensa, nos meet inas . nos tripunais. do- 
votei aos libertos de hoie toda a minha atividade, 
toda a minha dedicacSo. todo o meu patriotismo,
toda a minha coraaem e nada Ihes pedí em recom-
pensñ. con tentando-me com os aplausos da minha 
consciencia.

Com a vitória da arande causa, completa n^o 
estava a minha miss״o.

Gluem combateu pela liberdade dos negros, deve 
combater pela liberdade dos brancos.

Lluem tratou de abolir a escravid'áo. deve com- 
bater pela abolicSo dos preconceitos; o contrario 
é ser apóstata.

Filiando-me à propaaanda republicana, cumoro / 
o meu dever de patriota.

Us louros da Vitoria narcotizaram alauns es- 
piritas aue, ao despertar. Toram qenut10:03 rieoor 
as flores e as qrinaldas nos dearaus do trono.

Eu. ao contrário. abracando os libertos, 
aplaudo a atitude □ue assumiram e me identifico 
com o povo - os fatores tío abolicionismo.

Mos herúis de Cubat'áo deve-se a abQI1 c<דo. 
nunca ao imperialismo.

Se a República fosse contra os libertos n.ao
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me abriaaria sab ¿v sua sombra, paraue seria trair 
o meu passado e poluir o mea neme...

Enquanto c aoverno aoonta aos libertos o re- 
crutamento. eu ensino— Ihes a escole!, enquanto o 
ministério, fundando a auarda npara. divide as ra- 
ças, eu quero fundar a quarda civica, □ue as con- 
Borcia polos principios da fraternidade. pelos 
dogmas da iqualdsde...

A Monarouia nada devo. ao ministerio multo 
menos. Aquela sustentou a escravidào aurante tob 
anos e sõ recuou quando viu perdida a causa do mal 
e do crime cm aue se sustentava...

Quem usa desta linguagem nada tome. e tem 
contianca em seus concidadSos. que vivem a morrer 
de tome por taita de trabalho, sem liberdade de 
voto. sem instrução, sem qarantias...

Sào estas au □alavras que eu devo diriair aos 
libertas, que nada tem que anradocer-me. mas que 
s'àa obnaados a construir uma oàtria que nos 
eleve, que se torne diqna de nós, sob oena de no 
futuro mostrarem-se indignos do si. por terem cer- 
ceado a liberdade aos 0(55 da imperialismo que os 
deprime por um suposto sentimento de uratid^o quív 
nâo é outro senéío o do aviltamento" í òó) .

bssa percepcào de continuidade e. para nós. um díiao 

substanciai da tra.ietôria dos abol 1 cionistas-repub 1 ícanos dt 

Salvador e os atasta da perspectiva politic״ dos 

escravocratas-reaub 1 ícanos das Frovincias de bí(o haulo e 

Minas Gerais. Por adotarmos a internretacào de que a iut̂ n 

abolicionista e a oropria Abolicao úa escravatura 

constituiram-se nos mais fortes condicionantes para a queda 

do reqime monárquico, afirmamos que- o arupo abolicionista- 

republicano de Salvador lioou-so de maneira mais firmo ao 

leito político responsável pelo fini da Manarauia do auc- 

aqueles atores que oraaniraram o golpe de castado de i5 de 

novembro . A I-roe 1 amac'éto concreta de! Kopública acontt: cc-u em 

um momento em que a Monarquia era ו¿ um regime sem sentido 

social, desde quando o abolicionismo. coniuaatío luta

Gscrava. havia já precipitado o seu fim.
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ü nosso objetivo aauí e o de tentar apresentar os dados 

históricos aue nos levaram a levantar a hipótese da caracte- 

rizaçâo do movimento republicano de Salvador como um movi- 

mento formador de uma classe média. FaremoG. inicialmente, 

um breve quadro da economia e da sociedade da cidade, rela- 

tivo a segunda metade do século XIX. tentando apreender, s3- 

bretudo. a situacâo saciai das classes e a sua relacíío con- 

creta e possível com o Poder flonárauico.

Daremos maior atencâo nesse auadro aos dados relativos 

às ocupacttes profissionais aue. potencia 1mentc. poderiam en- 

caminhat— se para □articinar de conflitos rarmadores da 

classe média. lentaremos relacionar os atores sociais 

concretos do movimento republicano às classes na sociedaae. 

de forma Que facilite a compreens'áo posterior a respeito dos 

elementos ideológicos gue os mobilizaram s o fireram adotar 

determinadas posicSíes políticas como, por c;;Bmplu. u 

abolicionismo, do gual tratamos anteriormente.

Em seauida, analisaremos os dados que possuímos sobre 

os membros do movimento republicano. Buscaremos apresentar 

quem foram os seus militantes, sobretudo nos anos finais cio 

Império. Assim. teremos como ob3et1vo dar conta das 

potencialidades que tiveram esse continnente para adotar Lima 

postura de crítica a uma sociedade marcada e&sencialmenr.e 

pelas relaçbes escravistas de produçito e por rearas 

iurídicas necessariamente desiguais para os indivíduos.
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Trataremos dss condicòes sociais oara o suraimenta da 

critica às relacòes de dependencia que os profissionais n£to- 

manuais tiveram para com aqueles que controiavan! a. 

distribuiCoO dos luaíires públicos e privados na sociedade 

baiana: da critica ao emoenho e ao ־favor; do clamor pela

adoç'ào do mérito provado, e contra a ausência da iaualdade 

civil entre 05 individuos. problemas aue. em última 

instância, mantiveram intima relaçíío com a escr^ividâo.
Por último. matizando a caracter1 zaçâo desse 

contingente social constituinte da classe média, 

apresentaremos alqumas de suas oosiçôes suas soPre o povo. 

objetivando demonstrar a nossa interpretação de que essa 

classe média em tormaçao n̂ ío estava interessada efetivamente 

na iqualdade social e econômica e aue necessitava de um nove 

ordenamento luridico. baseado na laualdade de direitoo. 

sobretudo para manter legitimamente a sua superioridado 

soci£11 sobre um amnlo continaente oopu 1 ac ג ona 1 

desqualificado profissionalmente que. situado em um mercado 

livre de trabalho. n?(0 teria efetivas condições de competir 

c tornar— se vitorioso, lá aue oossuia uma precaria formacào 

escolar e intelectual. (-•ara aqueles aue tinham essas 

ocupaçbes nào-manuais. adviria. necessariamente. a 

valorização profissional. conseqüência da livre

concorrência. condição bastante diversa daauela bíc-c-̂ xda n¿■» 

ascensão pela predileçíío, viaente na sociedaae esr.ra vis ta.



140

SOCIEDADE EM SALVADOR NO FINAL DO SÉCULO XIX

ft Bahia era. aa ־final da fase monárauica. uma provincia 

GGtagnada. O apogeu atingido na época colonial esgotara-5e 
há multo, desde aue a oroducSo de açúcar do Nordeste brasi- 

leiro dei'/íou de ter a arande aceitacáo aue possuia no mer- 

cada internacional, superado que fora pela concorrência dos 

novos produtores de cana ou. iá no século XIX. pelo açúcar 

de beterraba.

tsse processo de declínio ־foi sentido com mais pro־fun- 

didade nas décadas finais do século XIX, com a grave e 11—  

reversível crise vivida pela agricultura e pelo c0m£;rc10 de 

Salvador, decorrente, em larga medida, da retraçãlo dos mer—  

cados externos, acorrida na década de 1B70.

A queda no comércio internacional provocou a escassez 

monetária o aue. por sua ve2 . veio causar dificuldades adi- 

cionais â lavoura. aue ם capital comercial exercia uma

funç2to financiadora da producíto de Pens destinados ao comer- 

cio de exportação. í£sses fatores v2(a aliar— se ao sensível 
declínio que lâ se veriTicava na auantidade de mâo-de-obra 

escrava, restringida que fora pelo término do tráfico afri- 

cano e golpeada pelas epidemias, como a do cólera, em meados 

da década de 1850 (1).

A elite dominante da política baiana era exatamente 

esta que se vinculava â agricultura e ao comércio de açúcar. 

Eram os baròes e outros portadores de títulos nobiliArauí-



cos, controladores do □Oder provincial e □ossuidores de 

grande influência no governo central do pais. Essa elite 

permaneceu ligada â Monarquia. Neto possuía, apesar da crise, 

raz&es profundas nara confrontar— se com o velho sistema de 

governo. Sua infKi&ncia e prestigio seculares permitiam aue 

ainda conseguissem atingir certos obietivos econômico- 

financeiros junto aos gabinetes da Manarguia. muitosdeles 

dirigidos por politicos da Bahia, a partir de iBóO. o aue 

fortaleceu ainda mais as vinculas entre essa elite e o 

sistema monárquico.

A Monarquia representava para essa fracâo da ciasse do- 

minante uma possibilidade de salvação. Era diferente, por 

BMBmplo,, a situacào da elite cafeicultora de S30 Paulo. As- 

cendente economicamente, possuia. no entanto, vínculos menos 

robustos com o governo central . □ cafó nâo precisava e״ata-

monte da proteção salvadora, mas sim de exercer a controle 

da politica económica, alterando os seus rumos, como veio a 

acontecer na década de 1890. a partir da instauração aa 

Repúb1i ca.

Durante o século XIX o. sobretudo, na sua seaunda me- 

tade, verifica-se um certo desenvolvimento de outras ativi- 

dades. várias delas de natureza urbana, como indústrias, 

transportes, bancos e seguradoras, dando dimensào a alaumas 

ocupações novas e fortalecendo outras no cenâria económico e 

social da Província. Pensamos que essas atividades, somadas 

a um certo crescimento do número de profissionais liberais, 

como médicos, advogados, farmacêuticos, além de professores.
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reliaiosos, militares e ocupac&e5 vinculadas ao DOder 

.iudiciario e ao funcionalismo pública, estabeleceram aauilo 

aue Mário Auqusto Santos indicou como י'um esboco de classe 

média", que estaria aparecendo em Salvador e cidades do 

Recôncavo (2).

Essas ocupac&es reDresentariam uma parcela pequena do 

con.lunto da populaçSo da cidade e se encontrariam situadas 

social e politicamente entre a classe dominante, iâ abordada 

por nós. e as classes populares. constituídas

heterogeneamente par "oficiais mecânicos ou operários, 

artesSos. trabal hadores n'âo Qualificados. vendedores

ambulantes, vendeiros, milicianos e desocuQadםsי‘. al^m ao 

continqente escravo ainda relativamente arande (3).

Não encontramos estudos suficientemente desenvolvidos a 

respeita dessas acupacües intermediárias na sociedade, 

sobretudo daquelas de natureza nào-manual. virtualmente

predispostas. segundo a interpretaçào de Décio Saes. a 

mobilizai— se em funçào da sua valorizac<5□ prorissional 

diante do restante da sociedade e. orinciQ&lmente. a lutar

para perpetuar a separac'ao entre os trabalhos de tiDO manual 

e nSo-manual.

Ana Amélia Nascimento nos fornece alaur.3 dados sobre a 

profissionalização na dbcada de 1B50. relativos a sete das 

dez freguesias da cidade. A autora classiTica o coniunta das 

indivíduos aue possuíam alguma profissão em 12 arapos c- in- 

forma que o grupo יי orof issionais liberais‘‘ correspondia a 

3.29/i do total, sendo aue a freauesia de S2(0 Pedro abriaava
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o maior oercentual destes, chegando a quase 10"/. da total de 

sua população profissionalizada.

Devemos considerar, entretanto, aue nSio sô de profisic- 

nais liberais se compòc a con ו unto ״ traba! hadares nào-tr.a- 

nuais". Que nos interessa aqui. nrinciDalmente. Parcelas 

destes podiam ser encontradas no □rupo "Administração Pú- 

bl1 caי', que possuía 6.62'/. do total, da "igreja", com 0.877.. 

da "Defesa N a c i o n a l ” . ccm 2.137. e. minoritarifi.Tiente. do 

"Comércio e Indústria" com 18.377.. Nesta última categoria, ò 

certo aue o número de trabal hadorea nâo-manuais dev1¿> stir 

relativamente peaueno. reduzido aos guarda-l ivros e outros, 

empreaados de escritório, uma vez aue o maior continaentc 

desse arupo era composto d a aueles caixeiros envolvidos eti. 

tarefas manuais (4).

Assim. Doacmos supor aue a populacâo dc• tr aba 1 haaores 

nâo-manuais correspondia a mais de 3.297. do con i luí to da □o- 

pulaçào □rofissional irada e. certamente, a um □c-rcantual bem 

abai::o deste, se considerarmos o coniunto da paoulacào da 

cidade.

Uma outra fonte nos informa que. p¿»ra o anc de 1872. 

apenas 0.27. da populacâo da Provínciíi era composta por pro- 

fissionais liberais, enquanto a Administracàp Pública e c 

comércio, contavam respectivamente corr. 0,37. & 1 . ¿>7. da popu- 

laç'ào total (5) .

Torna-se bastante difícil precisar o □eso efetivo 

dessas ocupaç&es intermediar las ( tr¿\bal hadores nc?o-manua1s ) 

na populacho da cidadr- do Salvador, no período em cuPStSo.
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Apenas aodemns afirmar aue era um contingente social de 

peauena dimensSo. talvez n2fo atinaindo urna marca de 2/. ao 

coniunto da populacho tía capital.

hesino autores aue 3e dedicaram a estudar os dados fc.1:;־s- 

tentes sobre a populacho de Salvador n'ác conscnuem fornecer 

mais ao que daaos atrais, distar, tes de urna discriminacá- 

minimamente artcisa para □ue possamos avancar aiém da que 

conseauinios neste t.o::to. Guante a ibsd. DScrevpLi ivatis 

Mattoso: "Em linhas multo qerais podemos dircr que cü 51s-

mentos aue possuímos, seiam eles B:;traidas dos cenr.o?.. da?, 

avaliações, ou mesmo dos Dróprios recenseamentos of1c1£>1s. 

nSo permitem aue procedamos com segurança a reconstituição 

da populacS(□ 06 Salvador e de sua dinâmica" (6). Thales de 

Azevedo, aue trabalhou especificamente com a auestcio tío 

povoamento e da populaçào da cidade do Salvador, também não 

nos fornece elementos suficientes para □ue possamos meinor 

desenvolver um estudo sobre as ocupacâes profissionais e as 

relaçòes sociais de classe nas d&cadas finais do século XIX 

(7).

As constataçbes a auc- cheqamos. mesnio sem ter realizaac 

um trabalho de pesauisa em fontes primárias, é de aue &5se 

cantinaente ocupacional de natCirera não-m<r.nuaI em Salvador 

era efetivamente pequeno, embora crescente nessas últimas 

décadas. o que pode ser notado. por evieniplo, pelo 

crescimento da quantidade de anúncios de serviços de 

profissionais liberais nas pAainas de lornai^ entre as 

décadas de 1B70 e i860.
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Se compreendermos aue "camadas módxas" é ainda uin tErmo 

bastante ampio e vano, e separarmos dai o sub-conו unte que 

se vincula às atividades de trabalho nâo-manual. teremos 

como resultada um número ainda menor de individuos aue. no 

boio de um orocesso de lutas, pode constituir— se no núcleo 

social formador de ama classe m&dia na Salvador dos últimos 

tempos do Império.

Dos individuos vinculados âs atividades nSo-manuais, &

certo aue uma certa oarceia nao se desliaou das benesses do 

favoritismo e da protecào ejercidos pela elite dominante na 

sociedsde. se.ia através do controle das ocupacões privadas. 

SB 3a das públicas. carentes de uma dif erenciacào maior• 

dentro de um Estado pré-burgaSs (õ). ü caminho mais natural 

para esse contingente social virtualmente tormador aa classe 

média s e n s  o de viver sob a protecào e no interior da 

clientela das partidos e do Estado monarauico. tste nCicleo. 

habitualmente letrado. e dotado de habilidade cara a 

ocupacào dos luaares. tendia a viver sem efetivas contra- 

diç^es com a classe dominante, no interior ae uma situacào 

social em que o acesso e a perda dos cargos era dccorrencia 

da alternancia dos partidos.

Esse pode ter sido um dos fatores que con tr 1 bua. ram oara 

a relativamente pequena mobilização dos funcionarios 

públicos civis e militares, no aue d 12 respeito ài- lutas 

abolicionista e republicana. Entendemos entÃo q1.iC G desse 

continaente social, ainda nào estudado suficientemente até 

aaui. aue surqirâo os indivíduos participes das lutas acima
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mencionadas, criando condicSss oara a aestac'iio. aB51m, de 

uma Identidade coletiva propria, relacionada A formação de 
uma ciasse mèdia na cidade do Salvador.

c a r a c t e r í s t i c a s  s o c i a i s  d o s  REPUBLICANOS DE SALVADOR

A problemática das classes sociais nSo foi utilirada 

até ho.ie. por nenhum autor aue se tenha detido na discussSo 

sabre o movimento republicano. ou mesmo sobre o 

abolicionismo na Bahia. Ser abolicionista ou ser reoublicano 

■foram sempre atitudes relacionadas As predisposicbes 

pessoais para o humanitarismo e o patriotismo das atores 

sociais envolvidos nessas lutas. Assim, ine::p 1 ícave I men te. 

tet— se-iam elevado o espirita humanitario e o patriotismo 

nas últimas três décadas do Império. aparecendo . desse 

modo. as lutas abolicionista e a republicana.

A palavra classe apenas aparece na biblloorafla quando 

cstà se referindo a algum rjrupo profissional, a uma corpo- 

raç2(0 como. por exemplo, a classe dos médicos ou a dos cai- 

xeiros. Dado o obietivo centrai deste trabalho, procuramos 

detectar em outros autores. mas. efetivamente. náo as 

encontramos nos trabalhos dos historiadores.

Assim, tomamos como uma espécie de pretexto para come- 

çar a discussão sobre a classe média e su£> relíicac com a 

luta republicana em Salvador. um texto da folclorista 

Hildeaardes Vianna. £ste texto nos trar informaçòes e afir- 

maç&es, recolhidas através da tradicSo, de aue a classe mé-
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rila de Salvador teria sido reticente á ideia da KeQública, 

que tpr-se-ia horrorizado com as mudancas Qoliticas aue ora 

procuramos discutir.

N'áo é noüso intuito farer um estudo critico do texto da 

autora que. náo sendo historiadora ou cientista social, nao 

teve nenhuma intencSo de realizar urna abordaacm que ־fosse 

uma interpretação do republicanismo è luz da teoria das 

classes sociais. Koderiamos. enrèo, partir da ¿»nÃlisc de 

outros autores, mas nSo encontramos nenhum outro te::to aue 

demonstrasse qualquer tipo de preocucaccio em relacionar os

□ rupos politicos em luta nos anos finais do Imoi^ria com a 

idéia de classe media, maiorano consideremos aue as id^ia״.׳ 

presentes no texto dessa autora seiam contrárias àquelas auD 

defenaemos neste trabalho.

Haldeaardes Vianna afirmou quie "5 idéia dc rcpúblic¿». 

quando lograva penetrar nos lares, através ñ deformacôa bou- 

teira das oeatas e mulheres de capona . era recebida, coin 

repulsa. Nào impressionava a classe média". Adcs ״ hrccla- 

macâo, "a classe media seouiu com relativa indif&renca a 

transf ormac&o de tudo". ם ainda: יי Informa d. AstC-ria quo o

desgosto da classe média foi tamanho que naquele ano. a pe- 

dido das famílias, não houve a festa da Ccncc1 c¿1&". (9)

A República nSo havi¿! sido. tamb&m. uma roitl izacao das 

camadas inferiores da sociedade, como suaere a autora: " Nas

baixas camadas, a ralé. constituída de pe1 ;;e1r£»s. a¿>nha- 

deiras. saveiristas. prostitutas, magarefes e queiaridos. em 

promiscuidade com desocupados e desordeiros aa Praia do
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Peixe. Portas da Ribeira e Cais Dourado, repetia entre qa- 

lhofas. auadrinhas e cc.nçonctas. quase sempre Dornoarat ícas. 

que representavam um acinte aos repuDlícanos" (10). A autora 

nos -faia aue. após noticia aa Proclamaçoo da República na 

Bahia, "a plebe, aculada por Macaco Belera e outros tipos 

reles, sc levantou, atacando bondes, depedrando 'repúblicíis 

de estudantes, desacatando pessoas de conceito e anedreiando 

instituições como o Lvceu de Artes e Ofícios. A ralé i.Tialar.- 

tava a desordem na cidade ... A cidade estava □raticatnente 

entreaue à sanha dos malfeitores, pois aue as autoridadfcs 

policiais haviam abandonado seus pastos" (11).

A autora cheqa a falar em alauns nomes de republicanos 

históricos, mas n״o tem nenhuma orcocupaccto. pelo proprio 

objetivo do seu trabalho aue é o de ressaltar os asoectos 

folclóricos da Proclamac?ío da República, em relaciona-los a 

qualquer arupamento social. Assim. 03 republicanos n«o 

pertenceriam á classe media, que reieitava a República, nein 

às classes inferiores da sociedade, que a ridicu1 arirava. 

Poderiam compor as classes mai7¡ altas da sociedade" rt autora 

n'ífo SQ posiciona. rJenhum outro autor aue tenha tr¿.t־.<do do 

tema na bahia. afirmou que essa relacâc pudesse ter 

existido.

A única referencia da autora, fazendo ¿Uauma relação 

entre os republicanos e alqum arupo social, e aquela que 

traz à cena o corpo estudantil, auando informa aue os anita- 

dores atacavam as "repúbl 1ca5י' de estudantes, "na maioria 

simpatizantes da mudança de governo" (12). i£st1e o. decerto.
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utn e^:emplo de com□ a discussão íiobre classes sociais na B0.- 

hia permanece obscura, sobretudo G?m se tratando do seculo 

XIX.

Mas quem eram. efetivamente, as republicanos da Bahía' 

A aue classes sociais oertenceram?

Ü Jornal republicano nos fornece, em certa medid¿, o 

perfil profissional dos reoubiicanos da Bahía. A cada edicáo 

publicava os nomes dos individuos aue aderiam ao movimento, 

assim como as suas profissües cu ocuoacões. Do ato □e 

instalacoO do Ciube Hepublicano Federal, identificamos o 

seauinte auadro sócio-ocupaciona1: 4/ estudantes. 7 médicos. 

2 advcaados. 2 lornalistas. i doutor (sem esaecifícacào). Z 

farmacêuticos. 1 professor, i dentista. i engenheirc. 19 

neaociantes. 1 teceloo. 2 lavradores. i maquinista. 1 

entalhador. 1 ourives. 1 proprietário e 5 pessoas sem 

definicào de urof iss'ao. dando um total de 96 assinantes 

( 13) .
Desse coniunto. pelo rnenos 05 pessoas estav¿un direta- 

mente vinculadas a atividades intelectuais, ou a ccupacòet 

de natureza não-manual . perfarcndn bl .7'/. do total. Ha uma 

tendência para □ue esse percentual sd eleve ainda mais. se 

aceitarmos que as primeiras listas do assinontt-s d¿̂  Ht£< de 

lundacào do Clube deviam conter um número bar,t0nte e;:Dres- 

sivo de estudantes da f-aculdadc ric Medicina, ;a uue o Clube 

teve uma oriaem vinculada sobretudo ¿1 iniciativa acadêmica, 

destacamente estudantil.

□ Jornal anunciava mais do aue números oe assinantes da
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Ata de instalação do Clube Reoublicano Federal. Anunciava 

os seus nomes c as suas Drofiss'aes (V.ANEXO 2). Desses non-.es 

não constam Inúmeros ativistas reoublicanos bastante co- 

nhecidos. além de bastante atuantes na vida Dolítica e 

iornalística da cidade. Nomes como os de Viraílio de Lemes, 

Eduardo Cariqé. Baptista de □livcira. Tillemont Fontes. 

Auqusto do Freitas. Ccsmc !■׳loreira de Almeida. Esses dados 

elevariam ainda mais o nercentuai de ativistas reoiib 1 i canas 

liaados As atividades, de natureza nSo-manual. נ¿« sue entre 

os nomes citadas □or último temos a presença do 2 módicos. 2 

lornalistas. i advaqado e i estudante de medicina.

De alauma forma iiaadas às atividaaes não-manuais.taz- 

se necessário ressaltar a bastíante provável adesào de 

■funcionários públicos e de militares, reconhecida por Carv£i- 

lho Filho:

 -falha tir¿\va mil o quinhentos e;:emnl£1 ...יי
res. e só era lida □elos sócios da clube, oor es- 
tudantes e por diminuto número dc empreñados do 
comércio, ocarre-no3 acrescentar aue pelos mocos, 
na qtiase totalidade".

CarvaUio Filho nas fala, apoiando-se em Braz do Amaral, 

que em todos os números o lornal roaistrava os nomes das aue 

se lam filiando ao artmio republicano, omitindo. £? cbvic. 

 das empreqadas públicas e militares oara lhes pnupar י05'

ve;;£̂ווesי’ (i'4).

Houve, entretanto. uma participacao re1 a 1 1vamcnte

qrande de negociantes. num total dc 19.77. do tatai dos 

assinantes. sabemos ao certo se sao mesmo de p״trtes dc



151

comercio ou de caixeiros. aeralmente contundidos e 

índiKcrimir.adas. auando se fazia alauma referénci״ ao 

comércio. Um excmplo dessa indiferenciaccío estA no maniTesto 

dos comerciantes e caixeiros, lancado días apos 0 repressão 

no Tabnáo. aderindo ao l-'artido Hepubiicano ÍV. ANEXO Z). G 

manifesto traria uma lista ne 64 nomes de comerciantes e 

cai::e1 ros da capital, sem farer nenhuma esoeciticacão da 

ocuDñcSo rio cada individuo.

 tamos. de todo modo, coteiar os nomes encontrados noחי£יר

Manifesto com aaueies de comerciantes sócios da AssociaciSo 

Comerciai da Bahia. nííci constatanno nenhuma concornãncia 

entre as listas comparadas. Há uma possibilidade de aue o 

perfil dos comerciantes aue aderiram ao Partido Republicano 

nâo se.ia semelhante aos daaueles outros vinculados ao arande 

comércio. heaemónico na direcSo da Associacíío Comercial

(15). Uma outra possibilidade ò de que houvesse poucas 

comerciantes na lista dos 64 nomes aue aderiram aos 

republicanos cm iunho de 1889 que. assim. constitLiit— sc-ia 

basicamente de cí\1 ;;ei ros. embora nífo possamos comarovA-lo.

De todo modo. assinalamos aue a adesèo dessas 64 d o s - 

soas do comércio nào teve o mesmo peso e sianificado cue 

tiveram a dc outros segmentos iá mencionados. 05 quais e1;cr- 

ceram umí! atividade mais permanente, de carôter militar! te na 

direçao do movimento, rt adesão desses ca1 ;;0 1 rus e comercian- 

tes ocorreu em um momento de tensàa poÜLica n־r. auai a Mo- 

narauia evidenciou a sua fraquera ao promover a repressão 

aberta contra os republícanos. uti11 2ando-se da forca dcs
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0 aue temos de mais concreto, no entanto, e Que o ce!—  

fil do nticleo reoublicano mais ativo é aauele relacionado às 

atividades de natureza n'âo-manua 1 . envolvendo, em um todo. 

Drof issionais liberais e elementos vinculados À bLirocracia 

civil B militar, estes em menor arau. í: este núcleo bAsicc 

aue se vai constituir na base do processo de formação de uma 

classe média na capital da Província da Bahia, a partir do 

envolvimento efetivo nas Kitas abolicionista e republicana, 

processo este dotado de continuidade. oassivel de ser 

percebida pelos nróprios atores em au6st&o (16).

PROCESSD DE FORMAÇRQ DE UMA CLASSE MéDIA EM SALVADOR ם

>
D fi.Ti da dBDendència colonial teria determinado a 

desenvolvimento da comércio interno c de serviços liaados ao 

setor, como as de escr 1 turacílo e dc- contabilidade. Ter1£> ha- 

vido uma interna 1izacàa de capitais, antorlormente ap 1 1c״üos 

no tráfico de escravos; surgimento de bancos, coni qí stirvi- 

cos dos contadores, dc cai ::as, etc. e acorri cn a .־imt.liacac 

da aparelha de Estada, princinalmente das atividades milita- 

res. Esse quadro teria contribuído decisivamente para ¿\ clc- 

vaçílo da aLiantidaoc• dos profissionais, comfר medico׳¿ 

advogados e enaenheiros. e também de ו orna 1 ir.tas. protesso- 

res. aentre outras profissíles (17).

Dadas de recenseamento e de fontes outras indicam o 

crescimento ao número de profissionais ntip vieram r. consta-
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na segunda metade do século XIX. um íT1erc£>do ura 0 r1c dc 

trabalho n'ào-manual. embora ״ inda prccar iiunc-nte consti tuid;^. 

Décio Saes sustenta que essa Drecs.r ledade. aliada ac 

imnortante ־fato de aue ''o .■'Ecrutamen to de ־funcionarios níic 

era aberto formalmente; a todas as classes sociais, e nem 

fundado na criterio dc competência individual". imolicava 

numa situação dc deDcndcncia desses traba 1 haaores n'Ã0- 

manuais en! relacâo aos aaentes contra 1 adores nos ־:-mprpaos. 

cargos e Tuncòes diversas. aestacanao-se dentre estes, 

sobretudo a crocrio aaarelho de Estado. (18).

Durante c secul□ XiX e. sobretudo, nas suas dCcadõc 

iniciais, as Drofissòes consideradas nobres, como, por e;:em- 

pio, a luridica. eram as preferidas para a formação dos fi- 

lhos das familias mais importantes. Essa formação servia 

como um prolongamento do poderio familiar ou de orupos re- 

nionsis. atravos da aauisiçíía ae prestíalo, cu mesmo peia 

insercaio direta do profissional na atividade política. ííc 

que parece, durante uma longa tase do sGculo X1 . n״c 3c•

evidenciaram desalustamentos entre a política dominante, ma- 

nàrquicõ e escravista, cam as asDiraçbes do coniunto de pro- 

fissionais de nível superior. Tormados nas escoláis de Di- 

reito e Hedicir.a. Os títulos tinham muito mai? ״ funcíto de 

ampliar a força social e polxtica de auem o conseguia, do 

que promover uma efetiv¿» aisputa de mercado entre os pro־! is- 

sionais que saíam das faculdades. Em uma asserti/a elaborada 

para o período republicano, I1׳ár10 rtuausto Santcs demonstra
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Bssa caractcristica primordial da formacSo cm r.ível snoerior 

no Dais, a ane vale, no nosr>o entcnd iman to. também nara a 

fase monàrauicii:

“ ...c amor A política vazxa e âs Drcf1E5C&s 
liberals de Medicina e Direito seria multo mais 
efeito e n'ào cíiusa do 'atraso' de uma sociedade 
dominada por uma peauena elite olioârquica que fa- 
n a  da complicada rede po1it1 co-partidàrla recurso 
eficar □ara ac- manter no poder, e dos títulos de 
Doutor e Bacharel• o coroamento do seu status"
( i9 ) .

A criacao dos cursos superiores ae Direito e de Medi- 

cina. sobretudo do primeiro, decorreu, em arande medida, dc 

intuito da elite política imperial brasileira de criar ,־e- 

canismas para a sua própria renroducâo, como nos lembra 

Sérgio Adorno:

ftcademia dí? Direito de áíio Paulo, assim 
como a de □linda, tem suas raines atadas á inde- 
pendência política. C;om a emeraencia do Estado Ma- 
cional. su scitou-sG o delicado problema de autono- 
m 1rac'¿<o culttiral ca sociedade brasileira, além da 
iiecess idade de formar quadros para o ãoareJho 
estatsJ. Neszc contc?::to. aos homens que naviam 
promovido e dirigido o curso da revolucào 
deseo 1 on 1 7adara . nSto lhes parecia recomencável auc 
essa sociedade se mantivesse depe nd e nt e  das 
Liniversidadcí; européias, sob re tu d o a de Coambrn"
( 20 ) .

«k
£sses autores nos levam a assinalar que. puasf? necRS־.¿«- 

riamente. a formacSla etn nível superior oarantia. ־j¿«.־¿! o 

indivíduo, a conquista de posicfâes de comando r• caraos 

importantes na sociedade. destacadamente no aparelho 

estatal. No entanto, o crescimento da cuantidc-ido de 

prof issiona is na segunda metade do século XIX. dor. tre outros 

fatores. teria provocado alteracOes sianificãtivas no 

comportamento po1ítica-idoolón1co de setores desses^



DroT issionais. caninr.tc esse aue nit□ sc? limita, obviamente, 

a medicos e advogados.

Em 1083. Joaauim Nabuco verificava aue '35י opor túmida-' 

des de cmoreao nSí0-manu£>l ou de prestacbcs cg sc-rvicas Des- 

soais nSo dc-corriam do ■funcicnaniento de mercad□ in.Dcss□ .:״ ׳ ? 

sim de ra 1 1 rej; o׳(. e  r s < ¡ n a  i  i  z a d o s  , prestados pulas classes 

dominantes aos nomens liures naa proprietários ... Gn seif»: 

profissionais liberáis dependiam do f a i ' o r  das classes^

dominantes para conauistar e manter um posto" (21).

f-atores como os limites do mercado de trabalho livre e 

a desvalorizacáo social do trabalho em qer¿!!. acrescidos dos 

elementos orotscao e rat׳or na concessão ae luaares públicos 

e privados na sociedade, traziam implicacCes de monta par¿, a 

formacoo ideolóaica aesses elementos de classi:- mt-dia da so- 

ciedade brasiJieira. Segundo Saes. " a s  t r a b a l  h a d o  rt;.^ m u -

nuais estavam impossibilitados de provar - para as c;ar>sc?־i 

dominantes, pcira eles proorios c- para as classes cr.cravar. - 

que a sua superioridade social (filiacãn, luntamentc com a״׳ 

classes dominantes, a o r d e n ! do3 h o i a e n s  1 1 r׳\ e s )  sobre □s tra- 

balhadores escravos advinha de uma superioricadc de dons e 

'méritos' (capacidade individua.!)'‘. □ autor interpreta, 

entao. que a questiSía da superioridade da classc niOüia na so- 

ciedade escravista termina por ficar atrelada, t.• dependente à 

" r e l a c T í o  d e  f a v o r " .  Isto decorria do fato de auc este( classe 

ocupava 05 cargos o luaares sociais. mas sem disputar os 

mesmos com o coniunto daaucles aue t r ¿.da 1 t1־a vani. ו¿ aue aos 

oscravoE níto era dada a escolha de sua funCac e nem outros
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imoortantes direitas. A classe módia. assim. buscaria ua! 

caniinho leaitima DCtra manter a sua superioridade dif^nte de 

um expressivo número de traba 1hadores manuais, seiam eles 

escravos ou nào (22).

As modifícacèJes de naturera económica da socic-dade im- 
aerial. como a industrialização. 5 tir taan 1 racâo crescente, 

estabeleceram a necessidade de serviços importantes, assim 

como a const 1 tui c'àD de clientelas crescentes para as prof 5 ג- 
sionais. Esse crocessc. aue criou condic&es para que um 

certo contingente da classe mónia rompesse relativamente cam 

a de-PEndíncia em relacSa ¿3 rolacSes ־familiares e à política 

do f£«vor. "estabeleceu cundiçbcc para que una o a r t a  na 

classe méd la se 1 ançasse a critica de sua s 1 tuacào r. o escra- 

vismo: sus suDc-rioridade social imoasta o declarada

("adscrita") pc-las classes dominantes. su£\ desva 1 cr 1 z acao 

enauantc trabalhador í r.ào-manua 1 ) 2 3 .(יי (

É DGSsível detectar. na vida social de Salvador no 

final da periodo monarnuico. certas posicÊíes carac r i st ג cas 

do processo de ־tormacào de uma ciasse media. Ü'̂ ío posicCes 

aue aparecem no discursa de alguns atores sociavs aue so 

vinculam asuelas cateaorias sócio-ocupac נ cnai s ac1a!a 

referidas. Uma delas é a critica A intíisposicís o;:1stc-nte• 

para a concorrência pela ocupacâo ae carpos e funçOes. aue• 

parece ter sido uma constante. como supere o trecho 

seauinte. elaborado no interior da Kaciildadc• de Mt-dicina da 

Bahia:
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 -internns da clinics ci ״Inscreveram-so Dar״
rúraicñ. Joàa Darriâsio José o Saturnino Aauir.o. e 
de cliHica médica. Manoel Gomes Ferráo. Continua 
aínda a arande aoatia e indiferença para lujares 
que em outros países sáo avidamente solicitados 
pela mocidade, aae náo é neles mais inteliacntc c 
habilitada oue a nossa; as razies nos parecem mui- 
tipias, e lá por outras coleoas oralicient&mento 
mencionadas" (24).

A3 ra:Ées nao e׳:DÍ !citadas pelo Conselheiro tl1¿<s Fe-- 

drosa. e evidenciadas em alauns outras escritas, eram aaue- 

las qup se vinculavam A certera aue oossuiam alauns candida- 

tos, de nuB a nomeacSo v i n a  por intermedio de uma Torca po- 

litica superior a partir, por e־.:emplo. de uma c a r t a  d e  e.7<- 

pen hi‘ como esta:

"tm 1_1m íiais pobre de habí 11 tacóes. de r aros 
especialistas, dominado pela emareaoniania e pela 
ní(o menos funesta m a m a  do emoenho e tío favor!- 
tismo como dearaus p¿\r a escalar todas as po-
51Ç&PS..." (25) .

Jerónimo Bodré Pereira. aue aduuirira dc&tapue- ao 

propor na Assembléia Geral a aboiiçíio imediata dos tscravo'^. 

ao final da década de 1370. fez severas criticas às carta-j: 

de empenho, ao filhatismo e ao patronato nas e״amcs :varti oíí 

cursos superiores. bem coma ao5 problemas r־eiat1vos às 

compos1 ç'âes das Bancas (26).

Harece □ue as cartas de empenho e a rolacAo de lavor e 

proteção foram fatos corriuueiros durante■ c. reaime 

monârouica. estando presentes na comportamento cocidianc aos 

indivíduos e. em rel¿1c2to פם״ auais. auase ní'.o :¿.zia

qualquer tipo de crítica. Encontramos 1.;ma carta típica de 

pedido de favor para ocupacâo de um carao de (-reparador da 

Faculdade de Medicina. a qual apresentamos a senuir.
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estranhamente escrita por um homeir! aau foi consirteriiria o 

maior chefe do movimento republicano na Bahia, tendo sicio 

também um aba 1 i cíanista:

4 ,0155 ־!יי4ס^  de fevereiro de 1884 

Egas(*).

t-4áo 1 hp f ־5־ revo para oferecer prestimos aaui 
na Europa (o auG fica subentendido) mas para ía- 
ner-lhe um pedido, que na ̂־o sei se auadrarí»; mas 

tenha pí.ciencia. Peco-lhe aue proteia a meu irmàQ. 
se concorrer ao li-inar de preparador de to- 
;:icologia. Farcnda-o. n'áo é tanto a ele e netn a 
mim □ue v. prestará: sim ¿laueles aue hoie oesam
sppre mini e □uando au tídtar. 56 a ele terSo. En- 
tretantc nSo é à sua consciência (aue sei que nc־íD 
cede) mas â sua benevolência que eu me diriio. 
fsta, tenho a esperança dc aue n?ia neaará ao

Virailio üamàzio.

(*) Dr. Eaa'-i Carlos Moniz Sodro dti 
AragSio" ( 27 ) .

As cartas de empc-nlio n?(o eram. ao aue tudo incjicii. .i.Gn- 

saaens clanaestinas ou envernonhadas. F^arecem ter sido. efc-- 

tivamente, o mc-io dc- promover as indicacÔes par̂ i ocup-^co 

de caraos que. de ־forma alauma estavam aoertos a aualauer 

individuo. Era urna das formas de controlar e favorecé-r aos 

clientes dos cheles dc partidas: de compensar ou aarantir

apoio político e votos n£»s eleicbes. A carta aue tr¿vnscreve- 

mos abaixo. mesmo náo sendo da Bahía e um e;:emplo tír-ico 

desse tiPO de situacSo. sendo tcita de uma tcrmia muí to inai?. 

aberta e direta do aue aquola mencionada acima:

”11 mo e E::mo . Sr .

ttchando-se findo o praro do ccr.cu.rzc afcertn 
para o provimento do oficio de lo. Tappliâr^ do Pú- 
bliCQ. Judicial, c Natas deste lerma. vaaa por Ta- 
lecimento do respectivo serven tLiar lo. dí, aba1.;c
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assinados. Presidente e membros do diretôria do 
partido liberal deste município, cumprem um arato 
dever recomendando a V. Ey.a. e pedindo o seu va- 
lioso auxilio a favor do cidadKo José Galdino Ho- 
cha, em cuia pessoa concorrem todos os predicados 
para o bom desempenho do referido carao” (28).

Um outro exemplo de carta ds empenho, na Província d»

Bahia:

. I 1 mo. e E;;mo . Sr י'

Para prc-encher a vaaa aue ora se dá. de um 
dos luaares de Correio desta Secretaria, tenno a
hcnra de propor a V.E;:a. o cidadíío Bernardo Seve- 
n a n o  da f<ocha Pires, em virtude da faculdade aue 
me confere o Requlamento da mesma Secretaria.

Deus Guarde a V. Exa.
Secretaria do Governo da Bahia. 23 de dezem- 

bro de 1856
I Imo Exma. 5r. Dr. Joíío Lins Vieira Cansansâo 

de Sinimbu. F־res. desta Província.

Luir M a n a  Alvares KalcSo M. Barreto" (29).

artino "Política de nepotismo" critica a af1 ם 1hadaoea! 

das nomeaç&es . cita alauns e;;6fr1Dlcs. e nuana Dela«;, no-

meaçòes por concurso (30).

A REPUBLICA FEDERAL abrc-SE para a ■yei cu 1 acílo de crítl-

cas contra a degradação proveniente do c 1 iente 1 1 r.mo r- do 51.1-

borno político:
S.

"...e é uma veraonha para a Bahia. muito 
principalmente para a sua capital. ser a província 
em que o suborno mais se tem manifestado: acier o
suborno pelos empregos públicos, aue s״c o dujidc- 
ratun de grande parte dos mocos que apoucadas par 
tal cobica. acostumam-se a esta indalí-ncia cue? os 
leva a tudo esperar do governo centraiizndor e 
desmoralizado, que dela se aproveita par¿! mais 
fundo cavar— lhes o abismo da degradação em que si.• 
precipitam; quer o suborno pelo dinheiro, coma se 
manifesta nas épocas eleitorais, que até mesmo nas 
facçbes monárquicas, a aue chamam partíaos, e que 
disem arregimentados. ve-se rarearem as fileiras, 
pois Bst^o cheios de homens vena1 s ' 3 1 ^ .(י (
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Uma outra auestSio. característica da classe m&di» c-m 

■formacâo. e aue aoarece na fala dos republicanas Daianos. c 

a quEEtíío da ascensão social oelo m&rito. Lioadas a E?ssa. 

acompanham sempre as criticas ao favoritismo e à protaçSo:

"^Qr republicano G proTessar em elevadissimc: 
arau o santo dever da f raternidade. £- entreter a
salutar solidariedade na luta pelo bem. sob rados 
os aspectos por onde se a considere; ser republi- 
cana é. alt^m de patriota, ser humano. là traba- 
ihando oclo desenvolvimento proaressivo da nacao.

prestando um enorme servico à humanidade loua- 
lando a esfera das asoiracbes do homem. prewiãnoi.׳ 
o >:1& r 1 t u  o r o i ' a d o , ■ie s t  r u  1 r,d:> o monoDalio d a s  o o -  
s i ç ò ^ s  s o c i a i - s .  propaaando a obrinator leüade da 
instruçoo c promovendo a pr״tica da boa morai, 
pela destruiçSiD de todos os preconcei tos" (32).

Por fim. identificamos a e;: istência. entre os republi-

canos, de uma postura favorável à adocSo do princípio aa

lauaiaade lurídica entre 03 indivíduos, crítica fundaniental

da classe media em farmacSo.

O artiao de Landuipha Macnado de Maoalhàes. estudantt■

de Medicina, trar a constatacâo de que a Monarquia ní!o pas-

suía defensores, e aue os seus títeres ambiciosos atiram-se?

contra todos aaueles aue s50 patriotas. i£les 5¿(o " 1 n 1 ei:

d a  ¡ g a a l d a d e "  I " o p r e s s o r e s  d o  p o y o " :  ■ : a u s a  d o  r ! t r a s < >  d a  : n s ~

trcçao e dã industria ׳׳ ; "zausa do priv'ileaio çue ; ro p<>.: 5 j -

lita a prosperidade da oátria" (33).

Eudoro do Vale, estudante e rodator do óraSo republi-

cano na sua primeira fase, atirmara:

"...a república é um aovernc de natureza i - 
truísta. pois é o  prapria pova quie se aoverna por 
meio de representantes rc-spcns״ve1s . aue prestam 
contas de 5eu mandato e estão su וeitos. como cual- 
auer cidadSo, as leis penáis, caso n'ao cumpram 
seus dשv e r e 5 3 4 .(י' (



lòl

Em utTi outro momento da vida do Jornal, na discursa co- 

memorativo da ttbolicíío, em 1 3  de maio de 1 8 8 9 .  o ent&o ;,ci—  

nalista Virçílio de Lemos refere-se ao estabelecimento da 

igualdade iuridica. atingida Dela conquista da Abolição da 

EscravidSc:

"...taive3r a esta hora mesma em aue soleniza- 
mos o aniversário da arande revolucSo pacifica aue 
n n ' e l o u  c i u : I m e n t c  t < > d o s  o ־.  •ri i׳  a d à o ?  d e s t e  v a s t o  
p a i s ,  ã navalha, a carabina, a bacamarte, o ferro 
assassino do terceiro reinado, que- surqe envolto 
numa aurora de sanque. esteia dirimandc as filei- 
ras reouDlicanas e aumentando o 6 ::crc1 ta da viuvez 
e da orfandade ..." ( 3 5 ) .

ü principio da iqualdade na lei, dc grande sian1f3cadn 

nas lutas reDublics^na e abolicionista, aparece, qor fim. no 

Manifesto republicano tíe inaio/iunhc de 1889. em um trechc 

aue diz o seguinte: " A  a b o i i ç à o  d e  ícJOi.) p r 1 y 1 1 é g  1 d e  r a a:׳

o u  r a m í l i a .  e a d e  t í t u l o s  1u:‘ b 1 1 2 â r q u  1 ■:<>.- e c o n d e c o r a c í ^ e s . e 

o o r t a n t o  a v e r d a d e i r a  i g u a l d a d e  p e r a ^ T t e  a j! e ( ' J .  Ar JE X O  i ' , .

Esse coniunto ae ouestües aqui destacadas, daí. c r i 11 ::י;״ 

ao empenho nas nomeaçbes e no cmoreqo. ao favoritis.r.o c? A 

defesa da iqualdade civil ou lurídica entre os ãrici viclua־.׳,. 

foram elementos presentes nos discursas e nas fains aas rc- 

publicanos. de acordo cam as fontes. Estove presente r.as 

elaborações, nas preocupacòcs. nas posicòes c• a -1 itidc-s qcs 

grupos politicos aue fizoram a critica •j0 c1c'd״üc-

escravis ta.

fi visâo □ue possuíam os republicanos sobre o povo c-ra 

uma visSo um tanto contradi tór la. As suas falas, em ccr tĜ׳.
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Vmomentos. sSo carreoadas de exoressCes aaressivñs e crj.t1 c¿ts 

a Lima certa parcela da papuiacao. sobretudo aauela ane es- 

teve envolvida com a organiraçào da Guarda ¡Meara, ronst.', - 

tuinda-SB eít. scua soldados anti-republ !canos. Velamos. Ore׳- 

vemente alaumai־ délas:

"É com esta turba noienta, cuc r.״o tem □cío 
de apedreiar a cidad'áos croDos. de D0 s-1 Ça.> 
c o n a u i s t á d a  ü l I o m é r i t c ■ . a mocas cue □rocuram um 
Dorvir lufTiincsc. turba Que apodrece noa botcauins. 
nas ruas da cidade, que tem por travesseira o 1 1  o״
no ai coice oo vicio, cue tem Dor Deus tutfclar a 
faca, o punhai do homicida, aue conhece pastante
as ene-ovias do cárcere, turba aue morrendo à fome 
vai nas horas da noite em Pusca do alimento Por 
mc-io ac roubo, do furto, do incí'ndio. □ue alauóm
como laoLiete. como aríete pretende faser barreira 
As grande^; idt^ias" (36)

üu ainda:

"tíu sei aue haie menoscabam do partido rcou- 
blicano: eu sei a1.1c- ho ־ e riem-se das adesOes; du
sei aue tentam desmoraitza-io. lecando-o ao des- 
Dreno 6 perseciuindo-o tíeba1 ;:n da vaia. n'Ao do povO 
baiano, mas sim da rale. da última classe, com- 
posta de □ente sem honra, sem sentimentos, sem mé—
rito. sem valor, e sem oficio conhecido'" (37).

Mesmo auando se referem a outras camadas, os republica-

nos de1 :̂am entrever cerros traeos elitistas, coma se ■?!es

fossem os condutores do cor. lunto das classes popuJarr-3. parn

a passagem a uma outra sociedade. Ü trecho ;־.־•nuirit4 ־־■:

dirinido aos cperArios:

!mente □ue vâo despertando do tcrr-c.r 0(1כFeliי'
□ue iasiam as classes operârias da provincia.

Este fato ס um sintoma pressaaiadcr dn mt־ i 1,0 • 
res rempos.

0 operário, o artista, sa־ f־rca7, d־.«
nac'áo: impulsionadoras do seu prnnrcscc c dr! seu ,
bem estar.

Quando eles levantam-se en־! nome.- da cot.-r i.!־! c 1 
de classe, em nome do trabalho nofcilitaccr. ptr- 
passam pela atmosfera public¿! estrsmeciirien .os ti¿--



tríeos e purificadores.
Ontc-m víamos contentes a reLini'áo dos operó- 

n o s  aae e;:ia1 nrr. em reuniSo aacíficr». trsb^iho e 
páo. . .

Cabe ¿\ irr.prensa ctmocráti ca mostrar— 1 hss o 
cairinho a trilhév (38 ל-

Essas concecçííes dos rspub 1 i canos. elitistas s r&vsla- 

!Joras de urna coiripreens'ÍO de nuK 03 mesmcs se entendem ־cnio 

diriaentes de um processo social cíTí curso, entr^.m em contr?- 

dicáo acenas aparente coiTj as suas conceacíías aeráis, ¿r.sten- 

tamos, ao longo destt estudo, aufí há uma distãr.cia rpi״t 1vs- 

mente aranae entre as Cj¿vnaeir£1s D0 1 it1 C£<s da icualdade lurí- 

dica e a igualdade econòmica-spcial e aue os interesses 

dessas outras camadas ao "aovo", nem sempre eram coinciden- 

tes com as asciracaes da classe média, motivo pelo aual 

talvez possamos e>;plicar os conflitos que ocorreram entre o 

13 de maio e o 15 de novembro, quando essa classe meaia 

parece entraquecer-sesobretudo peio estiolamento dc um 

sistema de alianças cue se pode conformar entre as classes 

populares na momento da luta abolicionista.

163
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CÜNCLUSOES

Mas debates sabre a ínstauracào da Rc-nública na Bahia, 

uma constatacSo è aeraimeritD feita: a dc atie foram 05 mcr.ar—  

auistas que passearam a condurir. de imEdiato. o Drocessc 

politico apOE a Prociamacílo da Hocública. Sama-ae a esta

afirmativa. urna autra □ue identifica a imnot^ncia dos

reDUb lic ano E baianos para assumir a comando colitico do 

tstado, diferentemente de que teria acorrida em SSo Paulo. 

Minas Geraiã. Kio Grande do Sui. dentre outros Hstadcs.

ManoRl Victorino. indicado □ovDrn¿1dor □ele Gavcrnc

Provisório, fora um elemento de proa do F-'artido Liberal na 

Bahia. Rui Barbosa, um das □rincioais responsáveis nela sua 

nomeacâo. n'¿to cheaara a ser um reoubl ic£tno.

PouQuisBimas faram od republicanos baianos au0 ocunarair. 

Dosicaes políticas i m p o r t a n  tc-s n a  roaime pelo aual l u t a r a m .  

Virai lio Uamâzio foi um ceases. Cheqou a ser Governador Pro- 

visório e Senador da Kepública. sobrevivendo pcliticamente 

aos dias nasteriores ao de novembro, talvez ate devido a 

essa sobrevivência. tenha sido escolhido pelos testemunhos e 

historiadores como o arande chefe do movimento renublicann. 

posJcSo esta aue nâo parece ter ocupado. Cosme Morpir¿! ae 

Almeida eleaeu-se para a Constituinte F-stadual. mcÃs nào foi 

muito lonae em sua traietúria. Morreu em 1896. ans 3׳.! anos 

de idade, sem ter conseouiao. a exemplo de outros lideres 

radicais, fazer a Hepública aue esboçara nas oaginas do
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Jornal renudiicano.
V

tt Keoública dos baianos nào se constituiu ofDtivsmentc. 

Os republicanos sucumbi ram a aaacSo do reaitne de ib de no- 

vembra que. na Bahia, nantc?ve o dominio das antiaos senho- 

re?i, e da antiqa elite económica, mesmo aue reoresentada per 

alquns líderes de uma aeracSo mais nova, rlanoei Victorino 

foi nnmeada contra a vontade dos republicanos e. inicial- 

mente, contra a sua prcprií». aceitacàa do seu nome se deu

apenas após as □ressòea aa empresariado aue viu. na sua

passe, uma forma de afastar as republicanos e de continuar 

tendo vo;; no aoverno do tstado (1 ) .

Na verdade, os republicanos baianos e. sobretudo, a su¿■ 

al£\ niãis radical . sdreram uma derrota política profunda nc 

processo de transicSo para o reaime republicano. U arupo re- 

publicano nào conseauiu constituir-se em elite diriaente da 

Estado.

l-las o aue teria conduzido a essa derrota'•’

rt nossa resposta se liaa a todo o con ו unto de

argumentos apresentado ao lonao deste trabalho, ü renubiica- 

nismo baiano foi uma tendtncia aue se oriainou lioad״ a air, 

processa de formacáo de uma classe média. diveroamcnte . por 

exemplo, do de Üáo Haulo. onde a elite cafeicultora a

principal base de sustentação das laéias rrpub11 canas. ü re- 

publicanismo paulista toi a forma encontrada por uma fracáo 

da classe dominante para alcancar o poder nacional e passar 

a comandar as políticas económica e social etr. sc-u Ciciiof icio, 

o que veio a se confinurar aiauns anos mais tarde.
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Numa conferencia em 1888. Cosme Moreira de Mlmeiría 

afirmara, sobro os monarquistas que orqaniraram a Liaa Kede- 

rativa da Bahia; ייqozam do prestigia, da posiçàci. do t£.ier,to 

e do dinheiro" (2). de1 andc clara a c;:1:.־ sténcia de um¿A di- 

ferenca siqnif icativa. social e ecorioniica. entre os reoubii- 

canos e □s monarquistas federalistas. Poderíamos afirmar 

tambÉm que c5 republicanos p¿<ul1stas qozavam dessas con- 

dictoes enumeradas pelo iider republicano baiano. Quando se 

oroclama a República, o PartiGO KeDublicano t-'aul15ta se en- 

contra em uma Dosiçào tal. aue se faz natural ¿\ ocupacao do 

poder oelns seus quadroE־. Qiíerentemente da situaciíto do5 

baianos.

ÜB republicanos de S2t□ h’aulo. em tempo alqum de sua 

traietória combateram a escravidão ou estiveram ao lado das 

 lostes abui icionistas i.■). LemPremo-nos que. como disse Er, lo־!

Casalecchi. o interesse fundamentai do PKI foi a adocaO rio 
sistema federativo, be entendermos o Tim da escravidão - pr- 

rivada. por sua vez. da luta escrava e do abo i 1 cion 13mo - 

como um momento crucial aa oueda do tstado monarauico escr^!- 

vista, poaeremos afirmar aue o 1־'Kp e os reDub 1 ícancri escra- 

vistas de todo o pais colheram uma vitôria para a aual r.aa 

semearam efetivamente.

Podemos afirmar que os rr-pub 1 ג canoc La1״nos triiriarcAm 
um caminho diverso daquele. Foram abc 11cion1stas . na msdida 
em que e::1stiu tim abolicionismo ¿!tuatite na província; tít-fen- 
deram uma Kepública democrática d nio a mer¿« tedcrticSo das
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pravincias; Toram a e:;Dre5sSo ae uma luta peia t ds

uma ciasse media, atinaindo apenas □arciaimente ■:,q'j.t-¡ ob-

Tetivos. a mecida aue o tstado oriundo ao □rccesBo ״bolic^Q- 

renúbiica adotou a iquaidade formai, luridica. meaida est״ 

■fundamental para a vaiorizaCèío socio-pro-f issiona 1 e oara. 

Dor autrc iatío. a manate?nc:è(c׳ das difcrpncas sociais entre os 

indivíduos, lá que, t?m momento alqum do seu discurso, aroca-
□ andeou auaiauer ideal de laualdí.de social ou accnôtiii cr».

Os republicanos nào alcancaram o Doder político nesse- 

processo. Parece aue o □rojeto da ciasse media sustentado, 

sobretudo. no anti-escravismo. esaotou-se naauele momento 
historico. a nartir da extincSo da desinualdade Tormal. : í> 

que essa classe média em movimento nào contou com os recur- 

50S fundamentais oara qaiaar posicCes mais elevadas. Conare- 

aava um continaente social □eaueno e nao teve da seu lado 

condicües importantes para que audessc firmar um proietc de 

Doder político c atrair as outras classes dodulares Dara 

execut״-lo. I-oi. assim, u 1 traoassad¿. cela classe domi naritc•. 

portadora de recursos ideolòoicos. materiait. t' 
oraan1 ;;ac1cnaiE oara realizar praticamente as seus ״nseios 

poiiticos e sociais no novo reainie (^). As ar1t1r:¿1s frarices 

aqreqaram-se outras novas, como toi o caso do aruDO cafei- 

cultor. aue aozava do ”prestíalo". da "DosicSo" e do 

"dinheiro" e. assim, oassar de uma esfera do Doder iocai, 

para uma outra mais an!pl¿». de caráter nacioníil.
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ANEXO ג 

MANIFEST□ DO C0N6RESS0 REPUBLICANO AO POVO BAIANO

S-5úde e ־fraternidade:

Sciam estas as nossas Drimoiras oalavras de oaz e de 

amor. aiie diriaimos a nossos cidadáos habitantes desta □ro- 

vincia. berco de ilustres □atriotas. aue Deia liberdade ם 

oela terra natal derramaram seu sanaue orecioso. Com a his- 

tària da sua vida e com a da morte au13 ״ alquns colheu nos 

campos de batalha e a outros no patíbulo trans־f ormado oara 

nús em monumento de alúria. eles nos legaram exemolos aue 

devemoE senuir e tradicòes imaculadas aue puras dKvemos con- 

servar e rclar como penhores nreciosos e caros, h defendendo 

a sua memoria e buscando imita-los com dedicac¿*□ e sem meao. 

moatríiremas que nis. seus Tilhos e continuadores de suas 

qlôrias. ¿aspiramos ao mesmo ideal pela qual na bahia 

bateram-se os heróis de 1837. t havemos de conquistA-1n . 

esse ideal: havemos de realisa-lo mediante aerseveranca e

abnegação, com o sacrifício e com a iutal

E nSa é só uma aspiração. d 1 :c-mo-lo. mas Lima cever cuio 

cumprimento ^ inadiável; mostram-nn a ra = 2ío e a consciencia. 

e;;igem-no a honra e o amor da pàtria.

□ grau de miséria tísica, intelectual e mar¿«!, particu- 

lar e pública a que tem descido este pais ò . sobretudo, obra 

da Monarquia. lirSnica e sanauinària no primeiro reinado.
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hipócrita e corruptora no seaundo, eia promete ser uma e ou- 

tra CD1 r>a no terceiro, mas cem vezes mais requintada auo na- 

auele. Urqe, qoib. oue nem um instante depois da morte ou 

abdicaçSto do imperador reinante, pactuemos com a continuacSc 

desse sistema de aoverno. aue alem dc tudo. e condenado oe- 

los arinci pios da ciência socio1óaica e pelos d 1 tames da 

reta raní.o 0 da dianidade humana, auando nâo o tosse, como 

é. pela lonqa c dolorosa experiencia aue dele temos.

Mas. pc<ra a realiracào desse □ropósito patriótico é ne- 

cessaria a coraaem das conviccóes inabaláveis e das dedi- 

cacões ilimitadas, capaz de en-f rentar ם lutar com os hàPitos 

enraizados dc servilismo áulico, a corrupcSto dos costumes do 

mercantilismo cortesão, a inércia desconfisaa auando nSo 0 

suspeita hostil de massas lanorantes ou nerversamente enca- 

minhadas e insufladas em oroveito dos interesses dinásticofa 

de braganca e Orleans, reoresentados por uma □rincesa Tana- 

tizada e sem talentos e educacâo peculiares ao aoverno. e 

por um principo estrangeiro. esQGcie de guerrilheiro aaiota 

e avarento, veraontea condiana ae uma estirpe maldita na 

história por qrandes crimes e arandes traicòes. o aual amni- 

ciona o trono, não por amor da nossa felicidade, mas por 

sede de nossas riquezas.

Cheqado aue seia o momento qe recolher a herança do ve- 

lho imperador, nâo é de esperar que eles. voluntariamente ou 

mesma sem qrande resistencia, prescindam daquilo que. menti- 

rosamente e sem escrúpulo, eles chamam seus direitos "por 

graça de Deus e unánime aclamacàQ dos povos”, aue qara isso
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nâo serSto. como nunce» foram, de modo alaum oavidos.

Em todo caso, e nara esta luta. mas iuta sena. real, 

em todos as terrenos e com todas as conseqüências, que devt- 

mos estar apercebidos e preparadas, sem impaciencias nem 

precipitações. n!as somente atentos â primeira vor. calmos, 

resolutos, dedicados, perseverantes e anidas: e num momento

dado, e auai&auer que seiam as resistências, tudo será ven- 

cido. e teremos entSo o aoverno honesto, racional e cansen- 

taneo com a liberdade e a dianidadc de homcns. o qcverno 

republicano, o qoverno do povo pelo pcvo.

E como cada día nos aproxima desse momento, com uma ce- 

leridade que só cepos neqariam. estelamos desde ״נ dispostos 

e de prontidão para o aue der e vier.

Continuemos a maneiar a arma da propaaanda. que, por 

ser pacifica nem por isso e menos poderos¿«, o com a aual te- 

mos semeado a idèia republicana que em t30 pouco tempo tem 

medrado assombrosamente, alastrando no seio do povo brasi- 

leiro. tSío rápido como o oleo derramado na superficie das 

áquas. Mas cheaado o momento oportuno, se as conquistas fei- 

tas por evolucSo aínda n'c(o bastarem, entào não hâ nositar. 

apelaremos para a revolução.

Que desde iá vá calando em vosso espirito essa calavra

- revalucàa - que resume a abneaação pessoal levada ao sa- 

crificio da vida oara consaqracão do direito.

Que ascende o vosso patriotismo o pensamento de aue a 

juBtica da causa que impele os que apracam-na a preco de seu 

sanque. nSio só iustifica, mas antes santifica a revolucac.
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Nào hA espetáculo mais belo do que o de um povo que. 

calmo e digno, e cànscio do vaiar das liberdades a au6 as- 

pira. erque-se disposto para a iuta até a vitória cu ate ״ 

morte, empunhando o lábaro saarado de suas reivindicaçbcs'

Uma morte gloriosa é preferível vida sem estimulo

nem dianidade. em que a tranquilidade privítda e as honras 

públicas custam o preço do servilismo o das huir.i 1 hacOos. do 

ofuscamento da ranão. da abi 1 tersicâo da consc1 èncÍ£^. e do 

embotamento do brio.

Malditos, porem, aaueles que no momento da luta, rene- 

qarem a reiiqiao do dever! Malditos os que hostilizarem a 

causa do povo! Malditos os que tomarem armas contra a repú- 

blíca!

Eles serào os responsáveis pelas dc-sqraças da patria 1 E 

sobre suas caoscas recairão tribulacòes. a1rentas, as vile- 

zas. as malversações, os atrasos, as misérias. 0 & SQimr.En- 

tos e as lágrimas, terrível coniur.ro dc- foi s oodridèo. cuc 

o !.erceiro reinado prepara para macular no saio da potrc 

pôtria brasileira. ו« tSo infeccionada pelos dois primei- 

ros...

0 terceiro reinado será o aireito de reuniâo violadc e 

abolido, a imprensa toda amordaçada ou corrompida, a nur-rda 

negra massacrando em nome da rainha. a e;:plQracao mercantil 

em seu auqe em toaas as esferas administrativas e qoverna- 

mentais, as lutas intestinas suscitadas peias e;:DÍ0 BCes de 

descontentamentos dos povos, e provavelmente a querrá cxte- 

rior provocada pela insensate: e deslealdade de tim aoverno
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para sepultar as patriotas, a delacíío elevada A altura de 

urna virtude cívica, e a suar e o sanaue do oovo amoedadas e 

malbaratados em recompensas e honrarías aos covarder. c trai- 

dores, fiéis vassalos e incensadores do trono, cmbara filhas 

amaldiçoados da pátria e verduaos de seus concidadãos.

N â o ' Nào consentireis em tamanha mis&ri¿!. ?m tixntaE־! 

desaracas. em rào funaa abiecSo; r-ião consentireis. nSa can- 

sentiremos aue vinaue esse terceiro reinado aue. na frase d& 

um escritor aemocrata. purpureou-se. na sua oriaem. de

mais sanaue. do aue o primeiro no seu ocaso".

Aprestemo-nos a inauaurar uma era de liberdace e ri- 

quera pública, e. lançando sobre o túmuio do imoério o duolo 

véu do esauerimento e do oerdSo. saudemos, de CÉ como convém 

a hom&n׳£.. o advento auspicioso da republica, saudemos o des- 

ppntar do 1םש da única ס verdadeira democracia, aue reful- 

gira vivificante e sem nuvens sobre as Estados Unidos do 

Brasil.

Estabeleçamos em nosso pais a forma de aoverno aue lez 

da Suica uma nacâo laboriosa, industrial e pacific¿*. 

Estados Unidos, um colosso imenso onde o trabalho é honra e 

brarSío nobiliário, aa República Araentina. a nacíSD aut? & na 

América do Sul. o exemplo ao proaresso rapido e sempre cres- 

cente, adotemos para a nossa oatria essa forma ú h aoverno, 

que. alêm de tudo e a mais consentânea com a sua e-;tensSa e 

com a niversidade de climas, produções. ocupac'Oes. e varie- 

dades de interesses auo se encontram e aa1 a1r, na vastiusima־
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 !¿.Lindemos a Kepúbiica. mas a Ke?DL1bl1cít Kedfcrai. sistDtr־)

nu6 até irmanava p d v q s  de racas di1׳=rentes. ccmo nos Estados 

Unidos, como na Suicci: e/atamonte o contrário aaauele qlíE

ainda entre nO5־ domina, e doirinar¿. onauantc durar a monar- 

ciuia, a d1־«SDD1 to de todas as promessas aue tnr, r.sir, ־־.ido p 

continuem a ser +£?1 tas sem tencS□ de cum:iri-la2 ? ?órnente 

para acalentar o novo comn se ־far. com as crir.ncsp.. (,:aa! 

efeito, a Monarauia r-abo aiip ״ mu 11ג pi 1 cací<o das; 11 btrdacer. 

e tranguezas. 0 m ¿ 1 ם ־. ■cèo dc coder, c» י m¿4. riec.cen tra 1 1״ >i״r- 

aamentQ e tortaiccimanro oas condicôes c aarantias de auto- 

nomia e indeoendc-ncia locais. s30 outros tí>r, tos aclpes p 

desialaues no património real. tosouro secularmente havido 

por apanàaio inviolável, aumentado d o u c o  a pouco à custa aos 

povos, inisto e coniunto de ficcbes e absurdos. prenotÈ-ncia e 

c e r v 111s.no. arbitrios e e>:torsüBS. doocntíii-r.cias e D r i v i l é -  

aios. si.iieicâes e abiecdes.

Só um aoverno essencialmentc democrAtico ccmo n rcr.u- 

blicano federal, podera narantir-ncs a rcaliracSo de• rfvfar- 

mas sérias e honestas em beneticio tía nossa car»־! nAtnc..

A abolic'ito do priva iíVaio ae raca ou f£>.T1iixa. d u c!d 

títulos nabi 1 larat! icos e condecoracSes. o oortanto ¿» 

verdadeira iaualdade perante a *ei; a liperdade de 

consciência. e Dortanto a independc-ncia e liboraade de 

cultos e a separaçíío entre larela e o Lstadc: o r^L.frAaio

universal sob a condi c2(o única de saber Ic-r c:■ tscrever e 

portanto. a instrução primâria aratuita c• obrícatàrla: a
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distribuiccía fácil, completa e iniludível da lustica. e 

portanto, todas as aarantias de independencia e rorca do 

poder .iLidiciário: a verdade na representaccío nacionax.

provincial e municipal, realizada pela temporarledade do Se- 

nado. e pela fi::acáa e a di5tinc?<o da competencia e 

autonomía das provincias confederadas entre 51 ou Estados 

Unidos e dos rriunicí píos. g nortanta a d 1 seriminacâo e 

distriPuicáo eauitativa e racional dos respectivos encaraos; 

a imiaracSío espontánea eficanmente au:;il1 c.da e portante, a 

arande naturalização: eis agui os capitulas primordiais co

nosso proarama politico. económico e social; g i s  as 

asDíracáes. a norma e o norte do oartiao republicano a que 

pertencemos.

As repúblicas instruem, diz o r.ossc correl laionario 

espanhol: as democracias instruem, poraue o cidaaáo saoc □ue 

nasce apto para vir a e:;ercer todas as funcbcs públicas; 

sabe que vai ao municipio e aue o municipic e urna escola 

política; sabe aue daí vai à provincia e ¿\ provincia s urna 

escola maior; sabe que depois sobe ao Estado e o bstado é a 

oerfeicSo: e depois. além do aue- apretide na universidade,

tem as associacües particulares, em que aprende economía 6 

trabalho. e assim aprendendo. aprende a conhecer o seu 

direito e o seu dever. e. aprendendo isto. aprende a tcr o 

sentimento de sua oropria diqnidade. As monarquías nao padem 

fazer o mesmo.

As monarauias corrompem. as monorauias aviltaii.. as 

monarquías necessitam de cortesãos. de urna nuvem de
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funcionários aue estendam par toda a parte aaueie cancro aue 

devorou Birãncio e aue devora a Rússia; o cancro 

burocrático, o cancro do oarasi tismo. que nSo é mais do auc- 

a sombra do arande parasita, o rei'.

É este lustamente o oarasita aue. há 66 anos ✓ive da 

nosso sanaue. e que queremos. e Drecisamos elifr.inar. 

arancar. extirpar do nossa corpo social: e imediatanente

porque ele já vai produzindo a cachexia no orqanismo social, 

que ameaca-o de aanarena e esfacelamento inevitávei. e por 

fim. irremediáVQ1.

Coraaem. dianidade e civismo' E em breve estaremos 

livres dessa cau^ia nefasta de males que afliqem nossa 

nAtria.

Trabalhemos pela República, e ela nos indenizara em 

pouco temoo do quanto perdemos ocla Monarquiit.

Oh! Sombras dos qranries herois brasileiros que 

lutastes contra a Monarquia' Tiradentes quo subistes ao 

patíbulo com a fronte erauida. que se nos afiqura circundada 

de uma aur«501a de estrelas' Padre Kama. que sereno e 

tranqüilo recebeste a morto, encarando os aloozes means- 

cientes que iam fuzilar— te I Sabino, desterrado dc• provinci״ 

em província por amor da liberdade e da pátria' NLincs 

Machado, assassinado pela Mcnarauia. que ainda orofanou o 

5eu cadáver! Pedro ivo. Leio do Norte, que t1vc?stc por 

túmulo a imensidade do oceano' Sombras benditas' r.sníritos e 

santos. onde quer aue estejais. acudi-nos. insinuai-vos 

entre os vivos sob a forma de inspiração benfazeia ou □e
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ternvei remorsol Vinde a  faina oatriotica. Q£»ra־ uda^-nos naנ

que liberte-SE? esta terra aa continuação da tiranía 

monarauica. para aue ovite-se nesta □Stria a verqonna do 

terceiro reinado.

Sala das âessDes do Connrt?sso Federal Keoi-ib 11 cana da 

Bahia, em 8 de .lunho de 18Ü9.

Dr. Manoel Teixeira Soares

Dr. Virailio Damâzio

Dr. Dcocleciano Kamos

Cosme Moreira de Almeida

Virollio de Lemos (cam restric&es)

Dr. Silvina houra

Manoel וe 1 xe1 ra da Cunha

Dr. Antânio Jose de F-reitas

Luir Barreto

Ludaero José de bousa

Edmundo Gastcio da Cunha

Landulpho Machado de Maaalhâes

Alberto Muvlaert

Dr. Euaenio Barbosa

Antonio Luculo de Soura e Silva

Deraldo Dias

Arthur Trilha de Lemos

Jose Xavier Coelho

A. baotista de □iiveira

Kicardo da Costa F 1 1 ho



Antonio P0dro da Fonseca 

Rozenda Sil va

Fonte: Jornal A REPUBLICA FEDERAL N. 49, de 30/06/1889.
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ANEXO 2

(KELAÇ;RÜ p a r c i a l  de s o c i o s do CLUBL r e p u b l i c a n o  FEDERAL)

Estudantes:

JoEé Isidoro dos Santos Silva 
Alberto Muvláert 
José de Souza Benevides 
Aqostinho da Silva Leal 
Adolfo Caminha 
José Antônio Calero 
Eduardo Leaer LobSo Júnior 
Joáio Lardoso df? Menezes bousa 
Dominaos Gonçalves barata 
Manoel José da Bonfim
Auausto Lúcio de Fiaueiredo Tci-.iPira
Raimundo de FrazSo Catanhede
José Honorina de Oliveira
Guilherme Arthur Olivier
Vaientim Butler Brawn
Antônio Prancisco de Vasconce 1 or.
Albertina Rodrigues de Arruda
Simplicio Antônio Mavignier
Bruno Manoel de Carvalho
Joao Baotista Mianot
Aramin Augusto de Almeida
lanácio riendo Pilho
Joaauim i e 1 ::D1 ra d ־ Abreu Junior
José üoncalvBs Martins
Francisco Pereira da Bilva Junior
Raul de Almeida Asedo
Plinio Jabim
Huao de Carvalho
Mamede Monteiro da Rocha
Carlos Dantas Bastas
Arthur Correia Cutías
José Dioao da Silva
Joâo Baotista de? Sá e Andrade
Arthur da Silva Pereira
Ernesto Moreira de Almeida
Joáo Muniz baoucaia
IgnáciQ F'inheira Jardim
Sabino Pinheiro Junior
Priscillo Martins
Jo'áo Vicente Forres Homem
Nuno da Cunha helo
Eaas Muniz barreta de AraaSo
(Jarlos Augusto P’ilaueira
Jocto Marques de Carvalho
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Marcel lino Fragoso 
Olympio Coelha Leal
Belisário Auausto de Qliveira Pena

Médicos:

J05é Porfirio de Só 
Emyadio Dias Novaes 
Francisco de Assis Corrêa 
Virailio D a m á 7 1 0

Deocleciano Ramos 
Antonio de Mattos Junior 
Silvino Mcura

Advoaados:

Manoel Tei^eira Soares
Manoel Adeodato de Souza Junior

Jorn¿11 istas:

Antônio Baotista de Qlivcira 
Alexandre Kernandes

FarmacÉut i eos:

Antonio da Costa Simües 
Otaviano Norberto Starlinq 
Alfredo Mendes Ribeiro

Dentista:

Pedro de Alcíintara Kamos

Professor:

Néstor Corbiniano do Couto

Enaenheiro:

Oscar Abreu

üoutor:

Alfrodo Val le

Negociantes:

Antônio Pedro da Konseca 
Rosendo Silva 
Manoel da Costa tsDinneira 
Júlio Pimentel
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Aool ionio da Koch;« Leite
Lu12 Barreto
José Francisco Limã
Eduardo Gonçalves da Silva
Joâio E<ernard1no Kodrigues Machado
Deraido Dias
Manoel da Gilva Guimaraes 
Manoel leixeira da Cunha 
Alfredo Espinheira 
Antônio Galdino de Carvalho 
Manoel Luir de Carvalho 
Manoel Herciliana üoledade 
Remiaio R 1 beiro (Movaes 
Ravmundo Azevedo

ProorietariQ:

Antdnio L u c u í d  de Souza e Silva

Lavrador־:

Ciindido hclistierto de Ceroueira 
Armindo Psdreira Dantas Biào

Üurives:

Emiliano Olvmpio Minas Novas

Entalhador:

Odorico Manoel Maynetto

Tecelão:

João Antdnio da Üilva

Maauinista:

.homaz de Aauina Lacerdaו

Fonte: Jornal A REPÜBLICA FEDERAL (coleção)

Nos. 2 a 58 (agosto de 1888 a novembro 
de 1889).
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CAIXEIROS E COMERCIANTES QUE ASSINARAM ü MANIFESTO "VIVA A 
REPUBLICA". DE 17 DE JUNHÜ DE 1SB9

Deraldo Días
Raymundo de Azevedo
José Pititinaa
José Lourenco de Moraes
Justiniano C. Machado
J02tn Alves do Nascimento
José Soares de Santiaoo
José L&uro de» rtrevedo Junior
Joaauim Cabral Fiiho
Zeterino Gonçalves ne Souna Castro
Filxnto Elisio Meirelles
Luiz L¿ccrda
Anézio Viana
Joaauim Alves Teixeira
Jasé Matheus Maia
Joauuim da Costa Karias
Ulisses Franco Lima
Cesar Andrade
Francisco וrindaae
Jo'áo . f-;odr1nues Machado
Leonoldo Nil lo de Araúio braaa
José Antonio Benevides
Constantino Archiles
José Simbes da Cunha
Pedro Inácio da Cunha F 1 1ho
J02í0 Autran Recanier SA
Varqílio Lamaianere
Iheophilo tSóes
José Freire dos Santos
Antor>10 Galdino de Carvalho
Irajano Cezar de Castro
TheoQhilo Mcnczes
JoSo Macedo
Manoel Ramos
Lucas Ficbia
Adolüho Bailalai
Antônio Joaauini de- Uliva
Antonio Lobo
Pedro Lins Ferreira de Araúio 
Auausto C. Moreira Samnaio 
ü. Costa 
Vicente Leal 
Alfredo Maltez



Af-fonsQ Henriaues 
ftle>:¿\ndrB Borqes Bail!■/ 
Alfredo □liva Leite 
Alfredo Augusto da Rocha 
Manoel Plácido 
J05é Carahv 
Alfredo Leite 
Aurélio bantos Pereira 
Alfredo Hacedo Fadlaas 
Alvaro Soares Ra130:.־ 
brasilio P de Aimeida 
Manoel Looeti da b'llva

Octavian□ rourinho 
Mauricio Alvec de Areveao 
Wencesláo Kr. Qtto Ktimer 
António TrciveBSõ 
Justino B. Garcia 
Manoel E. Q. Pinto 
Marcellino Kufino de britto 
Auousto t-reder ico Schumann

Fonte: Jornal A REPUBLICA FEDERAL N. 48, de 23/06/1889 
e N. 49, de 30/06/1889.
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ANEXO 4 

AOS LIBERTOS

Da viroGm liberdade a salvadora idéia 

Um día apareceu no corac&o do d o v o .

Como outrara Haisés. o redentor da Hedréia.

Entre ob juncos de um n o .  em seu bercinno cavo'

E o Dovo batalhou em orol do arande día.

Cheio da mais sublime e nobrc asDiraçSo!

- Talves do labirinto a imorensa o conduzia.

Como um auia conduz o cepo pela miao...

Libertos! Náo devei5 a vo5sa liberdade 

A auem déla a orincioio instituiu-se dono!

Tudo deve1 & â imprensa e nada A maiestade 

Tudo ao povo deveis. nada deveis ao trono'

Ingratos sois, no entanto, ó deserdada riscal 

Apenas dos qrilhües desamarrada, e!:anaue. 

Levantai-voe ־feroz e apedrejais na praca 

Aquele que por vos daría o 5eu prúprio sanauD'
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Agora defendeis inconscientemente 

Da vossa liberdade 05 risDidos □iratas!

E o braco alevantais armado, de renente.

Contra as nobres e sàs idéias democratas 1

Entreaam-vos de novo ao tronco da realeza, 

tí lancam-vos no dorso uma pesada farda!

- Querem que defendais um trono e uir!¿! princesa.

A aoloe^. de navalha e a canos de esoinaarnal

t vós curvais o dorso e recebeis a infamia.

Como outrora a racèo. ם tronco, o cativeiro׳

Nem sangue d o s s u í S que a vossa face inflame-a'•?'.

- Vos&o brio onde està, liberto brasi 1 ei ô■ל" . . .

Um ano agora faz aue o sol da liberdade 

No levante da Dâtria enorme resplendeu!
Um ano açora faz que o abutre iniauidade 

Já nâo nâo consome o escravo - o novo 1-rometeul

l-ois bem! Ante este sol. ante este rei aue ostente 

Na fronte aminitente a realeza eterna.

Como que vida nova a pâtria experimenta.

- Vida que a nobilita e leme que a aovernal

Vamos, libertos de ho.ie. escravos de inda ontem' 

Banhai-vos nessa lur aue a liberdade encerrai
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Nâa aueirâis que ח□ céu deste uais desDont^m 

Nebulosas de sanaue. anunciando a guerra

Amai a vossa cátria! E a bárbaros flaaicios 

Nunca deveis ceder nem tréauas, nem inaressol

- A Dótria é o arande altar dos arítndes sacrifícios, 

Unde vamos queimar o incenso do Droqressol

Fonte: Jornal DIARIO DQ POVO de 13/05/18B9.


